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ECONOMIA E CULTURA 

Na pesquiza das soluções reclamadas para o problema econó" 
mico fundamental da vida humana, interveio a cultura da inteli¬ 
gência interessada em simultaneamente servir as exigências do 
individuo e as da vida social. No primeiro objectivo a cultura deri¬ 
vou para as soluções técnicas, e o segundo concentrou-se no cuidado 
de evitar que os naturais apetites pessoais tornassem impossível a 
vida colectiva. A êste cuidado se convencionou chamar ,a Moral 
(de mores — costumes, traduzindo a necessidade de subordinar aque¬ 
les apetites às exigências da vida em comum, ou seja, à harmonia 
social. Neste sentido mais particularmente se empenhou a Igreja 
católica, cumulando a acção legal e a religiosa no' que se ficou cha¬ 
mando 0 direito, canôniao, 

Os inimigos da Igreja pretenderam que tal direito fôsse apenas 
a súmula dos privilégios dum poder soberano; mas, ainda recente¬ 
mente, tendoi êsse poder há muito perdido a soberania política para 
sobretudo dominar como fôrça espiritual, a encíclica Quadragésimo 
mno apontou como fonte de todos os conflitos os sistemas fundados 
pelo racionalismo numa ciência económica separada da lei moral 
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Não pode assim dizer-se civilização cristã a que exclusiva¬ 
mente consistir na satisfação dos apetites materiais, que são a preo¬ 
cupação dominante nas sociedades vivendo sob a égide, mais do 
que na prática, da religião cristã. Tal é o caso das nações fiéis ao 
pragmatismo, mas em oposição aos principios essenciais da doutrina, 
negando a liberdade como direito de consciência, ferindo a igual¬ 
dade na distribuição da riqueza e em cada instante desmentindo a 
fraternidade invocada como condição do bem-comum. 

Enxerta-se nestas causas a dissociação que tem como doloroso 
epílogo a extensão da guerra actual, resuscitando todos os velhos 
ódios que nas primeiras idades do Mundo dividiram a espécie huma¬ 
na na disputa dos indispensáveis elementos de vida. 

Pretende-se que também a Igreja colaborou na perseguição aos 
infiéis, considerados tais os que, como o Judeu, persistiram em viver 
fora do grémio católico. Se tal aconteceu enquanto o poder político 
envolveu a Igreja nas lutas civis a que, mau grado seu, não pôde 
ser estranha, colhe-se dêsse transe a lição de padecer a Doutrina 
os erros da Política, que separa e divide os homens, que a mesma 
doutrina pretendeu congraçar e entre si aliar — unicamente repe¬ 
lindo e punindo os inadaptáveis a êste fim. 

À igual pensamento obedeceu a criação do Direito, visando à 
Paz alcançada pela Justiça. Ubi ]us, ibi Pãx! Chegou mesmo, em 
Portugal, um estadista que foi, simultaneamente, notável juris¬ 
consulto, a escrever: «não há política digna senão a que pelo Di¬ 
reito se norteia». De igual modo: não haverá paz entre os homens 
onde não fôr igual em todos a noção da justiça, e ao usufruto do 
Poder fôr alguma vez sacrificado o cómodo ou o bem-estar do maior 
número. 

Assim podemos dizer que não é a cultura que, esclarecendo as- 
almas, produz 0 desacôrdo das vontades, mas é a imoderada am¬ 
bição dos cómodos que gera a desconfiança e o ódio entre pessoas 
da mesma estirpe e, ainda por maior razão, entre raças ou estirpes 
diversas, Alguém escreveu que, enquanto na metrópole portuguesa 
o espírito nacional sofria o embate de rudes provas na disputa de 
Interesses encontrados, ou na confusão da fé com a miséria do povo 
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fanatizado por um clero igualmente fanático e iletrado — os povos 
de além-mar eram ganhos à cultura cristã pela clarividência do 
génio português, norteado pela justiça na Conquista, que tantas 
vezes premiou os serviços de partidários da fé imolada, em Lisboa, 
a «progroms» da feição do saído de S. Domingos em Abril de 1506. 

Ainda aí, porém, o «progrom» exprimia o fanatismo religioso 
aliado à irritação pública contra os «hábitos de usura e cobiça» a 
que alude Oliveira Martins (História da Civilização Ibérica). São 
estranhos à religião os «progroms» da actualidade, visando, com o 
património civil, tôda a produção artística e científica, em absoluto 
interdita a quem não fôr de pura estirpe ariana — na perturbada 
hora em que a pureza do sangue é problema dos mais complexos 
na vastidão e a incerteza das ciências biológicas! 

Tão interessada como os maiores Estados políticos no exame 
e solução de todos os problemas humanos, a Igreja católica, aliás 
arguida de improgressiva e inerte, só não deixou nunca de ser 
adversária intransigente do materialismo havido como fundamento 
da existência humana e por ela persistentemente combatido, porisso, 
em tôda a parte onde o repúdio formal da doutrina se contradiz 
com a sua deliberada e ostensiva prática. Tais são as características 
do neo-paganismo estatolátrico, oposto à pessoa humana em reacção 
do individualismo e ferindo como êste o bem-comum. 

A Igreja fêz-se também, outrora, a arguição de oprimir o pen¬ 
samento, impondo a autoridade do Dogma à liberdade das cons¬ 
ciências. Foi todavia no seio da Igreja que as artes e as ciências flo¬ 
resceram em plena Renascença italiana — ao mesmo tempo que na 
bula Cristi [idelibus de Paulo III (1537), sôbre o tratamento aos 
habitantes dos países descobertos e havidos então na Europa como 
países de sujeição, a Igreja fixava o pensamento católico, que a 
Companhia de Jesus, fundada a seguir, procuraria servir no mais 
exacto significado destas palavras do texto pontifício: «Embora 
ignorem a fé de Cristo, não são nem devem ser porisso privados da 
liberdade ou reduzidos à servidão; e só pela prédica do Evangelho 
e 0 exemplo duma vida de virtudes merecerão ser atraídos à nossa 
religião. São homens como nós; e, como a outros povos que ainda 
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não fossem baptizados, pertence-lhes a liberdade natural e a pro¬ 
priedade dos seus bens, a ninguém cabendo o direito de os per¬ 
turbar ou inquietar no que receberam da mão de Deus, senhor e pai 
de todos nós». 

Esta foi, de facto, a política seguida na colonização portuguesa 
de além-mar: mas dela tiveram a intuição os portugueses que a 
inauguraram ainda antes de, com a predita bula, a Igreja decidir a 
controvérsia que a tal respeito se suscitara perante Fernando de Cas¬ 
tela e a Junta de Burgos, em Espanha. Repetidas vezes, semelhantes 
controvérsias se produziram ainda na disputa do predomínio ambi¬ 
cionado pela economia sôbre a cultura: mas o pensamento católico 
triunfou através delas em abôno da cultura, na política portuguesa, 
até à sòlene afirmação conteúda nas seguintes palavras dirigidas 
por pessoa de autoridade, nas recentes comemorações centenárias 
de Portugal, à embaixada brasileira ali presente numa festa de con¬ 
fraternização: «A raça não é apenas o sangue; é também a cultura». 

É também, e principalmeníe — diremos nós — enquanto por 
«cultura» se dever entender a abolição de todos os preconceitos que 
dividem e deshumanizam a humanidade. 

Outubro de 1942. 

Caetano Gonçalves 


Um subsídio para a história de Timor 

Lista dos Governadores de 1701 a 1859 
Acção benemérita do General de Divisão Frederico Leio Cabreira 
e do Major Duarte Leio Cabreira 

Os acontecimentos de Timor tornam oportuna a apresentação 
de muitos documentos inéditos relativos a um período interessante 
da história dessa possessão portuguesa e que enriquecem o meu 
Arquivo de Família. 

O primeiro a citar começa assim: «Lista das pessoas que gor- 
venaram as Ilhas de Timor e Solor desde 1701 e 1859. Das épocas 
anteriores não consta na Secretaria, nem em parte alguma». E ter¬ 
mina, informando: «Os religiosos dominicanos governaram estas 
Ilhas, no ano de 1629. No ano de 1651 havia um Capitão Mór em 
Solor que hera Francisco Carneiro e na Ilha de Timor era Capitão 
Mór Luiz Simões». 

Tal manuscrito, que reproduzo por cópia, a seguir ao presente 
trabalho, tornou-se precioso, pois o teor foi, de certo, extraído do 
histórico livro de termos de posse dos Governadores, desaparecido 
há muitos anos. ■ 

Os Governadores referidos são em número de 41. Morreram t 
no seu pôsto, e o cargo recaiu na mesma pessoa, por duas vezes. 

Figuram, entre êles, 8 oficiais do Exército e 9 da Marinha. A 
duração máxima do exercício foi de 6 anos e a mínima de 2. 

Um dos Governadores, —Caetano Teles de Menezes, — loi 
sentenciado a degredo em Moçambique, por ter mandado enforcar 
3 moradores, argüidos de causarem a revolta de 16 de Novembro 
de 1777. Não chegou a cumprir a pena porque morreu na viagem. 
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Outro Governador, — 0 Capitão Tenente Feliciano António 
Nogueira Lisboa, — dominou a revolta de Manatuto em 1789. 

Depreende-se, ainda, da mesma «Lista» que Lifau foi, durante 
30 anos, sede do Governo. 

À Família Cabreira, que tenho a honra de representar e tomou 
parte brilhante em muitos dos feitos mais gloriosos dos portugueses, 
na metrópole e no ultramar, figura também dignamente na história 
de Timor, através de dois insignes oficiais do Exército: o General 
de Divisão Frederico Leão Cabreira, Visconde de Faro, e seu irmão 
0 Major Duarte Leão Cabreira. 

O General de Divisão Frederico Leão Cabreira nasceu em 
Castro Marim a 5 de Junho de 1800. Era filho primogénito do Ma¬ 
jor de Artilharia, Severo Leão Cabreira, Representante do ramo 
segundo dos Cabreiras do Algarve e irmão dos também bravos ofi¬ 
ciais da mesma Arma: Coronel Duarte Cabreira de Brito e Alvelos 
Drago Valente, Bacharel formado em Matemática pela Llniversi- 
dade de Coimbra, herói da Campanha do Rocilhão, Comandante 
do Regimento de Luanda; Major Belchior Drago Valente de Brito 
Cabreira, herói da mesma campanha e da revolta de Faro contra os 
franceses; Tenente-General Diocleciano Leão Cabreira, Barão de 
Faro, herói da referida campanha. Comandante da Artilharia da 
Legião Lusitana, Governador ,das Armas da Ilha Terceira e do 
Algarve; Marechal de Campo Sebastião Drago Valente de Brito 
Cabreira, Visconde da Guarda, Bacharel formado em Matemática 
pela Universidade de Coimbra, herói da mencionada campanha, 
chefe militar da, aludida revolta de Faro e do movimento vintista,. 
Governador das Armas do Algarve e do Minho. 

Frederico Leão Cabreira foi agraciado com o título, por Carta 
de Mercê, de 16 de Abril de 1870, tendo já a Carta de Conselho 
de Sua Magestade, por distinção em combate, desde Janeiro 
de 1847. Recebeu ainda o fôro de Fidalgo Cavaleiro da Casa Real, 
por Alvará de 5 de Dezembro de 1866, Exerceu os cargos de Di- 
rector e Lente de Matemática e Fortificação, na antiga Academia 
Militar de Gôa, Comandante da 8.'' Divisão Militar, com sede em 
Tavira; Comandante Geral interino da Arma de Artilharia e Vogal 
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do Supremo Conselho de Justiça Militar. Tinha as Comendas de 
Aviz, por serviços distintos, e de Isabel a Católica, por relevante 
merecimento. 

Sendo Tenente-Coronel, foi Governador de Timor, de 1839 
a 1844 e revelou, nesse período, o maior zêlo, modelares aptidões 
administrativas e alto espírito de justiça, pelo que a Colónia pros¬ 
perou, em termos de merecer as atenções e o louvor de todos os 
patriotas. 

Testemunham tais qualidades um dos seus sucessores mais 
insignes e um prestigioso Secretário do Govêrno. 

Afonso de Castro, devotado e estudioso Governador, de 1859 
a 1863. escreveu: «Homem inteligente e recto, de espírito empreen¬ 
dedor. apaixonado pela agricultura, possuía qualidades próprias 
para bem desempenhar o cargo que vinha exercer» f). 

O Senhor Capitão de Fragata Júlio Montalvão e Silva, que 
também se distinguiu pelo aprumo e pela competência, exalçou o 
salutar govêrno de Frederico Leão Cabreira, numa conferência pú¬ 
blica na Sociedade de Geografia. 

O venerando General morreu em Lisboa, a 31 de Outubro 

de 1880. 

O Major Duarte Leão Cabreira desenvolveu também acção 
benemérita, conforme provam numerosos diplomas inéditos do meu 
Arquivo. A informação dos antecendentes do ilustre oficial e a 
relativa a diversos factos que ainda valorizam a sua biografia foi-me 
dada, gentilmente, pelo meu preclaro confrade da Academia das 
Ciências de Lisboa, Sr. Coronel de Artilharia, Henrique de Campos 
Ferreira de Lima. erudito e zeloso Director do Arquivo Histórico 
Militar. Vão entre aspas os respectivos trechos. 

Duarte Leão Cabreira nasceu em Lisboa a 27 de Dezembro 
de 1811. Sentou praça de soldado em 21 de Fevereiro de 1827, 
sendo promovido a cadete em 4 de Maio seguinte, no Batalhão 
de Artilharia da Ilha da Madeira. 


(’) As POSSESSÕES PORTUGUESAS NA OcEANiA, Lishoa, 1867, pág. 135-137. 
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Nesse ano partiu para a índia, recebendo, por seus estudos, 
os postos de Alferes e de Tenente. 

Chegando a Timor, comandou eni 1832 «um arraial de 2.000 
homens contra o Rei de Cová que se havia rebelado, e portou-se 
com muito valor. Sofreu duas contusões no assalto a Laveda», 

Por Portaria de 8 de Abril de 1834, foi colocado no Batalhão 
■de Infantaria do Príncipe Regente, aquartelado nessa Ilha e na 
de Solor, e exerceu o cargo de Ajudante de ordens do Gover- 
■ nador. 

Pouco depois, havendo entrado em diversos combates, «foi 
ferido por duas vezes». 

Passou a Comandante interino da Fortaleza da Barra, em 7 
de Agosto de 1835. 

Atingiu 0 posto de Capitão, por Decreto de 9 de Março de 
1843, sendo promovido a Major em 1848, para o Batalhão da guar- 
.nição da Ilha de Timor, 

«Construiu um Forte na Ponta de Nordeste dessa Ilha, onde 
estabeleceu uma Alfândega, e trouxe os povos daquele distrito à 
obediência do Governo, do qual estavam dissidentes, hâ mais de 
80 anos, não querendo ter comunicação com os portugueses, e dêles 
cobrou grande quantidade de tributos dos que pagavam dantes e 
que, de boa vontade, continuam a pagar. 

«Explorou tôda a costa de Nordeste, desde a Praça de Dilly 
até à ponta de L. Visitou as ilhas do Arquipélago», promovendo, 
pela primeira vez entre elas, boas relações, pelo que floresceu o 
comércio de Timor, cujo aumento de direitos se pode ver nos mapas 
da Alfândega de 1839 a 1842. 

«Serviu 0 cargo de Capitão-Mor, que é o chefe militar da 
Província dos Bellos na dita Ilha, onde muitos serviços fez na paci¬ 
ficação dos povos, qUe sempre estão em guerra entre si, e sem ven¬ 
cimento algum, pois cedeu-o todo a benefício da i: Companhia de 
Infantaria». 

Segundo informação do Senhor Comandante Montalvão e' 
Silva, 0 Major Duarte Leão Cabrelra foi um dos primeiros euro¬ 
peus que promoveu a cultura do café na plantação que fez no dis¬ 


trito de Malúa, a 3 quilómetros de Dili, plantação que ainda hoje 
existe e pertence às h/Iissoes de Timoi. 

O devotado português exerceu outras importantes comissões 
de serviço civil e militar. Eis as principais das primeiras: 

«Encarregado da Direcção e execução das diversas obras»,. 
(Portaria do Ministério da Marinha e Ultramar a 6 de Março de 

1845): . 

«Organizar a Colonização que houver de fazer-se nos distritos 

da Ilha de Timor, onde se vai proceder à lavra das minas, cuja 
exploração foi concedida a José de Almeida e filhos, de Singapura;: 
para dirigir as obras das estradas que, pelo Govêrno, se mandarem 
abrir na referida Ilha, e para , enfim, desempenhar qualquer outra 
comissão de que, por utilidade de serviço, o encarregue o respectivo 
Governador», (Portaria do mesmo Ministério, de 29 de Janeiro 


de 1857): ... 

«Encarregado de dirigir as obras de mineraçao e de desempe- 

nhar qualquer camissao de serviço que fôr encarregado pelo Go- 
vêino de Timor», (Portaria do mesmo Ministério, de 28 de JunhO' 

de 1857); c , - a 

«Director de tôdas as obras públicas com inspecçao no Arse- 

nal e depósito de Artilharia e seu material», (Nomeação do Gover¬ 
nador Luiz Augusto de Almeida Macedo,-autorizado pela se¬ 
gunda e terceira Portaria citadas, de 7 de Março de 1858), e «Ins- 
pector geral das Fintas», (Impostos), (Nomeação do Governador 
Atonso de Castro, de 11 de Fevereiro de 1860 , —autorizada pelo 
mesmo diploma). 

Entre as principais comissões de carácter militar, destacam- 

ainda as de: . , 

«Comandante das forças que marcharam contra o remo de 

Manumera, (em guerra com a praça de 
Governador Luiz Augusto de Almeida Macedo, de 13 de Feve e.ro 
de 1858, em que dá por terminada a mesma portmo, a 

comissão, «agradecendo, novamente, ao dito senhor Major (Duarte 
Leão Cabreira) o bom serviço que nesta ocasião prestou na men- 
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«Comandante da Praça de Dilly», na ausência do Governador 
Afonso de Castro-, (Ordem do mesmo, de 9 de Julho de 1860) (' ); 

«Comandante do Arraia] e de tôdas as forças em operações» 
■contra «os reinos e jurisdições de leste da Ilha», «há muito deso¬ 
bedientes à Coroa de Portugal», (Ordem do mesmo Governador, 
de 3 de Setembro de 1860); 

«Comandante do Arraial de Leste», «atendendo às qualidades 
que concorrem na pessoa do Major do Exército de Portugal, Duarte 
Leão Cabreira, e à bravura de que tantas provas tem dado em dife¬ 
rentes campanhas», (Ordem do Governador Afonso de Castro, de 
7 de Abril de 1861); 

«Vogal de comissões encarregadas de fortificar e reparar for¬ 
talezas» nos posições estratégicas, (Ordens do Governador José 
Maria Pereira de Almeida, de 17 e 30 de Abril de 1863); e 

«Comandante de tôdas as forças reunidas para castigar «as 
povoações de Laga, sublevadas contra o Presidio de Vemasse, 
no 3," Distrito, negando a obediência aos seus legítimos chefes e 
proclamando, como seu rei a um quidem Dahólo que se intitula 

D. Gabriel..,» (Ordem do mesmo Governador, de 8 de Junho de 
1863). 

O meu Arquivo conserva ainda outros interessantes documen¬ 
tos que testemunham a confiança plena dos Governadores no Major 
Duarte Leão Cabreira ou consagram, por elogio caloroso, seus ser¬ 
viços relevantes. Basta citar êstes: 

Ofício do Governador Afonso de Castro, de 30 de Junho 
de 1861, em que comunica serem «mais desagradáveis as notícias 
do poente». «Parece que tudo ali se revoltou contra nós e que ape¬ 
nas podemos contar com Liquiçá da praia e parte de Ermera. Diz-se 
que todos 0 'S reinos do poente pretendem atacar Liquiçá para depois 


■m descreve e enaltece nos Anaes de Timor começados 

Z de um mamo histórico desde os 'primeirns tempos 

52,-S, e éTüí iS)™' ' “ 


cairem sobre a Praça (Dili). ...Se aí as coisas se acham bem dis¬ 
postas e V. S.“ poder dispensar os soldados europeus que lá tem, 
mande-mos, Quando, porém, vir que não os pode dispensar, nesse 
caso, fiquem»; 

Ofício do Governador Afonso de Castro, de 23 de 
Agosto de 1862, incumbindo-o de fazer importantes compras, 
incluindo a de «algum palhabote, ou pequeno barco guarda- 
-costas»; 

Ofício do Governador José Marin Pereira de Almeida, de 17 
de Junho de 1863. participando que «o Alferes Viana, que vai no¬ 
meado Comandante do Presídio de Laga e Lautem apresentará a 
Vossa Senhoria o Dahólo (que entendeu depois dever chamar-se 
Gabriel), a-fim-de que Vossa Senhoria o mande passar pelas ar¬ 
mas,- como motor e chefe da sublevação que teve lugar em Laga, 
fazendo Vossa Senhoria proceder ao seu fuzilamento aí perante o 
arraial ou aonde entender mais a propósito), — e por essa ocasião 
Vossa Senhoria fará constar que a sorte que espera todo e qual¬ 
quer indivíduo que entender desobedecer e rebelar-se contra as 
ordens do Governo de Sua Magestade Fidelíssima, esquecendo-se 
de que é vassalo tributário da Corôa Portuguesa, — será aquele 
0 seu destino, certos de que, para rebeldes e chefes de revolta, não 
,há garantias que não sejam as da lei marcial»; e 

Ofício do mesmo Governador e da mesma data, em que diz: 
«Enquanto à captura dos dois rebeldes — Sargento Mor e Cabo 
Superior, será de conveniência lhes mandem aí fazer aquilo que no 
meu ofício desta data ordeno a Vossa Senhoria mande fazer ao 
Dahólo que depois se denominou Gabriel». 

Supo-nho que os fuzilamentos referidos foram os últimos ocor¬ 
ridos em território português. 

Eis os documentos do segundo género, isto é, que exaltam a 
acção do hábil e heróico oficial; 

Portaria do Ministério da Marinha, Secção do Ultramar, de 
30 de Julho de 1858, assinada por Sá da Bandeira, mandando que 
0 Governador de Timor signifique a todos os combatentes «da 
guerra com o rebelde Régulo de Massuenere», e «com especialidade 
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ao Major Cabreira, que o seu brioso comportamento na aludida 
ocasião mereceu o Louvor de Sua Magestade»; 

Oficio n." H do Secretário do Governo, José Caetano Barbosa, 
de 12 de Dezembro de 1859, afirmando: «Sua Ex;'‘ o Senhor Go¬ 
vernador encarrega-me de dizer a V. S.** que merecem a sua inteira 
aprovação todas as medidas por V. S.* tomadas no desempenho 
da difícil comissão de que Sua Ex.“ o encarregara nos reinos do 
nascente. Sua Ex.^ não pode deixar de tributar a V. S/ os seus 
elogios pela maneira prudente e acertada com que V. S.“ se houve 
em todos os negócios»; 

Portaria do Ministério da Marinha e do Ultramar, de 9 de 
Junho de 1862, assinada por José da Silva Mendes Leal, «agra¬ 
ciando 0 Major Duarte Leão Cabreira com o hábito de Nossa Se¬ 
nhora da Conceição, pelos serviços prestados na guerra de Lacló 
do ano de 1861»; 

Portaria do Governador Afonso de Castro, de 26 de Setem¬ 
bro de^l861, em que este, «querendo dar um testemunho público 
do apreço em que tinha a constância e sangue frio com que, du¬ 
rante cinco meses de campanha, se portou o Major do Exército 
de Portugal, Duarte Leão Cabreira, Comandante do Arraial de 
Leste, 0 qual lutou com as maiores dificuldades para sustentar reü- 
nido 0 arraial e conservar na obediência a êste Governo reinos qut 
se mostraram, de certo, rebeldes...», significa «ao dito Major o 
grande apreço em que» tem « a sua conduta»; 

Portaria do Governador José Maria Pereira de Almeida, de 
23 de Maio de 1863, em que «há por conveniente louvar o mencio¬ 
nado Major do Exército de Portugal, Duarte Leão Cabreira, pela 
maneira acertada e inteligente com que se houve na comissão de 
que foi incumbido» (comando da fôrça para fazer um reconheci¬ 
mento entre Hera Ê Metinaro, por se supor que a estrada estaria 
ocupada por bandidos e outros indivíduos dispostos a hostilizar 
a Praça) «e pelas medidas que empregou..., cóntinuando, assim, 
a mostrar admirável rêlo pelo bem do serviço público»; 

Portaria do Ministério da Marinha e Ultramar, de 3 de Agosto 
de 1863, assinada por José da Silva Mendes Leal, mandando ao 
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Governador de Timor «louve o generoso procedimento do mencio¬ 
nado Major Duarte Leão Cabreira» por virtude dos «importantes 
serviços que ali tem prestado»; e 

Ofício n.“ 16 do Governador José Maria Pereira de Almeida, 
de 20 de Junho de 1863 sôbre a campanha contra Laga e o Dahólo 
em que declara: «Louvar o procedimento de V. S." era escusado; 
contudo, fa-lo-ei, não só para desempenho do meu dever, como 
também pela consciência que tenho que é um acto de justiça que 
pratico. 

«Não era precisa esta prova para me levar à convicção da sua 
energia e valentia, bem provada, nem tão pouco para me certificar 
que V. S.‘\ como soldado, sabe bem cumprir e pontualmente desem¬ 
penhar as comissões que lhe .são incumbidas, e, daí, fazer executar 
as ordens superiores. 

«Dizer mais é desnecessário: basta que V. 5.“ tenha a cons¬ 
ciência de que as palavras de louvor que lhe enderesso, são since¬ 
ramente ditadas e portanto encerram em si tudo quanto podia di¬ 
zer-se àcêrea do bom serviço que tem constanteraente prestado à 
Nação e a esta Colónia. 

«V. S." louvará, desde já, em meu nome, todos quantos o me¬ 
recerem, porque tenho a certeza na justiça que há de guiar a dife¬ 
rença dêsse louvor, único cofre de que se pode dispor para premiar 
quem bem serve. 

«Se à boa direcção do Chefe se deveu a glória, (se tal nome se 
pode dar), não deveremos duvidar de que à coragem e abnegação 
do combatente se deveu a fiel execução do plano meditado pelo 
Chefe...» 

A acção benemérita do Major Duarte Leão Cabreira nivela- 
-se, pois, a muitos feitos de outros portugueses insignes que en¬ 
grandecem a história de Timor. 

Faleceu o ilustre oficial em 5 de Outubro de 1881: há preci¬ 
samente 60 anos, 5 meses e 4 dias. 

Herdou-lhe os nobres predicados seu único filho varão, Fre¬ 
derico Leão Cabreira, que muito se distinguiu na Arma de Cava¬ 
laria e foi um dos 8 Generais Cabreiras que, no século XIX, 
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serviram a Pátria e o Exército, com lealdade, inteligência e 
bravura. 

E' com emoção sagrada que falo de Timor, nesta hora, — a 
mais trágica da História, — em que a Civilização parece afundar-se 
num fantástico mar de sangue e de fogo. Mas tenho fé ardentís¬ 
sima em que o Império vai sobreviver, — absolutamente íntegro, — 
ao cataclismo, porque fulge e fulgirá sempre pela Claridade da 
Cruz a augusta Bandeira de Portugal! 

Lisboa, 9 de Março de 1942. 

António Cabreira 
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Pedro do Rego Barreto da Gama .. de 32 a 36 

Antonio Muniz de Macedo (Estabelecimento em 

Lifáo) . de 36 a 39 

M.®' Doutel de Figueiredo Sarmento . de 39 a 42 

D. Sebastião de Azevedo e Brito (morreu e ouve 

G.® Int”) . de 42 a 44 

Manuel Correia de Lacerda ....;. de 44 a 49 

M.®'D.®'de Figueiredo Sarm.‘“ (2.® vez) ... de 51a 56 

Dionizio Gonsalves Rebello Galvão (morreu e 

G.° intr.") . de 59 a 65 

Antonio José Tello de Meneses (mudou de Lifáo 

para Dily) .;. de 66 a 76 

Caetano de Lemos Tello de Menezes ... de 76 a 79 

mandou enforcar 3 moradores foi sentenciado por causa da revolta-— Í6 

a degredo p.® Moçambique morreu na viage de 9b.™ de 1777 

Lourenso de Brito Correia. de 79 a 82 

José Ancelmo de Almeida Soares . de 82 a 85 

João Batista Vieira Godinho . de 85 a 87 

Feliciano Antonio Nogueira Lisboa (revolta de 

Maneituto em 1789 — Capitão Ten,“q de 87 a 89 

Joaquim Xavier de Moraes Sarm.'® (Ten.‘'' Cor,®' 

de Inf.“) ... de 89 a 94 

João Batista’ Narquiam (Capitão de Mar e 

Guerra) . de 84 a 800 

José Joaquim de Sousa (Idem) . de 800 a 04 

João Vicente Soares da Veiga (Idem) . de 4 a 7 

Antonio de Mendonça Côrte Real (T.® Cor,®' 

de Inf.'*) . de 7 a 10 morreu 

Ant.“ Botelho Homem'Bernardes Pessoa (Capt.“ 

Ten.‘«)’ . de 10 a 12 

Victorino Freire da Cunha Gusmão (Capf" Mar 

e Guerra) . de 12 a 15 


1.® Governador, B traz mais 13 Governadores que A, pois vai até ao que 
tomou ,posse em 1 de Outubro de 1880. B apresenta um Mousinho, Capitão- 
de Infantaria, que não aparece em C. Esta lista inscreve Duarte Leão Cabreira- 
como Governador interino. 

Quanto a postos: 

Coincidem os mencionados- em A e B e não figuram em C. 

Quanto a datas: 

Coincidem as durações dos governos, em A e B, acrescentando esta lista 
a data de algumas posses. Em C, tal data é a única referência a épocas. Exa¬ 
ram-se também nesta lista os períodos em que o -Conselho Governativo assu¬ 
miu 0 mando,, 0 primeiro Go-vêrno interino constituiu-se em 1737, sendo com¬ 
posto do Tenente-General João Ornay e Fr. Jacinto da Conceição. 

As listas A t B devem , ter sido colhidas da mesma fonte m /oco; con-; 
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íosé Pinto Alcoforado de Azevedo e Sousa 

(T.“ Cor.»‘ ArM .. 15 a 19 » 

Manuel Joaquim de Mattos e Goes (Cap.^ de r - nto 

p ta\ . de 21a 32 Governo mt» 

D. Miguel da Silveira cLorena (T/‘de Inf.“) de 32 a ... morreu 

José Maria Marques (1.“ T." de Marinha) de 34 a 39 

Frederico Leao' Cabreira (T,” Cor.“‘ de 

• Arfch''^) ... 59 a 44 

Julião José da Silva Vieira (Cor.“' D.“) ... de 44 a 48 

Antonio Olavo Monteiro Torres{Capt.-T.») de 48 a 51 morreu 

José Joaq.“ Lopes de Lima (Captr de Mar e 

Guerra) .....•; ^e 51 a 52 » 

Manoel de Saldanha da Gama (Capt."” de 

Cav.^) .... de 52 a 56 


Jectura ainda reforçada pela circunstância de serem coevas. A qualidade de 

seus autores garante-lhes a exactidão. , ^ i i d i .• 

Como complemento de A, transcrevo de C e da lista tirada dos Boletins 
da colónia pelo sr. Joaquim Pinto de Oliveira, os nomes e anos de respectiva 
posse dos 

Governadores de Timor desde 1864 a 1940 


Josié Eduardo da Costa Moura.. 1^^4 

Conselho Governativo até is^ 

Francisco Teixeira da Silva ....... 

António Joaquim Garcia .... 

Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco... lo'd 

Joaquim António da Silva Ferrão .. ^^76 

Hugo Goodair de Lacerda Castelo Branco (2.'' vez) . lo/7 

Augusto César Cardoso de Carvalho ... , 

José dos Santos Vaquinhas ........ 

Bento da França Pinto de Oliveira Salema..... loo2 

Porfírio Zeferino de Sousa ...... 

Francisco de Paula Luz....... 

Cipriano Forjaz ......... 

Alfredo de Lacerda Maia {assassinado em Dili),... 1885 

Conselho Governativo até 

António Joaquim Garcia, interino...... 1 

António Francisco da Costa ....1887 

Rafael Jácome de Andrade ......... 

Porfírio Zeferino de Sousa (2.“ vez) ...... 1889 
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luiz Augusto de Alm.'’" Macedo (T.“ C.“' do 


E*st.° Maior) .. f II ^ 

Affonso de Castro (Capt.^-'’ de Inf. ) . £ ^ 

José Maria Per.'‘ de Alm.'‘‘ (Major) . de 63 a ... 


N B Os Rdigiosos Dominicanos Governarão estas Ilhas no ano de 1629. 
No ano de 1651 havia um Capt.'“’ Mór em Solor q. hera Francisco Carneiro 
•e na Ilha de Timor era Capt.“ Mór Luiz Simões. 


Cipriano_For]az (2.'‘ vez) . 

Porfírio Zeferino de Sousa (3.“ vez) .. 

José Celestino da Silva . 

Augusto Vieira da Rocha ... 

Eduardo Marques ..-. 

Gonçalo Pereira Pimenta de Castro ... 

Alfredo Cardoso Soveral Martins ... 

Anselmo Augusto Coelho de Carvalho, interino ... , 9 ^ 

José Carrazedo Caldas Viana e Andrade, interino. 

Filomeno da Câmara Melo Cabral .. 

Gonçalo Pereira Pimenta de Castro, interino . 9 ^ 

Filomeno da Câmara Melo Cabral (2.'' vez) ... 

César de Abreu, encarregjado do Governo... 1^“ 

L. de Oliveira Franco, interino ...... 

Manuel P. Sousa Gentil .y.... 

Férnandes Costa, encarregado do Governo ...... 

Humberto Leitão, encarregado do Governo ... 1924 

Raimundo Meira ..... 

Teófilo Duarte ...;........ 92/ 

Ccsârio Augusto de Almeida Viana .... I92y 

Abel Teixeira Costa Tavares, interino ....; 1930 

António Baptista Justo ... 19^" 

Miguel Xavier dos Mártires Dias, encarregado do Govêrno ......... 193i 

José'Luiz Fontoura de Sequeira, encarregado do Governo . 1933 

Raul de Antas Manso Preto Mendes Cruz...^. 1934 

Eduardo Bernardo Lapido Loureiro, encarregado do Govêrno .. : 193o 

Álvaro Eugênio Neves de Fontoura ...;•., 1937 

Antônio Jacinto Magro, encarregado do Govêrno ... 1939 

Manuel Abreu Ferreira de Carvalho ..... 1940 



























































A evolução da dívida pública 
nos úlfimos cem anos 

IV PAR FE 

DE 1928 a 1940 
II 

Terá hoje — bem tardiamente — o seu termo a longa viagem 
que, em espírito, tenho realizado, neste lugar. 

Iniciada, em 1834, numa quadra reluzente da civilização euro¬ 
peia, porque, por tôda a parte, ia estrebuchando o Absolutismo, que 
a revolução de 1789 condenara à morte, vai finalizar, em 1940, dei¬ 
xando-a a debater-se numa agonia de que — a não morrer ■— sairá 
debilitada, por modo a jamais ter, no Mundo, o predomínio que, 
por direito de conquista, disfrutava, sem que, antanho, ninguém 
lho contestasse. Quer o acaso que seja a França, de onde partiu ■ 
0 grito, há um século, prestes a abafar-se, por conseguido o ideal 
que proclamara, quem, talvez, mais deva responsabilizar-se, pela 
derrota da civilização, de que ainda a consideravam a melhor pala- 
dina. 

, Minada por uma dissolvente ideologia social, constituída foco ■ 
do comunismo e do anti-níilitarismo, descurou a organização do seu ' 
Exército, votou ao abandono a sua Marinha, a tal devendo atribuir-se " 
a desditosa situação, em que se encontra e cujo deprimente reflexo ' 
no prestígio da Europa, perante o Mundo, foi de uma importância j 
que ninguém saberá contestar. J 
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Lémos, há dias, bem deduzido, o seguinte conceito a respeito 
da guerra actual: «Vença quem vencer, há. nesta guerra, já um 
vencido: a Europa». 

Esta triste verdade, mais nos punge se lembrarmos que as gera¬ 
ções vindouras podem, justamente, atribuir as culpas do facto à 
geração actual, cujos estadistas, à testa das grandes nações da 
Europa, em 1914, ema hora presente, lhe provocaram a derrocada. 

Há 25 anos, em vez de apropriarem a doutrina de Monroe, 
ofereceram uma arma a Wilson, quando deveriam premunir-se, 
com um escudo, contra a arremetida que a América se lembrasse 
de perpretar, contra os velhos pergaminhos da civilização europeia: 
como se bastante não fôsse êste desvario, nos dias que estão cor¬ 
rendo, criada a política dos eixos, uns pretendendo que o seu trans¬ 
ponha os Montes Urais, até emergir no Pacífico, outros prolon¬ 
gando-o, através do Atlântico, até topar com o Continente Ame¬ 
ricano, esquecem-se de que, se chegados ao términus, algum dos 
eixos reverter à origem, então por mão do convidado a nele ingres¬ 
sar, a Europa, será, fatalmente, sacrificada. O pior, é que, nesse 
dia, terão de gemer, não apenas, os culpados, como poderia ser 
justo, mas as nações pequenas, gravitando, ao seu redor. 

Teve algo de inexplicável uma passagem da recente fala de 
Churchill, dirigida ao povo italiano, apontando-lhe o «Duce», como 
único causador do que estava sofrendo. 

Com efeito, quem julga que «os herdeiros da civilização latina 
e cristã não deveriam empenhar-se, uns contra os outros, em luta 
de morte», parece deveria pensar que menos é de admitir chamarem 
a intrometer-se, nessa luta, quem deveria ser-lhe estranho, porque, 
instado a nela tomar parte, a dever-se-lhe o pretendido êxito, ter- 
-se-á criado, permanentemente, para a Europa, o maior perigo f). 

(') 0 Conferente, orando, para — disae - assim melhor explanar, o 
seu pensamento, fez algumas considerações, salientando o fatal antagonismo, 
que constata, entre a conclusão a que o leva o laciocínio àcêrca do término 
da guerra actual, conforme se considerem as nações beligeraotes isoladas ou à 

face das ligações, agora, entre elas estabelecidas, , 

Isso 0 induz — disse — a apetecer que o desfecho do conflito em que 


1 
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Na pesada atmosfera mundial, em que, de polo a polo, se 
está vivendo, abre-se, na estreita faixa de terreno, onde demora 
Portugal, uma clareira, porque, felizmente, o estampido dos tiros, 
ou das bombas, nos não atordoa e se cerrarmos os ouvidos às notí¬ 
cias do que vai correndo perto ou distante, para não termos de 
enxugar as lágrimas que elas geram, isso bastará para que, o último 
trainel do percurso, hoje a completar, possa fazer-se, sem que as 
condições do nosso meio muito o entenebreçam. 

Mais do que nunca, no auge de tanta confusão, os fracos 
carecem de, ao menos na sua estreita órbita, ter quem bem os con¬ 
duza, 0 que exige Patriotismo, de que todos são capazes, em alto 
grau, mas, também, inteligência e senso, em proporções que a natu¬ 
reza só concede a poucos dos seus eleitos. 

Porque, em 1928, não ao avariado Coliseu dos políticos, mas 
ao magestoso e vetusto templo da ciência, se foi buscar o compe¬ 
tente, para geri-la, está já produzido o facto, sem precedente, de 
se ter estabilizado, durante 12 anos, nas mãos do Sr. Dr. Salazar, 
uma pasta, em que, antes, só o Barão do Tojal (Fevereiro de 1842 
a Maio de 1846) e Serpa Pimentel (Outubro de 1872 a Março 
de 1877) nela se conservaram, pouco mais de quatro anos. 

Exemplo também não há de uma tão longa permanência na 
Chefia do Govêrno. 

Vamos, pois, a caminho, de em tôda a sua plenitude, se veri¬ 
ficar uma excepção, por ventura, exaltada pela disputa que venha 
a dar-se, entre a pasta das finanças e a dos estrangeiros, sôbre 
qual mais deva orgulhar-se pela obra do seu titular. 

Na tenebrosa hora que vivemos, em que se estão minando, ou, 
melhor dizendo, arrazando', os alicerces da civilização europeia, e 
também jogando os destinos de todo o Mundo, oxalá que o País 
venha a decidir que a glória deve repartir-se ex-aeqtío, 


o Mundo-se acha envolvido, antes de decidido pelas armas saisse de um Con¬ 
gresso ou, Conferência, que traçasse a nova Carta política da Europa, sem 
os vícios que teve a conseqüente do tratado de Viena de 1815, ou — um 
século depois—do de Versailles de 1918. \ 
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Manuel de Arriaga, orando na Câmara, em 1890, a propósito 
dos acontecimentos que se relacionavam com o Ultimatam inglês, 
apelidou a nossa diplomacia de «Mosca tonta» e, em datas várias, 
verberou a gestão dos dinheiros públicos. 

A asa da Morte não o tocou tão cedo que evitasse o ocorrer- 
-Ihe a miude, o nosso provérbio «Pela língua morre o peixe», 
quando, em 19H, sob a sua presidência, a nossa diplomacia se 
tornou algo pior do que, apenas «tonta», porque foi vergonhosa; 
poupou-o, apenas, a na quadra última da vida, corroído pela ingrati¬ 
dão, saber que o fruto da realização dos seus sonhos de infância e 
mobil dos seus actos, até entrar na velhice, merece, ao Chefe do 
Govêrno de 1926, a cáustica definição que, no dia último, referi¬ 
mos: «O País está a saque». 

Porque era um sincero, não se tendo socorrido do embuste, 
como tantos o fizeram na propaganda, não sendo dos que merca¬ 
dejaram 0 apoio de estrangeiros, para êxito do que, só entre portu¬ 
gueses, devia derimir-se, Manuel de Arriaga se vivo hoje fôsse, 
acreditamos não contestaria ao «Estado Novo», por igual, a cor- 
lecção da sua política financeira e diplomática. 

Cumprindo o prometido, vamos aludir à Conversão da Dívida 
pública. 

A par e passo das emissões de novos títulos, que há dias, cro- 
nològicamente narramos, foi-se realizando o desaparecimento dos 
antigos, mediante processos vários. 

De um modo geral, essas operações tiveram em mente: umas, 
simples regularização da dívida, outras, diminuição de encargos; 
estas precisaram aguardar a possibilidade de abaixamento de taxas, 
mas conseguida, realizaram-se, algumas em termos, sem precedente 
na história das nossas finanças, pela sua índole humanitária, ou 
pelo seu significado político. 

A desvalorização da moeda tornara irrisória a existência das 
chamadas «sopeirinhas», do nominal de 10$00, cujo juro ;$15 se 
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perdia, porque tanto custava o impresso indispensável para a 
cobrança, 

Estas e as apelidadas «sopeiras», do nominal de 22$50. con^ 
servavam^se, apenas, pelo atractivo do sorteio anual, em que havia 
uns prémios de 5 contos e 4,5 contos. 

Estavam, assim, indicados estes títulos para. por êles, começar 
a extinção dos antigos; associando-lhes o 4 Vo 1890 e o 4 %, 

1888/99, decretou^se, era 1931, a sua conversão, por troca com títu¬ 
los 6 Vo 1930 (Consolidação), sendo recebidos, respectivamente 
por 5$00, 20$00, 50$00 e 57$00, cada obrigação. 

Esta operação representou de vantagem para o Estado, o se¬ 
guinte: 4.009 mil títulos, no nominal de mais de 23 mil contos, 
foram substituídos, por pouco mais de 31 mil obrigações, num no¬ 
minal que não atingiu 15 mil. 

Os crèdores ganharam em rendimento e receberam o 6 a 
480$00, quando estava cotado quási ao par — 500$00. 

Fez-se, por uma vez, o sorteio de todos os prémios, acto que 
teria de prolongar-se. ainda, por 49 anos; por isto se dispenderam, 
adiantadameníe, 285 contos. 

Então se decretou e se iniciou o preceito de tornar as conver¬ 
sões obrigatórias, logo que aceitas pela maioria do nominal. 

Por esta conversão, a subsistir o 6 K. 1930, (Consolidação), 
encargos do Estado, até que êste se extinguisse, representariam 
um excesso de 70 mil contos, sôbre os que impendiam, derivados 
dos títulos extintos: mas, como o 6 depois se converteu, em 
Obrigações de 3 X, as cifras que traduziram o antigo encargo e o 
que resultou do pago como juro do 6 ^ %, até desaparecer, e o 

pago e a pagar pelo 3 X, importam, pata o Tesouro, um lucro de 
11 mil contos. 

Na mesma data, foi a Junta do Crédito Público autorizada a 
converter os títulos do Consolidado 3 %, rendendo, desde 1892, 
2,1 /„ em pensõés vitalícias, numa ou duas vidas, ficando os titu- 
os converti os a pertencer ao «Fundo de amortização», gerido pela 
Junta. Esta conversão, vinda de 1887, só, imperfeita e incompleta¬ 
mente, se realizava, por exigfiidade da verba, a tal consignada. 



A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA 'PÜBLICA NOS ÚLTIMOS CEM ANOS 445 

Pela conversão dos títulos, em renda vitalícia, o nominal desa¬ 
parece, no respectivo empréstimo, quando morrem .os seus donos; 
0 encargo do juro subsiste, até com um aumento temporário, supor¬ 
tado pelo «Fundo de amortização», variável, conforme a idade,do 
rentista. 

Em fins de 1938, havia 245 títulos de rendas vitalícias, impor¬ 
tando em 1.210 contos. 

Feita esta primeira conversão, seguiu-se-lhe, em 1932, a do 
4 14% 903 e 905 e 5 % 1909, recebidas por 65$00, aplicando-se. 
então, os títulos do «Empréstimo de Caminhos de Ferro 1932/35, 
cotados a 910$00. O nominal a converter foi de 6,8 mil contos. 

Os encargos dos títulos extintos eram na cifra de 1.422 con- 
tds; os dos novos títulos 1.222, havendo, portanto, um lucro de 
200 contos. 

Em 1933, fez-se a completa extinção do «Rácico» de 1923, 
realizando-se, pela primeira vez, em tôda a sua plenitude, uma con¬ 
versão facultativa, porquanto, quem a não aceitasse, poderia exigir 
0 reembolso, que só foi preferido por 11 % do nominal. À conversão 
deu-se por títulos do «Consolidado 4 ^ Vo», cuja emissão se de¬ 
cretou com êsse exclusivo fim. Por cada antigo título de 10, 50 ou 
.100 libras, receberam-se, respectivamente, 1, 5 ou 10 obrigações 
do novo consolidado. 

À diminuição do encargo anual foi de 20 mil contos. 

O Consolidado interno de 3 Vo. criado pela conversão de 1852 
e de que, inicialmente, se emitiram, apenas, 38 mil contos, em ins¬ 
crições. foi, pouco a pouco, encorporando nada menos de 11 espé¬ 
cies de títulos de dívida, elevando-se, grandemente, o seu nominal 

Depois da última emissão, em 1926, o nominal desta dívida 
chegou, quási, a 5 milhões de contos. 

Porque, ao realizar-se, em 1931, o contrato com o Banco de 
Portugal foi amortizado, na conta de empréstimos, o que, consti¬ 
tuindo dívida fictícia, aí servia de caução, o nominal, ficou reduzido 
a 442 mil contos, sendo, sôbre êste, que incidiu a conversão, feita 
em títulos do Consolidado 4 J4. 1933. 

Eram as inscrições de 3 Vo' aplicação obrigatória dos valores 
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reais, por fôrça das leis de desarmotização, e, bem assim, dos fun¬ 
dos, possuídos por instituições de assistência, beneficência e ins¬ 
trução. 

Grande era o número de crèdores, em condições dignas de 
serem atendidos, porquanto, se da redução de 30 %, em 1892, 
ainda tiveram uma compensação, dada pelo Estado, os efeitos da 
desvalorização da moeda sofreram-na, sem qualquer atenuante, ou 
poderem recorrer, a qualquer meio de defesa. 

À necessidade social de substrair a vida económica das enti¬ 
dades e instituições, assim coactas, às vicissitudes da dívida pú¬ 
blica, ditaram, ao Govêrno, a criação de uns «Certificados de renda 
perpétua», que, exclusivameníe, lhes foram destinados. 

Em 1934, as inscrições cotavam-se a 49 Vol cada 2 contos 
nominais, valiam, pois, 980$00 e o juro, onerado, além dos 30 Vo. 
com os 5 V„ de imposto sucessório, estava reduzido a 39$90. O 
4 "/„ 1933 cotava-se a mais de 980$00, rendendo 42$75, para 

os crèdores normais e 45$00, para os isentos do imposto de 5 %. 

A conversão fez-se, para os 'primeiros, recebendo, por cada 
'2 contos, um título do Consolidado 4 V(,; para os segundos, os 

2 contos davam direito a um certificado de renda perpétua, tendo 
inscrito, como renda, o juro efectivo, acrescido de 7,5 Vn, o que 
representava um benefício de 3$ 15. Assim, os crèdores, podendo 
dispor dos títulos, recebiam o mesmo valor efectivo e lucravam 2$85, 
no juro; os crèdores obrigatórios deixavam de ter capital, mas rece¬ 
biam um título de renda que os beneficiava. 

Para que, da conversão, pudessem utilizar-se os possuidores 
de um nominal, inferior a 2 contos, a Junta do Crédito Publico foi 
autorizada a criar, por desdobramento dos títulos de 4 Vo, cer¬ 
tificados de renda inscrita, em fracções de 200$00. 

Pela conversão dos títulos em tenda perpétua, o capital é amor¬ 
tizável, viríualmente, na conta do Fundo a que pertence, deixando 
dèi ter-se em conta, para futura amortização, ou remissão, dos res¬ 
pectivos títulos, mas 0 encargo mantém-se com carácter de per¬ 
petuidade. 

Também, a benefício dos crèdores obrigatórios, se determinou 
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O resgate dos pequenos capitais à razão de 60 Vo. isto é, 60$00 por 
cada inscrição, pedindo-se, ao «Fundo de amortização» a contri¬ 
buição precisa, visto que êle receberia as sobras dos saldos orça¬ 
mentais dos juros prescritos, entre estes avultando os forçosamente 
’• abandonados, pelos pequenos portadores obrigatórios que, para 
receberem o juro semestral de 1$00, tinham de dispender mais 
do dôbro! 

Por esta operação, o nominal da dívida reduziu-se: os encar¬ 
gos, pelo benefício concedido aos crèdores, acresceram 500 contos 
anuais, em grande parte compensados, pela amortização do capital. 

Do capital 442 mil contos, sôbre que incidiu esta conversão, 
foram anulados, nos termos do respectivo decreto, ou por prescri¬ 
ção, 146 mil; dos 296 restantes, em 31 de Dezembro de 1937, só 
faltavam apresentar-se, para a conversão em títulos ou rendas, uns 
10 mil contos. Dos relatórios seguintes, não consta se esta cifra 
mais se reduziu. 

Não evitou esta operação — porque não poderia consegui-lo 
— 0 receberam os antigos possuidores de inscrições, em dinheiro 
desvalorizado, o que, em igualdade de cotação, em tempos distan¬ 
tes, lhe custaram os títulos; mas, a benefício dos crèdores obrigató¬ 
rios, por serem instituições pias ou de instrução, foi inscrito, no Or¬ 
çamento de 1934-35, para compensação, uma verba de 1.000 contos 
que determinou um acréscimo de 34 Vn nas rendas. Foram umas 
500 as instituições, a quem êste benefício aproveitou. 

Não reunindo as características clássicas de uma conversão, 
sendo uma medida de saneamento financeiro, como tal, merece 
assinalar-se, pelo sentimento de generosidade, que pôs em relevo. 

Deu esta conversão ensejo a que se generalizassem, em alto 
grau, os certificados de dívida inscrita, de que se ocupou a reforma 
dos serviços da dívida pública, em 1930. 

O reembolso do 6 % Portos, 1930, e o dos títulos da dívida 
da Madeira 6 Vo 1928, fez-se, em 1935, entregando a Junta do 
Crédito Público, em troca dos títulos, ou certificados de dívida ins¬ 
crita, dizendo-lhes respeito, o seu nominial. 

O desaparecimento da «Dívida da Madeira» originou uma 
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economia real para o Estado de 6.600 contos, correspondente ao 
encargo dos juros que havia a pagar até à extinção do empréstimo. 

Ao decretar-se a amortização, ao par, do empréstimo «Cami¬ 
nhos de Ferro 6 % 1932-1935» lamentou o Governo não have¬ 
rem, ainda, as taxas de juro baixado ao que o progresso do País ' 
exigia e o equilíbrio financeiro justificava; as condições eram, po¬ 
rém, já propícias para dar começo à redução da taxa dos emprés¬ 
timos, aconselhando-se, por isso, o seu resgate, a incidir só em 79 mil 
contos, dos 100 mil emitidos, porque 21 mil se achavam na posse 
da Fazenda, tendo apenas de anular-se. 

O Tesouro continuou credor do «Fundo especial dos Cami- ; 
nhos de Ferro», a quem o empréstimo se destinara, pela importân- ; 
cia do reembolso, vencendo, porém, juro de 4 V«. a amortizar em 
25 anos, a partir de 1936. 

1 endo a emissão do «3 ^ , 1936» sido decretada, para o seu 

produto se destinar à remissão de outros empréstimos, a juro mais 
elevado, pensou o Governo não dever restringir-se à amortização 
contratual do 6 1930 (Consolidação), mas antecipar a remissão ' 

das suas obrigações, como lhe era facultado. Assim se praticou. 

Não se fazendo, imediatamente, a amortização total, porque 
as anormais circunstâncias do momento criariam dificuldades a uma 
rápida aplicação de importantes somas, concedeu-se, também, aos 
portadores desses títulos a conversão em Certificados do novo Con¬ 
solidado. 

A amortização e remissão foram feitas ao par e em parcelas 
de milhares de obrigações, a determinar por sorteio, tendo come- , 
çado por 20 Vo do nominal de cada série, ; 

À conversão das obrigações sorteadas, aplicou-se a cotação 
da primeira colocação do empréstimo 3 ^ para a conversão 
dos certificados, recorrer-se-ia à cotação dos títulos, à data dos sor- ' 
teios das obriga*ções a,converter. i 

Fez-se. apenas, o primeiro sorteio, porque, depois, se decretou i 
a remissão dos 80 Vo restantes. ■ ■ l; 

Quando não houvesse concordância perfeita das importâncias '' 
entregues, com a de um número exacto de obrigações a receber, > 
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era permitido depositar a diferença, para haver mais um título, ou 
reembolsar a dinheiro o sobrante, indo-se, assim, até onde possível, 
em facilidades e vantagens, concedidas aos portadores dos títulos 
a desaparecer. 

Foram anulados títulos na posse da Fazenda, no valor de 
1.348 contos; o capital convertido foi de uns 90 mil contos e o 
reembolso a dinheiro 407 mil, tendo, por isso, ficado era poder da 
Junta quási todo o lote de 300 mil obrigações, postas à sua dispo¬ 
sição para converter os títulos. 

Em 1937, as obrigações dos empréstimos 4 Vo 1916 e 
5 Vo 1917, por cujos encargos eram responsáveis o «Pôrto de Lis¬ 
boa» e o «Fundo de fomento de Angola», foram pagas pelo valor 
do seu nominal, acrescido dos juros vencidos, sendo o resgate feito 
pelo «Fundo de amortização» e sua «Conta de depósito», para com 
quem os responsáveis se constituiram devedores, sendo-lhes o juro 
reduzido a 4 Vo revertendo, em aumento da amortização contratual, 
a diferença do juro verificado no encargo. Assim, sem prejuízo para 
os portadores, que receberam o nominal, as entidades responsáveis 
foram beneficiadas, por mais brevemente se desembaraçarem dos 
encargos. Foi esta operação proposta pela Junta do Crédito Pú¬ 
blico, que umas vezes a designa resgate, outras reembolso e con¬ 
versão; 0 despacho ministerial que concordou com o proposto, reem¬ 
bolso integral: o decreto que a autorizou, chama-lhe resgate, 

O nominal de 4 Vo 916, fôra tomado, integralmente, pelo Mon¬ 
tepio Geral: ao pensar-se na sua extinção, por qualquer meio, susci¬ 
taram-se dúvidas sobre se, à face das disposições do Código Civil. 
ã Símile aplicadas aos empréstimos do Estado, e dos preceitos in-' 
sertos na Constituição política, a amortização antecipada era lícita. 

Constam do relatório da Junta do Crédito Público, de 1937. 
os fundamentos com que se assentou na seguinte doutrina, a que 
0 Chefe do Govêrno, ministro das Finanças, deu a sua concor¬ 
dância; 

1.° —todos os empréstimos feitos ao Estado, excepto a acíual 
renda perpétua, podem ser convertidos, ou remidos, passados 
20 anos sôbre a data da emissão: 
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2. " •— os empréstimos, consolidados ou amortizáveis, só podem 
ser convertidos, ou remidos, antes de 20 anos, se, na obrigação 
geral, se tiver especificado o direito de antecipar o respectivo reem- 
bôlso, ou se fixar a data, a partir da qual a amortização, ou remis¬ 
são, ficam permitidas. 

3. '’ —os empréstimos amortizáveis, em anuidades periódicas, 
que excedem o prazo de 20 anos, consideram-se por tempo inde¬ 
terminado, havendoi-se o prazo fixado, para a extinção das anui¬ 
dades periódicas, como o máximo dentro do qual a amortização, ■ 
ou remissão, deve estar concluída. 

Interpretaram-se, assim, as cláusulas da amortização, a longo 
prazo, de harmonia com o princípio mbtíe sk stantibus. 

Teria, talvez, sido interessante completar a definição da dou¬ 
trina, para a hipótese da 2.“ série da dívida externa, cujo reembolso, 
por sorteio, se faz pelo nominal, acmcido de 14, 

Sugere-nos esta reflexão o estar escrito, num relatório da : 
Junta, com tom de generalidade que as temissôes se fazem, não se 
obrigando o Estado a pagar, senão o nominal das obrigações. 

Também, no ano de 1937, o Govêrno foi autorizado a con¬ 
tratar, com a Caixa Geral de Depósitos, um empréstimo de 157 mil 
contos, a juro de 5J^% e amortizável em 17 anos, para a con¬ 
versão de empréstimos, contraídos por diferentes entidades à taxa 
de 7%, Em 31 de Dezembro de 1940, achava-se reduzido a 
13 mil. 

Eram estas entidades as seguintes: Província de Angola, Ca-: ^ 
minhos de Ferro do Estado, Caminho de Ferro do Mondego, Pôrto v 
de Lisboa, Pôrto da Figueira da Foz, Administração Geral dos 
Correios e Telégrafos, Instituto Superior Técnico e a Junta do 
Ensino Técnico e Secundário. 

Só não foi abrangido, pela conversão, um empréstimo de ^ 
15 mil contos, para os sinistrados da Horta, dado o regime especial ^ 
que fôra pactuado. Em 31 de Dezembro de 1940, estava reduzido 
apoucomais de 12mil. ; 

Acham-se autorizadas operações a efectuar com a Caixa Geral [ 
de Depósitos, para a construção de Liceus, dos Palácios de Justiça 
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de Lisboa e Pôrto e de Cadeias Civis; do primeiro levantaram-se, 
em 1940, 15 mil contos. 

A Junta do Crédito Público foi autorizada, em 1939, a resga¬ 
tar as obrigações da União dos Viticultores portugueses, 5 %, emi¬ 
tidas em 1909, ficando subrogada nos direitos dos obrigacionistas, 
mas passando o juro a ser de 3 %. 

A poucos passos, de nos havermos embrenhado, neste capí¬ 
tulo, mais do que até então, pasmámos do atrevimento que repre¬ 
sentou 0 acedermos a dissertar sôbre finanças. 

Apercebemo-nos, com efeito, que a sinonimia — na hipótese 
para nós perfeita ~ dos vocábulos: reembôlso, resgate, remissão e 
amortização ao par, ou conversão, troca, etc., estava longe de o ser; 
como tal, não desejando incorrer em impropriedade tecnológica, 
passámos a melhor pensar no têrmo, com que designar as sucessi¬ 
vas operações. 

Julgámos que, para isso, bastaria cingirmo-nos à nomenclatura 
dos respectivos diplomas que as decretaram, ou aos Relatórios das 
contas públicas. Teve tanto de laboriosa, como de ineficaz, a ten¬ 
tativa para nos preservar de culpa, por incorrecção de linguagem. 

Nos respectivos decretos, ora, aqiieles vocábulos, aparecem 
ligados por uma copulativa, ora por uma dijuntiva, e a mesma ope¬ 
ração, numa página se denomina, por exemplo: reembôlso, na se¬ 
guinte, amortização ao par e na precedente remissão. 

Também se verifica, num decreto, o relatório falar em reem¬ 
bôlso e, no teor, empregar as expressões: resgate e amortização 
ao par. 

Tentámos ainda esclarecer-nos, recorrendo aos Relatórios da 
Junta do Crédito Público, mas não fomos mais felizes e apenas nos 
consolámos com a impressão de que os embaraços não teriam por 
exclusiva causa a nossa ignorância, Com efeito, no Relatório do 
ano de 1936, deparámos com o seguinte período: 

«A esta confusão de espécies de dívida, veio juntar-se oütra, 
nascida da natureza diversa dos abatimentos»; como tal citam-sé' 
sete meios que se designam: «amortizações, remissões, anulações, 
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conversões, remissões diferidas, conversões em rendas perpétuas, 
e conversões em outros títulos». 

Então, porque para encarecer o mérito das operações, era in¬ 
diferente o nome, desistimos de profundar o assunto e, como tal, 
seja-nos relevado o termos, possivelmente, claudicado, na nomen¬ 
clatura empregada. 

Pelo desaparecimento do mercado dos títulos de nominal infe¬ 
rior a 1 conto, ficou impossibilitado o investimento das capitalizações 
obrigatórias de menores quantias. Obviou a êste inconveniente a 
criação de uns cerãfkaâús de tnínimos, que a Junta do Crédito Pú¬ 
blico estabeleceu, para cada empréstimo, desdobrando-os em par¬ 
celas, para representação de quantias não inferiores a 100$00. 

Não são negociáveis e quando cesse a razão da imobilidade,, 
a Junta resgata-os pela «Conta de depósito do Fundo de amortiza¬ 
ção», invertendo-os de novo, no certificado de que sairam. Êste 
expediente tornou-se, depois, extensivo à conversão em renda per- : 
pétua. 

Tiveram, então, termo, até à conversão última, as operações 
de larga envergadura, visando a evitar a pulverização de emprésti¬ 
mos, que, como vimos, chegou a ser demasiada. Ao presente, é o ' 

Consolidado de 5 o mais oneroso para o Tesouro; mas, a sua ' 

conversão obrigatória não pode ter lugar antes de 1943. 

As obrigações não apresentadas à conversão, ou a reembolso, í 
aproveitam à «Conta de depósito do Fundo de amortização», como 
representante dos valores de incertos e proprietária dos abando¬ 
nados e prescritos. Só nas obrigações «sopeirinhas», dado o seu ' 

pequeno valor, ficaram, nas mãos dos possuidores, alguns milhares. > 

Do Relatório das contas públicas de 1937, último em que sôbre ■ 
a matéria, há nota pormenorizada, colige-se que o nominal extinto ' 
somou 1.250.000 contos, representado em 1.496.000 títulos dan- =■ 

do-se assim, uma diminuição de 657 mil obrigações, no nominal i 
de 550 mil contos. 

Podem estes números ter-se por definitivos, visto que, em 1938, í 
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só se trabalhou na conversão do 6 1930, que motivou um li¬ 

geiro abate do nominal, por anulação, e, em 1939, as conversões 
foram consideradas findas. 

Do Relatório das contas da Junta do Crédito Público de 1938, 
consta que, em 1928, havia em circulação 2,5 milhões de títulos; em 
1931 chegou a haver, 2,8 milhões, em 31 de Dezembro de 1940, 1,7 
milhões de onde se conclui ter havido uma redução de mais de 1 mi¬ 
lhão de obrigações, a respeito do máximo verificado e de 800 mil 
a respeito de 1928 f), 

Não importou a suspensão das conversões o não continuar a 
reduzir-se o nominal da dívida pública, em circulação, porque o há 
efectuado o «Fundo de amortização», sendo de notar que tem actua- 
do, não apenas, por fôrça das dotações normais, mas à custa dos re¬ 
forços anuais, de 15.000 contos, que, desde o ano de 1934-35, o Es¬ 
tado lhe tem concedido, e, também por, agora, se cumprir o que, em 
1913, platónicamente, se decretou, acerca de se destinar a amortiza¬ 
ções 0 produto da venda dos bens nacionais e da remissão dos foros. 

f|í 

Ocupemo-nos agora da grande conversão de Abril de 1940. 
Hoc opus hic lãhot est, Eis atingido o ponto nevrálgico das nossas 
palestras. 

Precederemos as considerações, a fazer sôbre a matéria, pela 
confissão de que as poucas obrigações externas, que possuímos, as 
convertemos, ainda antes de ouvidas as explicações, dadas acerca ' 
da conversão e de que se felizes possuidores fôssemos de milhares, 
nem uma teria ficado nas nossas mãos. Não amamos surpresas e 
estaríamos a ela expostos, possivelmente em alto grau, a conservar¬ 
mos um título n$chnal dependente, não das nossas circunstâncias, 
mas das estranhas, anomalia que se estava produzindo. 


. : (‘) De um dos ma-pas apensos ao texto, constam alguns dados, referen¬ 
tes às várias conversões já referidas, 
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Não ternos^ por outro lado, hábito de jogar na lotaria e, por 
tal os poucos títulos, de que éramos senhores, pertenciam à 1série. 

Estamos, assim, perfeitamente à vontade para enunciar uns re¬ 
paros a que nos parece prestar-se o ocorrido ao redor da operação, 
que, para melhor compreensão, impõe rememorar, um pouco, do que 
dissemos, acerca da conversão de 1902. 

Assentou esta fundamentalmente, em que os possuidores das. 
três espécies de títulos, a converter, das taxas de 3, 4 e 4,5 % aufe¬ 
rissem, das obrigações a receber em troca, o rendimento que vinham, 
efectivamente, cobrando e que era Vs ouro dessas taxas, acresci¬ 
do do provindo da comparticipação, no produto dos rendimentos 
alfandegários, além de 11.400 contos, visto nunca a terem, conse- 
qüente de melhor ágio do ouro, também previsto no acordo de 1893. 

Como tal, apurado que as taxas efectivas do rendimento ha¬ 
viam sido, no último ano, 1,22, 1,63 e 1,83 %, a que correspon¬ 
diam valores diferentes dos títulos, fixaram-se em 1,5, 2 e 2,5 %■ 
as taxas, com que contar, nos cálculos, para o estudo da ope¬ 
ração. 

Foi do empenho de realizar tal propósito que derivou a mecâ¬ 
nica um tanto complicada da conversão, desde que, por outro lado, 
se assentara na uniformidade do nominal e da taxa de juro dos tí¬ 
tulos, a dar em troca. Foi de tal que resultou criarem-se, em vez de 
títulos de três modelos diferentes, as três séries do Fundo Exter¬ 
no 3 % 1902, com condições várias, acerca de amortização e, tam- 
béra. as cautelas, sem juro, da 3.'* série, com que se compensaram, 
nos termos que o cálculo apontou, os portadores do antigo 4 % 

Os possuidores do antigo 3 % receberam metade do nominal, 
em títulos de 1.“ série; os de 4 % duas obrigações da V série, por 
cada três dos títulos que perdiam; os de 4,5 % três obrigações da 
3.“ serie e outras tantas cautelas sem juro, por cada quatro das obri¬ 
gações que lhes pertenciam. 

Quando o capital apresentado, com a redução prevista para 
ca a uma das series, não desse número exacto de títulos, os crèdo- 
res receberiam uma cautela, por mínimos da 1A 2.‘‘ ou 3.“ série, as 
quais seriam trocadas, por títulos da série correspondente, logo que 
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inteirassem o capital de um ou mais títulos e que venceriam juro, 
mas só pago, depois de invertidas em títulos. 

Para os interêsses dos crèdores não serem feridos, a operação 
deu lugar a que, nos primeiros anos, os encargos do Estado cres¬ 
cessem, tendo de passar-se alguns para haver a compensação' de 
diminuírem, a respeito do passado. 

A conversão de 1902, como reveladora do cuidado e escrú¬ 
pulo que houve em tratar, com eqüidade, os três .grupos de crèdo¬ 
res que tinha de considerar, foi modelar e tanto que, a êsse respei¬ 
to, não encontramos vestígio de haver sido criticada, mesmo pelos 
que, por facciosismo político, não encareceram, quanto merecido, 
0 isentar os rendimentos alfandegários da autêntica hipoteca, admi¬ 
tida e consignada no acordo, que se traduzira no decreto de De¬ 
zembro de 1898. 

Não se esqueça êste alto serviço patriótico, devido a quem 
negociou o convénio entre Í 900 e 1902; faça-se justiça a todos — 
0 que a ninguém pode magoar — porque a benemerência não é 
indivizível f). 

Realizada a conversão, sucedeu o que era de esperar, Os^ títu- 


(^) Orando, o conferente disse lamentar ver-se de novo obrigado, para 
justificar a asserção, feita na 2."' conferência de que o Convénio de l%2 não 
envolveu uma consignação, sobre as receitas alfandegárias — a comentar 
uma passagem do Relatório da Junta do Crédito Público de 194Q, em que 
volta a incorrer-se nesse lapso. 

Com eifeito, nêle se diz; «Para garantia do pagamento dos encargos, 
obtiveram os negociadores do Convénio ai consignação dos rendimentos adua¬ 
neiros do Continente». 

Em reforço do que, em tempos dissemos, e se lê a página V. transcre¬ 
vemos os termos dos decretos de H-5-1902 e H-8-1902 onde se lê: 

«Fica, porém, declarado, para todos os efeitos, que as disposições con¬ 
tidas nesta base, de modo algum, afecta'm ou poderão prejudicar a autonomia 
financeira, económica ou administrativa da Nação Portuguesa» (Base II oú 
art. IS.» § 2.“). 

Ninguém conciliara a «autonomia financeira» de uma Nação com a exis¬ 
tência da «consignação» de uraai das suas mais sólidas receitas, 
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los das três séries, longe de se cotarem pela mesma importância, 
começaram a distinguir^se, sendo liabitualmeníe os da 2.“ série os 
mais valiosos, pelo acréscimo de ^ do nominal, ao serem amorti- 
2 ados: a seguir os da 3.^ fatalmente amortizados por sorteio, e 
menos cotados os da 1." série, cuja amortização pode fazer-se, por 
compra no mercado. 

Quando, em 1930, se estabeleceu, para efeito do pagamento 
do cupão, diferença entre os títulos carimbados ou não, isso levou.: 
logicamente, a que. em qualquer das séries, os títulos carimbados 
passassem a ser mais cotados, se não tanto quanto, teoricamente, 
se deduziria, com um écart maior ou menor, conforme por outras 
circunstâncias, actuasse a lei da oferta e da procura. 

As dificuldades provenientes da Grande Guerra, acrescidas 
do desequilíbrio das nossas contas, começaram, em 19H, a moti¬ 
var a perda de valor do escudo, e, sendo necessário providenciar, 
quanto ao pagamento dos encargos das dívidas ouro, foi prescrito 
que a Junta do Crédito Público o fizesse, em moeda corrente cal¬ 
culando a cifra a um câmbio, dia a dia, fixado por uma «Junta re¬ 
guladora», criada para esse efeito. Os juros dos títulos foram, en¬ 
tão, isentos do Imposto de rendimento, único que, nos termos clau- 

em Portara^'"’*' “ “Portânda dos cupões, pagos 

Entre 1916 e 1923, limitou-se, umas vezes, só a Portuqal 
outras so a Portugal e às praças de Londres e Paris, a satiV 
a ao dos encargos do Fundo Externo 3 .% e, em 1923, decre- 
^ ^ tee pago em Londres, 

anterior, ^ ™ 

A sucessiva e crescente desvalorização do escudo, nas rela- 

< solverem os encargos, tQr-r 
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nando-se preciso reforçar as verbas orçadas, mais ou menos, con¬ 
soante a amplitude da diferença. 

Dado 0 que esta se tornou extraordinária, em 1924, começou 
0 Governo por decretar que o juro do 6 % ouro, fôsse pago ao 

câmbio fixo de 2 % % (libra equivalente a 101 $25). procedimen¬ 
to êste que, depois se generalizou, abrangendo a dívida externa 
de 3 %,,o empréstimo 4 ^ % ouro de 1912, e as obrigações dos 
Tabacos, então ainda existentes, 

Os direitos dos crèdores estrangeiros não foram feridos, con¬ 
tinuando os cupões a ser pagos nas moedas dos seus países e, para 
tal, prescreveu-se a carimbagem dos títulos, em seu poder, o que 
tornou possível de algum modo ajuizar do volume dos emprésti¬ 
mos, nas mãos de nacionais, ou de estrangeiros. 

Nem todos lêem pela mesma cartilha. Nós. então como em 
1892, tivemos pelos crèdores estrangeiros o devido respeito. 

O Brasil resolveu mais sumàriamente as suas dificuldades, em 
1937; suprimiu completamente o serviço da dívida externa deixan¬ 
do os seus crèdores estrangeiros à paz de pílula, podendo morrer 
de fome, para os nacionais não terem de suprimir muitos pratos 
nas suas refeições. 

Em 1930, era por tal forma intrincada a teia de deduções, re¬ 
caindo nos títulos da dívida pública, tão espantosos os dislates e 
iniqüidades, a que tal conduzia, que o Governo entendeu necessá¬ 
rio remodelar a legislação vigente, conservando, apenas, o Impôsto 
sobre sucessões e doações, a cobrar pelo sistema de avença, esta 
calculada pela aplicação da taxa de 5 %, sôbre a renda dos títulos 
e a pagar na ocasião do recebimento dos juros. Foram previstas 
algumas excepções, entre elas, a dos títulos carimbados da dívida 
externa, e o decreto não se aplicaria aos títulos do empréstimo da 
Câmara Municipal de Lisboa, em 1886, cujos encargos o Estado 
assumira. 

O relatório do respectivo diploma expõe, com plena lucidez, e 
comenta com inteira justiça o que vinHa sucedendo; mas, parece 
deduzir-se dele não ter deixado de meditar-se se a decisão tomada, 
acêrea do Imposto sucessório, não importava infracção do esta- 
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tuíclo e estampado nos títulos da dívida externa 3 %, onde se lê: 
«O capital e juros são isentos de qualquer imposto, excepto o de 
rendimento, nos cupões pagos em Portugal». 

O decretado defendeu-se com o argumento de que se não 
tributava, nem o capital nem o jmv, mas sim o facto da transmis¬ 
são; a forma de cobrança é que se ligara ao pagamento dos jums, 

Será demasiada ousadia, mas exteriorisaremos o pensamento' 
de que a argumentação tem alguma coisa de artificiosa, porque a 
realidade é que o possuidor de um título paga, durante anos, todos 
os trimestres ou semestres, imposto por um facto que não se opera 
e quando, por ventura, tendo passado, por venda para outrem, por 
doação, ou herança, de um possuidor se dá, efectivamente, a 
transmissão, quem o recebe nada paga. 

Ascendia a 60 mil contos o cobrado, por imposto sôbre suces¬ 
sões e doações, até fins de 1939. 

O decreto que, em 1924, generalisou o sacrifício da redução 
do rendimento dos títulos-ouro prometeu que, «restabelecido o 
equilíbrió, entre as receitas e as despesas do Estado, uma parte 
dos primeiros saldos orçamentais, seria destinada a dar uma com¬ 
pensação equitativa, aos portadores de títulos não carimbados, na 
proporção dos sacrifícios sofridos». A despeito de, assim, ter sido 
tomado um compromisso, em nome da Nação, e não do Governo 
da época, nunca os lesados receberam um, real e, apenas, os por¬ 
tadores nacionais passaram a gozar do benefício da imutabilidade 
do seu rendimento e da alta cotação que tiveram, os títulos, até 
às vésperas do início da guerra actual. 

Declarada esta, a libra papel sofreu, uma depreciação sensível 
e que só não foi maior, porque o acôrdo triangular «Londres-Paris- 
-Nova Yorque», logo se pôs em acção. 

O escudo, desacorrentado da libra, começou a valorisar-se, e, 
na iminência de variações bruscas, foi prescrito, em Novembro, um 
regime,: segundo o qual a libra então valendo 108$25, só descia 
semanalmente 1/10 da diferença, entre 27$50 e o correspondente 
preço do dolar. 

A persistente queda da libra levou a modificar, em Abril se¬ 
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guinte, o meio de determinar o câmbio sôbre Londres, recorren- 
do-se a uma fórmula de que se usava às 2.'"' feiras e cujo resultado, 
também, se aplicava durante uma semana. 

Foi então que o Governo, entendendo, não se desinteressar, 
mas sim proteger os nacionais, ofereceu, por decreto de 20 de 
Abril a conversão de todos os títulos do Fundo Externo de 3 %, 
de qualquer série, carimbados ou não, em títulos de um novo fundo, 
a que se deu o nome de «Consolidado dos Centenários, 4 %, 
1940», na proporção de 3 destes títulos, do nominal de 2 contos, 
por 4 dos antigos do nominal cie 20 libras, não podendo os novos 
ser remidos obrigatòriamente, ao par, ou amortizados, antes de 
decorridos 40 anos sôbre a conversão. 

Os encargos dos títulos, não convertidos, serão pagos com 
base na cotação da libra, à data da sua solvência. 

A conversão punha termo ao paradoxo que se estava produ¬ 
zindo de a cotação dos títulos decair, à proporção que o nosso di¬ 
nheiro se valorizava. 

Não poude deixar de surpreender, ao ser anunciada a con- 
vensão, o facto de se atribuir o mesmo valôr a todos os títulos 
de 3 %, carimbados ou não e de qualquer das 3 séries. 

Com efeito — prima facks — ao lembrar que na conversão 
de 1902, porque diferente era a taxa do juro e cumulativamente o 
valôr efectivo dos; que iam desaparecer, se crearam títulos, todos 
com 0 mesmo nominal e taxa de juro, mas que teriam vário valôr 
efectivo, consequente das suas diferentes cláusulas, quanto a amor¬ 
tização, não se compreendeu como, agora, para a operação inversa, 
todos perfeitamente se nivelassem. Também, desde que, em 1924, 
passou a haver títulos carimbados e não carimbados, a partir de 
1930, com diferença de rendimento — 5 /o menos os não carimba¬ 
dos — outra razão concorreu para estranhar-se a paridade admitida. 

A confirmação da surpresa deu-se, no dia seguinte ao da notí¬ 
cia da conversãoi; todos os títulos da dívida externa foram cotados, 
pela mesma importância, facto não dado, nos 38 anos que andaram 
em giro. 
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A surpresa tanto foi julgada natural que o Governo entendeu 
conveniente explicá-la, por palavras do seu Chefe, e do mais alto 
funcionário do Estado, ligado ao serviço da dívida pública, o Pre¬ 
sidente da Junta do Crédito Público. 

As razões consubstanciaram-se no seguinte: 

A paridade de valôr atribuída aos títulos carimbados, ou não, 
explicou-se pelo facto de não ser contratual, mas precário, o bene¬ 
fício dos carimbados, Com efeito, logo em Junho, foi decretado 
que cessem, para os títulos possuídos por nacionais, a isenção do 
imposto deS %, lançado nos cupões. Não obtendo os títulos carim¬ 
bados tem-se cotado por mais do que os não carimbados que bem 
se compreende, pois só aqueles se transacionam no estrangeiro. 

Quanto à igualdade de valôr, atribuído a todas as séries, 
aduziu-se a circunstância de ser o prejuízo, que de tal se infere, 
compensado, 4 sobra, pela vantagem de o valôr ,e o rendimento 
dos títulos não serem influenciados, pelas vicissitudes da moeda 
estrangeira. 

A clareza com que, pelo Chefe do Governo, foi exposta a 
finalidade política da operação e se frizou a vantagem de subtrair 
osjítulos aos precalços dos estranhos foi, perfeitíssima, e mais 
sobressaiu no confronto com o reclamo, na memória de quantos 

leram os cartazes, evocando —sem apropósito —o esfôrço da 

Kaça, para convidar à subscrição do Empréstimo de 1923, porisso 
apelidado «O Rácico». 

As três grandes vantagens enumeradas são indiscutíveis: 

1 — Extinção da Dívida Externa e maior segurança de fica¬ 
rem, no País, quási todos os rendimentos do novo 
Consolidado'; 

2.“- Diminuição do nominal e dos encargos de amortização 
aa divida pública; 


3. Mais perfeita adaptação à taxa do mercado, traduziu- 


do-se em cotações próximas do par. 
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do que se pretendeu afirmar, como tal, em fins do século passado, 
não consistindo em mais do que vender títulos internos, para 
comprar externos, que, depois, se empenhavam, para obter supri¬ 
mentos no estrangeiro, 

Com pena confessaremos que, certamente por deficiência do 
nosso intelecto, depois de tudo lermos, por igual, nos não satisfez 
a justificação da completa paridade de valôr, atribuída às obriga¬ 
ções das três séries, sim ou não carimbadas. 

Sem dúvida, não a prescrevendo o mecanismo da conversãO' 
teria de complicar-se um pouco; mas, lembrada a locução «est 
modüs in rebus» e sabidos os méritos de quem tinha de gizá-lo, 
melhor se poderiam, talvez, ter conciliado a simplicidade e a 
eqüidade. 

O que coube na capacidade financeira dos negociadores de 
1902, bem seria vencido pela do legislador de 1940. A nosso ver, 
foi de sentir não se ter colhido mais êsse testemunho de quanto 
esta é vasta. 

Para justificar a igualdade de valôr das obrigações da Ie 
2.“ séries recorreu-se a uma interpretação dada à cláusula, exarada 
nos títulos, segundo a qual, o Estado pode, legalmente, optar pela 
vemissêo, em vez de sorteio, «como ficou demonstrado, no Rela¬ 
tório das contas da Junta do Crédito Público do ano de 1937». 

A nosso ver, desde que o convénio foi na base de a 2." série, 
tal como está escrito no alto dos títulos, ser «amortizável, à escolha 
do Governo português, por compra no metcâdlo, ou por Sorteio e, 
neste caso, com o prémio de 25 %, sôbre o par nominal», salvo a 
compra no mercado, está excluído, qualquer outro meio de extinção 
—^ chame-se-lhe amortização, remissão, reembolso,- ou o que se 
pretenda — faça-se na época própria, ou antes, à sombra da inter¬ 
pretação assente, como há pouco referimos sem que, em troca dO' 
título, se entregue tanto como em casoí de sorteio e, se assim é, 
nunca,deixará de haver razão para a 2." série ter maior valôr dO' 
que a l.", que tôda se pode extinguir por compra e, quando seja 
preciso recorrer ao sorteio, só terá de entregar-se, pelos títulos, a. 
importância do seu nominal, 
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Que não há base para calcular a bonificação, atribuível aos 
títulos da 2;'* série, e que dificuldades não deve haver para realizar 
a amortização por compra — como se afirmou — está certo; con- 
testar-lhe maior valôr parece-nos forçado de mais, desde que para 
tal, teoricamente, exista motivo e de facto, como regra, as cotações 
médias, anuais dos títulos da 2.“ são superiores às da 1.'' série. 

Quanto à 3.^ não se impugnou que os decididos pela conver¬ 
são perdiam e só se lhe contrapôs a afirmativa de que a isenção 
do risco de desvalorização bem vale o prejuízo sofrido. Posta a 
questão neste pé, o juízo depende do quanto cada um atribua à 
conquista da serenidade do seu espírito, 

Predominando as ciências positivas, nas da nossa parca baga¬ 
gem, temos, naturakente, relutância a ver destruído por palavras 

— embora as mais belas —o que da rigidez das operações mate- 
máticas surta. 

Ora, enquanto se não decretar que o cálculo das probabi- 
dades é uma burla e a aritmética um mito, relanciando a vista pela 
tabua de amortização da 3.* série, umas simples operações obrigam 
a pensar que, na data da conversão, entre os títulos da 1.* e da 3,* 
serie, havia uma diferença de valôr, podendo até teoricamente de- 
temunar-se e note-se que a relação entre o número de títulos, a 
amortizar por sorteio, e o dos subsistentes da 3.“ série então ^ 
vai diminuindo, por medo que, em 1850, é e, em 'l960. sobe a 
t O que importa dizer que o écarí, entre o valôr da 1 e da 3^ 
serie, cada vez mais tenderá a acentuar-se. 

^ acusava-se a maior cota- 

Çao do 3 7o, cu,o ecatf era, em Londres, em fins de 1939, de 5 pontos 
2®or ao de anos transactos. O futuro se encarregará de provar 
linr™ “ ”” “wertidos, continuará a notar-se o 

maior preço dos da 3." série. 

„ , ^ « absolutamente reduzido 

torutivr “ 

Bôlsa^abavÉ^ Í'^'''''' d»® boletins da 

Bolsa, através dos anos, nao consente dedução segura, quanto à 
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diferença de valores das três séries, porque, embora raramente,, 
chegou a dar-se o extraordinário paradoxo de ser a 1 séie mais. 
cotada do que a 3.“, o que só circunstâncias especiais de procura 
das rde 1série terá explicado. 

Como regra, porém, as 2.“ e 3,“ séries aparecem mais caras 
do que a 1 

Se foi êste paradoxo o que ajudou a não se hesitar na pari¬ 
dade, em nossa opinião e com a devida vénia, isso equivaleu a, aO’ 
confessar um velho diabético, ao seu médito o pecadilho de nãO' 
haver resistido à tentação de umas apetitosas trouxas de ovos, lu¬ 
zindo na montra da Garrett, sem que se sentisse pior, o médico' 
lhe aconselhou que substituísse, nos seus /iue-a-clo/c-fea as torradi- 
nhas de pão integral, por um prato de pastéis do Cócó ou da 
Bénard, 

As cotações do Consolidado dos Centenários 4 %, e do Fundo 
Externo 3 % têm sido tais que, em valôr efectivo, 3 obrigações 
do primeiro correspondem, com ligeiras diferenças, a 4 do segundo, 
isto é, na base admitida para a operação. A 3." série do externo- 
continua — em regra— com maior valôr a respeito da 1.”^ C)* 

O resultado da conversão, a julgar pelas notas oficiosas da 
Junta do Crédito Público, em Maio, e por obsequiosas informa¬ 
ções posteriormente colhidas, da mesma procedência resumia-se no 
seguinte; 

Das 1.518.018 obrigações das 3 séries do fundo externo, emi¬ 
tidas em 1902, havia em circulação 84,5 % ou seja.1.338.00' 


(^) Desde há tempos, se regressou à antiga norma de valerem os títulos- 
da 3.'^ série mais do que os da 1.‘‘ e os carimhadosí mais do que osi nãO' carim¬ 
bados. Nas vésperas do dia em que foi proferida a conferência, as coteções 
eram as seguintes; 1,'‘ série l,58O$0O, S."- -siérie carimbadas 1,675|00, não 
carimbadas.. .$00 de onde se infere que quem nãoi convertesse tinha, então, em 
valor efectivo, por cada 4 obrigações externas da 3," série ú./OOlOO, mais 
418$00 do que quem as tivesse trocado por 3 Centenários, valendo 6.282$00. 

A maior valia dos carimbados e da 3.'^ série já se apontam no' Relatório 
da J. C. P. de 1940. 
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das quais 200.000 supostas no estrangeiro, mas muitas pertencentes 


a nacionais. 


Das que circulavam foram convertidas 73 %. 974.000 

Continuaram a existir 27 %. 364.000 

Sendo das convertidas 730.500, êste foi o número das obri¬ 
gações do «Consolidado dos Centenários 4 % 1940» entregues em 
troca. 

Suposta a £ a 100 $ 00 , preço em que se estabilisou, pouco 
depois de efectuada a conversão: 

O nominal convertido foi. 1.948.000 contos f) 

» » dos Centenários, emitidos. 1.461.000 » 

E portanto a redução do nominal.. W.OOO » 

À cotação de 100$00 o encargo da dívida ficou sendo o mesmo 
0 que importa dizer que os possuidores dos títulos, que decidiram 
convertê-los, nada perderam; o Estado reduziu o nominal da dí¬ 
vida e poupou a importância da amortisação que, cêdo ou tarde, 
teria de efectivar dos títulos que desapareceram. 

Alcançou-se, pois, também, como vantagem redundante da 
conversão, o muito se ter aliviado o serviço- da dívida pública. 

A Agência de Londres, única que interveio na Conversão 
apresentou 101.000 obrigações, a que correspondia um nominal dos 
Centenários pouco excedente a 150,000 contos, mas que muito 
dele era pertença de nacionais provou-o o facto de ser pedida a 
entrega dos novos títulos em Lisboa. 


í* conte» com as que sc fem no Rela- 

do noimtai'lC^’/Vr°' P™’ ° *aIo da redução 

dominai, fo, adnutdo o valor E llOJOO e nós tomamos por base lOOSOO 



I 
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A data, não era ainda sabido com precisão quantos títulos 
ficariam na mão de estrangeiros. 

f 1.708,000 contos em títulos- 

0 nominal desapairecido repartia-se em | 240.000 » » certificados 

j da dívida 

0 nominal emiUdo ficou repartido em í , 

658.000 » » certinca-düs 


A conversão deu lugar a que a repartição da dívida em cir¬ 
culação se modificasse sensivelmente a respeito da anterior, como 
se vê pela seguinte indicação das percentagens: 


anterior 31'12.40 

Dívida Externa 3 Vo . 52,0% 19,1 Vo 

Consolidado dos Centenários 4 Vo. 1940 ... — 26,6 Vo 

» 4K%.. . ll,3Vo I 2 . 6 V 0 

» 3 %Vo .. 10,3% 11.4% 

» 4 Vo . 8 , 0 % 9.1% 

» 5MVo ... 7.8% 8 , 8 % 

» .. 7.6 Vo 8.5%, 

Obrigações do Tesouro de 3 J^^Vo •. 1 .6 Vo 1.8 Vo 

4 K Vo Ouro... 1 . 0 % 1,7% 

4Vo 1886 (C. M. L) .... 0 , 1 % 0 . 1 % 

4 70 (antigo 5 Vo 1917) ... 0.1 Vo 0,1 Vo 

Certificados de Renda. 0,2 Vo 0,2 Vo 


100 % 100 % 

As percentagens do nominal, em títulos e em dívida inscrita 
eram, respectivamente, 70 e 30 %, 

O número de títulos de 1 , 5 ou 10 obrigações era 1.300.000; 0 
número de certificados 5.700, 

Do Fundo Externo, 0 nominal em obrigações carimbadas era 
87 % do total e 0 das não carimbadas 13%. 

Das obrigações convertidas 49 % eram carimbadas e 51 % não 
carimbadas. 
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Das obrigações não convertidas 77 % carimbadas e 23,% não 
carimbadas. 

Foi a instabilidade do valor da libra, em relação ao dolar, e 
a tão grande quebra que chegou a dar-se daquela, a respeito desta 
moeda, podendo ter como conseqüência, para os portadores do 
nosso fundo externo, sensível perda no nominal e no rendimento, 
0 que, sem dúvida, determinou o ser aceita—tão geralmente —a 
conversão, oferecida no auge de tais precalços e tendo sido muito 
reduzido o prazo facultado para as declarações de sim ou não ser 
desejada, dando-se a circunstância — que talvez não ocorresse — 
de terminar na véspera do sorteio dos títulos da 3.'^ série. — 15 de 
Maio. 

Tão exíraordinàriamente graves viriam a ser, para a economia 
mundial, os inconvenientes de perdurar tal flutuação que presumido 
seria não muito demorar solução, pondo-lhe termo, e se a divisa 
cambial fixada fôsse aceitável, como o foi, ficando a libra a valer 
100$00, muitos dos credores que converteram os seus títulos tal¬ 
vez os conservassem, principalmente os da 3.“ série,'prejudicados 
com a perda do forçado sorteio por reembolso, É de notar que, 
em rendimento, nada lucravam nem perdiam em conservá-los f). 

Deve ter sido a inteligente previsão de que, breve, assim 
sucederia 0 que —não diremos — sugeriu a conversão que, há 
muito estaria em mente para nacionalisar a dívida, mas ditou a 
oportunidade de decidí-la e o ser tão curto o prazo consentido para 
decisões. Com efeito: o decreto da conversão é de 20 de Abril* o 
menor valor da libra (3.H dólares) deu-se em 10 de Maio; o prazo 
para a conversão terminou em H; logo em princípio de Junho a 
ibra começou a valorisar-se (98$35); em Agôsto já valia 4.03 dó¬ 
lares. que se estabilizou (100$00). 

(0 No relatório da J. C. P, de 1940, apontem-se iucroe pa.ra. os possui¬ 
dores, quanto ao juro, porque se fizeram as operações, donde os lucros derivam 
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Se mal não raciocinamos, sôbre o sucedido, tem de confessar-se: 
haver a operação representado um verdadeiro «Golpe de mestre>\ 

O Sr. Dr, Salazar, tendo agarrado a ocasião pelas orelhas, não' 
fôsse fugir-lhe, bem fundadamente pode vangloriar-se e merecido 
foi, que os resultados correspondessem à argúcia da concepção. 

Finis ôototiãt opüs. A conversão de 1940, foi inegàvelmente 
um condigno fecho da obra financeira, iniciada em 1928. 

Por virtude da conversão, foi autorisada, logo a seguir, a alte-. 
ração do contrato com o Banco de Portugal, na parte relativa à 
constituição das reservas, nas quais, só transitòriamente, até serem 
invertidos^em valores-ouro. podem ser conservados os Consolida-; 
dos dos Centenários, resultantes da conversão das obrigações do 
Fundo Externo 3 %, que faziam parte da reserva. O contrato tem^ ' 
a data de I de Maio. ' • 

A primeira obrigação geral do empréstimo «Consolidado dos' 
Centenário.s». foi na importância de 1 milhão de contos, em 26 de 
Abril, elevando-se a 2 milhões, em 29 de Junho, 

l oi êste 0 último diploma, alusivo- à dívida pública, referen¬ 
dado pelo Sr. Dr. Salazar, como ministro das Finanças, cargo que, 
ao cabo de 12 anos, abandonou em 28 de Agôsto, nêle sendo pro¬ 
vido 0 Sr. Dr. Pinto Leite, ministro do Comércio e que fôra 
sub-secretário de Estado das Finanças. 

Fica esta data, conjugada com a de 27 de Abril de 1928, com 
foros de notável, na história financeira do País, porque como 
dissemos não há exemplo de qualquer dos antecessores do actual 
Chefe do Governo, se haver conservado, sem interrupção, na pasta 
da Fazenda ou das Finanças sequer 5 anos. 

Nos restantes meses de 1940, há que referir o decreto de 10 de 
Outubro, autorizando de novo a reformar o contrato, com o Banco 
de Portugal, por modo a poder êste cotar as reservas ouro, se¬ 
gundo 0 valor que deve corresponder-lhe, acrescido do saldo da 
conta «Ágio do ouro». Não quer isto dizer que a valorização da 
reserva se fizesse pelo alto preço do metal, mas, apenas, pelo preço 
do custo não continuando a ser contabilisada, à paridade legal 
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Passaram, assim, a ser 43,81 e 31,86 % as proporções da reserva 
total e da reserva-ouro, para as responsabilidades, à vista, então, 
3.754 mil contos. 

Sintetisemos, em poucos períodos, para que melhor se grave na 
memória, o fruto da política financeira, começada a pôr em prática, 
em 1928. 

Acabou 0 avolumar-se, ano a ano, a dívida por virtude dos 
déficits, nas contas, substituídos por saldos, sempre superiores, aos 
previstos nos Orçamentos e que já vão em mais de 2,1 milhões de 
contos, O moderno hábito do supepavit, desbancou a velha tradição 
dos déficits, que passaram a ser na nossa orçamentologia o que a 
bota de elástico, se tornou na indumentária. 

^ Desapareceram todos os antigos empréstimos, à excepção do 
,43.^%, ouro 1912 e da pequena parte, não convertida, da Dívida 
Externa,criada em 1902; tornámo-nos, assim, independentes, quásí 
por completo, da finança internacional, podendo Portugal, sem 
saudades dizer-lhe: Ài adeus, acabaram-se os dois que inditoso 
passei, a sofrer-te... 

A dívida flutuante, que ascendia a 2 milhões de contos, deu 
lugar a disponibilidades do Tesouro, nos Bancos nacionais e estran¬ 
geiros, cuja cifra agora é sempre avultada. 

A dívida global baixou de 1.554 mil contos; ainda não é uma 
donairosa donzela, mas deixou de ser tão antipática matrona! 

Os títulos em que se acha constituída a dívida íundada, emi¬ 
tidos a taxas de juro, adaptadas ao valor da moeda e condições do 
mercado de capitais, rastejam pelo par, qualidade que deve apete- 
cer-se-lhes. 

Os encargos da divida estão importando em 284 mil contos 

Wa d r°-?f D se tem abonado à 

Juntando Credito Publico, para amortizações, além das obrigatórias, 

A redução c^o numera de títulos, em circulação, e o alargamento 
e uso dos certificados de dívida inscrita, com vantagem para os 
credores, atenuou, em muito, os serviços da divida 

Nos aprasíveis dias de pagamento de cupões, os felizes pos- 
smdores de centenas de títulos podem levar no bolso o certificL, 
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escusando tomar um taxi para meio de transporte da mala com os 
títulos nele representados. 

A circulação fiduciária ^ notas e moedas — deixou de scr 
influendada pelas necessidades da Tesouraria, obedecendo, apenas, 
às exigências da economia, assim podendo uma inflação não ter tão 
sinistro significado, como o teve quando em conseqüência da ante¬ 
rior guerra 

As condições de vida do Banco de Portugal, de que é timbre o 
volume e espécie das suas reservas, tornaram-se perfeitas, e readqui¬ 
riu êle 0 antigo prestígio e preponderante papel na vida nacional. 
A Caixa Geral de Depósitos passou a marcar, mórmeníe, na econo¬ 
mia do País 0 que não poude suceder-lhe em quanto, como numa das 
palestras passadas afirmámos, se via reduzida a depôr nos cofres 
do Estado, quási, tudo quanto aos seus afluía por depósitos; da 
acção da Junta do Crédito Publico bem se julga pela leitura dos 
seus Relatórios, agora mais desenvolvidos e em que se têm referido 
interessantes questões doutrinais, submetidas à consulta do Governo. 

O património do Estado tem-se extraordinàriamente enrique¬ 
cido, não à custa de empréstimos — o que aliás podia justificar-sc 
“ mas ao passo que a dívida pública se tem contraído, o que, guási. 
pode parecer um paradoxo. 

De tudo 0 exposto, tem resultado uma melhoria de condições 
económicas e sociais do País,, não quanto seria de apetecer, mas até 
onde ninguém, há 12 anos, seria capaz de supô-lo. 

A falta de estabelecimentos hospitalares e de assistência, dando 
guarida aos desprotegidos da sorte; a carência de escolas necessá¬ 
rias para combater O' analfabetismo, acham-se atenuadas; O' camar- 
íelo tem realizado a benemerente obra de destruição do «Bairro das 
Minhocas» e outros padrões da miséria social, a par e'passo da 
construeçao de higiénicos bairros de casas económicas, que os vão 
substituindo. 

Econòmicamente, sobreleva o facto de o comércio, entre a Me¬ 
trópole e as Colónias, já se fazer sem sacrifício tão grande quanto 
a uma custava, a aceitação dos produtos das outras e vice-versa. 

Seria, omis.são indescupável, ao felicitarmo-nos, assim pela 
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maior união. íntima do Império português — primeira definição do' 
nosso nacionalismo — não recordar o contributo que, ,a íal, preS"- 
tou a pessoa do Venerando Chefe do Estado, a quem, nas viagens 
de 1938 e 1939, não foram rendidas, apenas as homenagens de reS" 
peito, devidas ao primeiro magistrado da Nação, mas o testemunho: 
de afecto e de estima, a que tanto conquista direito, pela natural e. 
penhorante afabilidade do seu trato. 

Perdoai, que uma vez mais, — será a última — yos caustique, 
com a monotonia das cifras; mas, porque elas, na. sua singeleza, 
valem pelas melhores palavras, com que as comentássemos, não de¬ 
veriamos calá-las, desde que, em síntese, nos propuzemos definir os' 
resultados da política financeira do Estado Novo. 

Completando os dados colhidos, no desenvolvido Parecer da 
Assembleia Nacional, sôbre as contas de 1939, com o que, menos 
pormenonsadamente, consta do Relatório das contas de 1940 veri- 
fica-se ascenderem à avultada cifra de 3,75ó mil contos as despesas 

extraord,nanas, desde 1928, efectuadas com verbas, das seguintes 
proveniências: 

De empréstimos e venda de títulos.. i 44 c; qocçr 

Dos 2.156 saldos acumulados... j 32g oc J 

Das receitas ordinárias de cada ano ... 713 1 gJ 

De várias receitas extraordinárias .. 270 8 % 

3.756 100% 

P°“ 54%, 0 contributo 

pelas receitas ordinárias, pois delas provêm os saldos 1*!' 

contrato cÍ' extraordinárias resumem-se.às derivadas do 

:z ü «,* izz" 
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aplicações, porque não são concordes os dados dos vários documen¬ 
tos ao nosso alcance, e dá-se o caso de, nos da mesma espécie, 
haver, às vezes, discordância entre os de um ano e os do ano 
seguinte. 

O resultado no nosso trabalho resume-se no seguinte: 

Min;í.i.rB,s, 

(it! coutos 


|-v (It! coutos 

. 039. 30,4 % 

Lomumcações. 1 103 7 Q 4 ^. 

“Pública.: 63, 

Fomento Rural . 256 6 , 9 % 

. 203 -5,4 % 

Património .... 2 , 9 % 

Exposições e Comemorações Centenárias 79 9 1 % 

Assistência . /o fj" 

... M 1 , 2 % 

Liquidação com a Comp," de Ambaca ..... 16 04 % 

. 39 , Li% 

lV56 Wfõ 


Como. «Comunicações» englobam-se: Estradas,-Portos, Ca¬ 
minhos de Ferroq Rêde telegráfica e telefónica e Urbanização; no 
Fomento rural; trabalhos de Hidráulica agrícola. Arborização e 
Melhoramentos rurais. Às «Comunicações» e <^Defcza» já foram 
afectos mais de 1 milhão de contos, a cada uma, ' 

Não logramos descobrir de onde se apurou a cifra «Dívida — 
637», referida no Parecer da Comissão de Finanças. No Relatório 
de Contas de 1937, diz-se terem sido aplicados, dos empréstimos. 
724 mil contos a reembolsos de outros; nas Contas de 1938, 1939 
e 1940 essa verba acha-se reduzida a 696 mil e tôdas dão, pago 
pelos saldos acumulados. — incluídos nos 3.756 — 62,5 % dè 

«Débitos atrasados», 0 que «Dívida» era, 

, ’ Não compreendemos, pois, como, sob a designação «Diversas», 
^se conte, apenas, com 39 mil, desde que os 62,5 % .não figuram, na 
«Dívida», nem motivam rubrica especial, no apanho èupra. Na desií- 
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gnação «Diversas» tem de incluir-se o que nos relatórios, figura 'com 
a rubrica «Obras», constituindo uma MãyoTitisxs^, extrenianient& 
variável. 

São inestimáveis os assombrosos beneficies, para a economia 
nacional, redundando de obras que importaram env tais quantias; 
mas, poderá preguntar-se; será absolutamente isenta de contro¬ 
vérsia.! necessidade e, mais do que esta, a forma e urgência dé 
quantas se realizaram, em quadra de tão dificeis condições de vida, 
para os contribuintes Não terá havido excesso de orçar as receitas 
ordinárias - o mesmo é do que dizer, em regular os impostos ■— de 
modo que, em 13 anos, delas sairam mais de 2 milhões de contos, 
com que têm sido pagas despesas de natureza, incontestàvelmente! 
extraordinária, ascendendo a quási milhão- e meio. 

A resposta não vai ser dada por nós. para-tal sem autoridade 
e qua quer especie, mas está emitida por quem, plenamente, a dis- 
iruta a Assembleia Nacional. 

Com efeito, temesta aprovado f) - é certo que á fa minute- 
os ParecerM da Comissão a quém cabe o encargo de analizar as 
m,e ^ escritos períodos, como os seguintes 

i “• *■ «“* ■»» 

* "ir *“ ■»«»p»«- 

«0 novo edifido do instituto Superior Técnico, foi. interior¬ 


fcte Corpo ^ 

«ee», «andotívei a S«r “ 
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mente, construído-, com opulência que não era precisa, nem de acon¬ 
selhar». ■ 

A respeito do caríssimo «Estádio» em local, geralmente com¬ 
batido; «Teria sido mais útil manter o sítio designado pela Comissão, 
ou outro idêntico. Isso pouparia a construção de troço da auto¬ 
-estrada, dispendioso e inútil se se tiver em conta que o tráfego 
para Cascais, por não atingir esta zona e estar em construção a 
estrada marginal, satisfaz, amplamente, as necessidades do-s anos 
mais próximos. 0 Governo deve ter tido razões ponderosas ,para 
manter a localisação na Cruz-Quebrada, embora elas não sejam do 
conhecimento público». 

«Há quem critique, com razão, a sumptuosidade de obras como 
a do Teatro de S. Carlos e do Palácio de Queluz, esta podendo ter 
sido feita em obediência a um «plano' de reconstrução mais mo¬ 
desto», não elevando a 5.200 contos o que já está gasto^ com ela. 

Tendo em mente reflexões, feitas às obras-do Pôrto de Lei¬ 
xões, estrada marginal e pseudo Auto-estrada escreveu-se: «Con¬ 
centrar, num ano, trabalhos que podem ser repartidos, por dois 
ou três, sem perigo e antes vantagem técnica, é erro económico e 
social». ' 

Só incitados por tão preclaras objecções, cobertos, por vo-to 
unânime da Assembleia Nacional nos animaríamos às palavras 
seguintes: 

Os 2.156 mil contos, a que montam os saldos acumulados, de 
1928 a 1940‘, reduzir-se-iam de menos de 9 %, quer dizer estariam 
a atingir 2 milhões ™ a não se ter recorrido, em quaquer ano, a 
qualquer imposto anormal, que, não em documento oficial, mas na 
Imprensa, lêmos designado e aplaudido como «volante da adminis¬ 
tração». Não perfilhamos louvor precisamente porque, merecendo 
0 facto maior encómio, julgamos que o «volante» estava constituído, 
pelo excesso dos saldos apurados sôbre os previstos, mesmo sem 
esse recurso. 

Para que, em tal hipótese, o saldo disponível não descesse 
muito, a respeito do de fim de Dezembro último — 828 mil çontos • 
—” bastaria estarem por fazer, de todo, ou em parte, algumas obras, 
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já concluídas ou em curso, abrangidas pelos comentários supra, aliás 
não únicas que os merecem ('). 

("om a «c/zamac/a auto-estrada» — como, com mordente ironia, 
foi escrito no Parecer e a Assembleia Nacional assentiu pelo silên¬ 
cio em apelidar-se a estrada, feita só para acesso ao Estádio — 
estavam gastos, em fins de I9d0, mais de 10 mil contos, verba que— 
como diz no Parecer sôbre as contas dêsse ano — quando concluída, 
atingirá algumas dezenas de milhares de contos. 


À e.xecução do plano, traçado em 1928, seria assombrosa, 
mesmo quando operada sôbre um terreno firme, nada se lhe tendo 
oposto, desde a primeira enxadada, para abrir o cabouco, até à hora 
de só faltar o que chamam os acabamentos: pode dizer-se prodi¬ 
giosa, porque seria difícil conjugar tantas circunstâncias, de molde 
a conírariá-Ia. ' 

Vamos definir a evolução por que passou a obra, mediante 
palavras do Chefe do Govêrno, que, começando por conceber o 
projecto, só desamparou a construção quando a julgou plenamente 
sólida. 

A situação inicial foi, como dissemos, definida pelas seguintes 
palavras: «Desordem social, desordem política, desordem econó- 
mica e desordem financeira», 

A sondagem do terreno ditou-lhe a seguinte curta frase que 
um jornalista sublinhou, ao relatar uma entrevista que solicitara: 

«Sinto, profundaraente. no ministério, os erros do passado.» 


{ ) OmàQ, 0 conferente disse ter sicb fina a gaza com que envolveu estas 
^lavras, todos depreendendo que tinha em mente o «Imposto de salvação pú¬ 
blica». que aqui enuncia, pois foi suspensa a sua cobrança no ano de 1942 . 
^ Fez a êste respeito algumas considerações, aplaudindo a decisão tomada, 
impondo-se peio que a vida dos funcionários públicos, sôbre quem o impôstó 
rcicaáa, se estar tomando demasiadamente penosa. 


Com efeito, a falta não era, apenas, de recursos materiais; es¬ 
tava-se, absolutamente desprovido de apetrachamento técnico, não 
bavendo mais do que umas idéias vagas, umas generalizações impre¬ 
cisas, nem por sombras podendo chamar-se projectos, ou planos, 
do tanto que havia a fazer. 

Às impressões sofridas, após os primeiros passos, constam do 
Relatório das contas de 1928-29, na apreciação do Superavit da 
gerência. 

.Depois de citado o êxito que tiveram as diligências empreen¬ 
didas na Itália, Bélgica e França, para saneamento das suas finan¬ 
ças, escreveu-se: 

Há, apenas, uma diferença, lá fora o sentimento da salvação 
pública fêz esquecer os sacrifícios e o povo sentiu o orgulho do que 
ajudou a realizar. Aqui, pressinto uma atmosfera artificialmente 
criada, que quási me obriga a pedir desculpa de ter administrado 
bem.» 

A certa altura da obra e referindo-se ao estrangeiro, expressou 
0 sr. Dr. Salazar o seguinte justo anseio: «Nós só exigimos que os 
que não querem, ou não podem, salvar-nos, se abstenham de tentar 
impôr-nos as suas doutrinas de perdição». 

Com efeito, em vez de precisa reciprocidade, ao nosso tão fol¬ 
gado regime cambial e de saída de capitais, o estrangeiro afligia-nos 
com todos os expedientes de que pode lançar-se mão, um mais que 
agressivo nacionalismo económico. 

Os obstáculos de ordem interna, que, dia a dia, tiveram de ser 
arredados, estão descritos no seguinte desabafo: 

«Foi preciso contrariar tanta má rotina, vencer tanta dificul¬ 
dade, consumir tanta persistência e tantos esforços, que, talvez, 
sentisse vontade de desistir quem, com precisão, os pudesse ter 
aníecipadamente medido.» 

Enunciando, há uns 3 anos, as circunstâncias em que teria de 
continuar a obra disse-se: «Temos de trabalhar na certeza de que 
«0 liberalismo económico» morreu, sendo forçoso prover, pelo 
melhor modo à sustentação da nossa gente e, sem delonga, explorar, 
melhor e mais intensamente, os nossos recursos». . ' 
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Prosseguindo, na definição das adversas circunstâncias. da 
época que, já em 1937, se atravessava, escreveu: 

«Quando esgotado o recurso a restrições, ou proibições de 
exportação, a contingentes, e elevação de direitos, a taxas de coix^ 


sumo e circulação, as nações se lançam em guerras monetárias com 
fim comercial; quando, para defenderem valores arbitrários das- 
moedas, se proibem pagamentos no exterior, as transferências 6, 
livre circulação de capitais; quando, não bastando, ainda, tudo isto, 
se foi para a denúncia das dívidas e supressão de pagamentos,,atiti" 
giram-se ao mesmo tempo a economia e finanças de muitos Estados». 

Aos transtornos dêste condicionalismo, poderia obtemperar a 
política de unidade económica do ImpériO'; mas, a guerra veio criar, 
a uma tal política, dificuldades de comunicações, quási insuperáveis, 
embora o domínio do Atlântico pertença à nossa velha aliada. 

Também, à natureza o Sr. Dr. Salazar não muito tem que agra¬ 
decer: 0 ano de 1939, em que tanto precisaríamos das suas boas 
graças, foi extraordinàriamente desastroso para a agricultura. 

Ao atingir a nossa posição cambial mais de 10 milhões de libras, 
embora faltandomos o ouro vindo do Brasil, encontrando-se con¬ 
gelados nos estrangeiro, importantes créditos comerciais e tendo-se 
feito avultadas despesas, em ouro, com navios e armamentos para 
0 exército, o Sr. Dr, Salazar, sem alarde, mas seguramente com 
íntimo desvanecimento, escreveu: 

«Como sempre se ouvia falar na impreterível necessidade de 
um empréstimo externo de 10 a 12 milhões de libras, para o nosso 

desenvolvimento económico, aí está essa quantia, ao dispor da Na¬ 
ção, sem ter sido preciso pedi-la ao estrangeiro». 

•'^0 anunciar no Relatório das contos de 1938, que êsse seria o 

ultimo de sua lavra, o Ghefe do Governo, assimilou o seu trabalho 

de li “osj apenas, em alguns domtoios, ao de «uma Kmperarfe pó 
e arramapaio de móveis, em casa modesta», 

Admitamos 0 simik, mas acrescentando que a casa varrida 
tinha po as cmadas e os trastes a monte, tendo-se transformado, 
num aprazível compartimento, cuja limpeza foi perfeita como a que, 
so a pouco, consentem os aspiradores eléctricos e a arrumação dó 


A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA NOS ÚLTIMOS CEM ANOS 477 

mobiliário tão elegante, como só saberia ordená-la um exímio deco¬ 
rador de salas. 

A ela afluem hoje, com agrado, e são recebidos com distinção,, 
os que em 1928 se temiam de visitá-la, como se fôsse um país sel¬ 
vagem. 

Tem, na hora presente todo o a-propósito e oportunidade pala¬ 
vras que, ligando o passado ao futuro, foram, era tempos, escri¬ 
tas pelo Chefe do Govêrno, como incitamento que, a todos, apro¬ 
veitasse. 

«Portugal tem-se visto obrigado, por acüidade das crises, a 
dobrar-se, sôbre si próprio. Não será a primeira vez, na nossa his¬ 
tória, que uma crise vem, afinal, a ser-nos benéfica, Tiremos todas 
as vantagens dos nossos sacrifícios». 

Dominado pelo mesmo pensamento, escreveu Oliveira Martins? 
em 1892. «Se formos dignos de consumar o preciso e tirarmos do 
passado a lição e emenda, o futuro abençoará a calamidade, que terá 
sido 0 preço da nossa redenção». 

Ao tomar posse da pasta das Finanças o Sr. Dr. Salazar disse: 
«Sei muito bem o que quero e para onde vou. Que o País estude, 
represente, reclame e discuta, mas que obedeça quando chegar a 
altura de eu mandar». 

Não terá o Sr, Dr. Salazar razão para queixar-se de faltar nos 
portugueses, aquele «espírito de dedicação, de sacrifício e de fé 
com que os povos curam as suas enfermidades e assentam os ali¬ 
cerces do seu progresso e da sua grandeza», palavras estas, trans¬ 
critas do Relatório do OrçamentO'para 1929/30. 

Com efeito, nesse Relatório, frisou o Sr. Dr. Salazar os seus 
agradecimentos, pela cooperação que, «aos seus intentos, vinham 
prestando todos os produtores, todos os trabalhadores, no campo 
da inteligência, ou da riqueza». 

Terminavam os antigos discursos da Coroa e não têm deixado 
as mensagens Presidenciais, de, também, ín |fne, apelar para o au¬ 
xílio da Divina Providência. Há que reconhecer a sua avareza, em 
secundar a obra do Sr. Dr. Salazar, pois quási coincide, com. a 
data da sua entrada para o Ministério aquela em que se originou. 
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na Europa, a grave perturbação económica, não mais extinta e que 
a guerra enormemente tem acrescido. 

O que seria, hoje, a situação económica do País; quanto mais 
não poderíamos todos ter beneficiado da melhoria da situação finan¬ 
ceira, se 0 estado de guerra — embora felizmente a ela poupados 
— não obrigasse o Tesouro a tantos dispêndios? 

Quão mais saliente não seria o contraste entre o nível de vida. 
especialmeníe das classes pobres, tanto merecendo ser olhadas com 
carinho, em 1928 e 1940 se, em vez de tão adversas, houvessem 
sido, não favoráveis, mas apenas normais as circunstâncias do 
Mundo! 

Infelizmente, sem culpa e. seguramente, com mágua do Go¬ 
verno, 0 índice do custo de vida vem crescendo por forma, que, 
oxalá se não torne muito sensível f), 

Sfí 

* * 

Bem desejaríamos, pelo muito que tal nos seria grato, haurir 
das nossas reminiscências tão longe elas vão - uma cúpula 
•airosa, para 0 tão deselegante edifício em que, por imagem, pode 
descrever-se a árida e fastidiosa exposição de factos, que teve o 
seu termo. ■ 

■ ^ Consistiria ela na citação de alguns extintos que, tendo perten¬ 
cido à nossa geração, , ou à imediatamente anterior, o sol da poste¬ 
ridade haja de doirar, como ilumina o de tantos que de nossos 
avos foram coevos e que, no primeiro írôço da viagem, tiveram 
merecida referência, 

• ^ Ao escrever estas palavras, meditando sôbre se o cérebro não 
seria demasiadamente esquivo a colaborar na manifestação de tal 


P) O conferente, orando, fez notar quanto os factos têm provado ,fíçar-se 
tonge deste anseio,, incitando a que todos se empenhem no êxito do lema «Pro- 
duzir epoupao que o Governo julga ser o meio de reagir contra o mai que 
nos está afligindo., ■ , ■ . . . . 
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prazer, se a amnésia da senilidade nos não tocará já grandemente,' 
assaltando-nos o receio de. por pessimismo, sermos em demasia 
severos, tivemos sem que a evocássemos, a visão do imponente 
cortejo, a cujo desfile, há 54 anos, assistimos e que acompanhou, 
ao cemitério dos Prazeres, oi féretro de Fontes Pereira de Melo. 

■ Então, forçando-, voluntariamente, a memória, verificámos que 
êsse foi, no nosso tempo, o primeiro e último — quer dizer o único 

funeral de Qstãdistã em que, incontestavelmente, se expressou 
uma nota de luto e de gratidão nacional; esta bem devida, talvez 
mais, ao ministro da Fazenda e primeiro ministro das Obras Pú¬ 
blicas, em 18 j 2, quando capitão de engenharia, simples cavaleiro 
da Tôrre e Espada, ganha na acção de Torres Vedras, do que, 
30 anos depois, quando, Conselheiro de Estado, sob os arminhos 
de Par do^ Reino e sôbre a farda de General, lhe cruzava o peito 
a Grã-Cruz da Ordem, símbolo do «Valor, lealdade e mérito», e 
nela assentavam condecorações estrangeiras, conferindo honras de 
Príncipe. 

Não se veja, nestas palavras, contradição com as que pronun¬ 
ciámos, nesta sala, embora não escritas, a respeito do General Abreu 
e Sousa, quando justo nos pareceu aludir a êste insigne português. 
Contámo-nos entre os que, à passagem dos seus despojos mortais, 
a caminho do- cemitério, nao- apenas em obediência a uma voz de 
comando, mas sentidamente puzemos a espada em funeral, por en- 
corporados nas tropas da guarnição da Capital, íôdas formadas,^ 
para lhe prestarem as honras fúnebres, como Conselheiro de Estado 
e Grã-Cruz da Tôrre e Espada, dignidade e mercê que, como Fon¬ 
tes, possuía. 

Dissemos, há pouco, manifestação de luto rtacimal e então não 
0 houve, a despeito de bem merecido, Nos 15 anos, que medearam' 
entre a morte de Fontes e de Abreu e Sousa, as massas populares 
foram desorientadas o bastante para que não considerassem ser¬ 
viços à Pátria, ainda mesmo os mais relevantes, desde que fôssem 
prestados ao trono, pelos seus lealíssimos servidores, em obediência 
ao pensamento de lhe serem fiéis e dedicados. 

Eis porque o povo não acorreu a presenciar o desfile do cor- 
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íejo fúnebre de Abreu e Sousa, como o fez ao de Fontes Pereira 
de Melo. 

Não esquecemos, porque é inolvidável, mormente para os que 
dêle não foram apenas espectadores, o imponente funeral do 
Dr. Sidónio Pais, mas, é forçoso atentar em que, nas manifestações 
de pesar de então, por muito entrou o sentimento de revolta, pelo 
bárbaro crime,'de que foi vítima. 

Fontes entrou no túmulo, vencido pelas leis da Natureza, tendo 
podido afirmar os seus méritos, durante, quási, 40 anos de intensa 
actividade política; Sidónio Pais desapareceu dêste mundo, vilmente 
prostrado, por uma bala assassina, ao cabo de, apenas, uns meses 
de exercício da alta magistratura, a que ascendeu, quási sem pas¬ 
sado político. 

A situação sidonista foi, malogradamente, como um dia de sol 
fulgente, mas em que o astro Rei se visse mergulhar no poente, 
mal se tivesse acabado de encará-lo, ao despontar no levante. 

* Ü: 

A despeito da animadversão entre a Corôa e a cleresia, natu¬ 
ral conseqüência da índole política dos dois princípios que, então, 
se debatiam - a monarquia e a teocracia ■— não se alude ao alvo¬ 
recer da nossa nacionalidade, como, depois, no transcurso dos sé¬ 
culos, aos factos notáveis da história pátria, sem que, por palavras, 
mais ou menos brilhantes, imagens mais ou menos felizes, emblemas 
melhor ou pior inspirados, se não expresse o constante enlace da 
espada e da cruz. A celebração do Duplo Centenário deu ensejo 
a catadupas de orações, algumas proferidas pelo escol dos oradores 
nacionais e brasileiros, raro tendo sido aquelas, em que tal nota se 
não feriu, e a Comissão Executiva adoptou para emblema, com que 
selar os seus documentos e ostentar nas construções, um, em que 

as quinas abraçam os símbolos das armas e da religião. 

Longe de nós a ideia de negar a esta o papel saliente, que con- ■ 
tinua desempenhando na vida do Império português, mormente, 
em cujqs terras de além-mar, os missionários, apostolando a fé 
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cristã, peregrinam, em regiões que os militares defendem, uns e 
outros privados, não apenas das comodidades, mas ainda sujeitos, 
quási a meio do século XX, às inclemências, que não pouco exaltam 
a valia dos seus serviços. 

Mas, no^ que chamaremos a nossa «epopeia financeira», ini¬ 
ciada em 1928, e que se está desenrolando, mais há que salientar 
a simbiose das armas e da ciência. 

A ressurreição de Portugal não seria, com efeito, uma reali¬ 
dade, a não se haver conjugado o louvável gesto da força armada, 
em 1926 e a lealdade do seu ulterior procedimento, com a revelação, 
a seguir feita, de quem, nas ciências financeiras, era mestre, tão 
erudito, quanto o exigia a gravidade da crise, em que nos deba¬ 
tíamos. 

Glorifiquemos, pois, os agentes da colossal obra realizada. 

Agradeçamos, ao Sr. Prof, Dr. Salazar — cuja compleição 
todos sabem não ser hercúlea — ,a devoção cívica, o patriotismo 
e Oi saber, com que, em 12 ininterruptos anos, bem presumivelmente 
arruinando a sua saúde e com incontestável sacrifício do bem estar 
que lhe consentia a distinta profissão de catedrático da Universi¬ 
dade de Coimbra, tem servido a Nação, com depauperante trabalho 
físico, esgotante esforço intelectual e atormentado viver moral, sus¬ 
citando a sua obra financeira encómios, que só poderiam vir a ser 
igualados, se não excedidos, pelos que tem despertado o sua bene- 
merente acção, ao empunhar o leme da nossa diplomacia. ■ 

Tendo-nos proposto versar a «dívida pública nacional» que 
tantos carinhos lhe mereceu e com êles tanto aproveitou, expresse¬ 
mos 0 anseio de que se não pare e não nos falte tão experimentado 
guia, no ridente trajecto que, ao cabo de longos anos de desalento, 
desde 1928, vimos fazendo, tendo no horizonte financeiro, econó¬ 
mico, social e político a Terra da Promissão, 

Agradeçamos-lhe o haver restituído a Portugal, no conceito 
das Nações, o prestígio de antânho e que, agora, se manterá, por¬ 
que ~ são palavras do Sr. Dr. Salazar as que se seguem — «por 
tôda a parte o orgulho de ser português remoça o sangue dos por- 
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íiigueses de hoje e {Derraite repousem tranqüilas, no túmulo, as cin- 
2 as heróicas dos portugueses de ontem». 

O Exército de Terra, que, ao lado do de Mar, pelos seus feitos 
de guerra em África, escreveu as únicas páginas esplendorosas da 
história pátria, na última década do século XIX, remiu, em 1926» 
e vem, desde então, nobremente remindo, de concerto com a Àr-^ 
mada, a excessiva passividade com que, longos anos, suportou os 
desmandos que, ao contrário, tão lúgubre tornam o capítulo que 
relate a vida nacional, entre 1910 e 1926, 

Embora bem cônscios do quanto era pobre a homenagem, grato 
nos seria pronunciar, uma vez mais, nesta sala, o nome dos tantos 
oficiais do Exército e da Armada, que se ilustraram e, por seus 
feitos de guerra, ergueram à culminância, de distantes eras, o nome 
de Portugal, a maioria dos quais, há mais ou menos tempo, de nós 
se apartaram, para viagem de que se não regressa, mas alguns,, 
ainda felizmente, dão-nos a alegria do seu convívio, 

Dois nomes, apenas, proferiremos, com êles recordaifdo todos 
os seus camaradas; nomes que lembrarão aqueles de quem só pde-- 
mos venerar a memória e os que podem aceitar as nossas sauda- 
çôes: os que se notabilizaram, por actos de bravura pessoal, ou se 
distinguiram, também, pelos dotes de comando; os que pelejaram, 
vestindo a farda do Exército, ou combateram, envergando o uni¬ 
forme da Marinha. 

São êles Mousinho de Albuquerque, o herói de Chaimite, o 
bravo de Macontene, coroando por um espantoso rasgo de audácia 
0 êxito das expedições de 1895, à província de Moçambique, carre¬ 
gando, com denodo, à frente de uns 50 cavaleiros, na campanha 
dos Namarais. Único oficial recompensado com um posto de acesso/ 
por distinção em combate e que das mãos do Kaiser recebeu as 
insígnias da Ordem alemã, com que são premiados os que, por fei¬ 
tos de guerra, se distinguem. 

O outro nome é o de Sr. Almirante-Conselheiro João de Aze¬ 
vedo Coutinho, ilustre presidente da Sociedade em cujas salas nos;. 
encontramos. 
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Velho marinheiro e antigo soldado de África, como se titulou 
no livro, em que, há pouco, compendiou as suas memórias, orga¬ 
nizador e comandante da expedição ao Barué, em 1902, que subju¬ 
gou 0 régulo Chipetura tendo-se antes distinguido, em 1890, nas 
margens de Chire, em 1896, em Naguema, e Ibrahimo e Macuto 
Muno, como comandante das tropas de marinha, que Mousinho' 
teve sob seu comando, na campanha dos Namarrais. 

Primeiro oficial que a Nação, por voto dos seus eleitos, pro¬ 
clamou «Benemérito da Pátria» e que, recentemente, também por 
alvitre de um dos seus representantes em Cortes, foi feito Vice-ÀI- 
mirante honorário, tornando-se-lhe, assim, possível vestir, de novo,, 
a farda, que como poucos honrou, em acções, comprovando o seu 
valor e de que — com quanta saudade o faria — se despojou, por 
motivos que exaltaram o seu carácter. 

^ Das fileiras do Exército saiu, para a cadeira Presidencial, o 
General Carmona, que, dos promotores e intervenientes no golpe 
de Estado de 28 de Maio e no que teve de seguir-se-lhe, se nota¬ 
bilizou, pela ponderação no projecto e pela energia e vigor na exe¬ 
cução, assim se tornando, desde então, um dos que mais títulos 
criou, para impor-se ao reconhecimento da Nação. 

Louvemos, pois, a fôrça armada, personificando-a no vene¬ 
rando Chefe do Estado que, numa vida exemplar só afecta o ser¬ 
viço militar, grangeou o prestígio, a que deveu a eleição, para c 
supremo cargo que exerce, sublinhando-o pelo modelar exercício 
das funções que a Constituição lhe atribui. Sob sua muito valiosa 
égide, se tem realizado a obra do Estado Novo, 

Orando, como promotor, que foi no Tribunal que julgou os 
oficiais, implicados no movimento de 18 de Abril de 1925, fazendo-O' 
com a inteligência e, sobretudo, com a coragem moral, timbre do 
seu carácter e de que deu tão exuberante prova, o Senhor General' 
Carmona proferiu, com impressionante tristeza, a frase: «A Pátria 
está doente». 

Hoje, 0 Senhor General Carmona poderá dizer ^ com íntima: 
satisfação: «A Pátria está sã». Para qUe, assim perdure, oxalá — 
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a bem da Nação — seja longa e próspera a sua existência. Para 
Sua Excelência vão neste momento, que, por último, considero de 
honra os meus mais ardorosos votos pela sua saúde e felicidade f). 

Concluída está a longa jornada, tão pouco interessantemente 
descrita, pela minha descolorida palavra, ao serviço de uma baga- 
gem de conhecimentos, bem minguados, a respeito dos precisos, 
para vo-la ter tornado aprazível. Perdoai-o f). 

Tofal da dívida pública, em circulação, em 30 de Junho de cada ano, 
arredondando em milhares de confos • 


(^) Orando, o conferente, disse bem merecê-lo quem, acabou de dax mais 
uma iprova do seu aceiidrado patriotismo, na forma resoluta por que deferiu o 
pedido para assentir à sua reeleição, duro sacrifício a que só pode servir 
de consolação a lembrança de que se produziu o facto, talvez único noi Mundo, 
— de uma eleição em que o número de votantes quási atingiu 1 milhão, o 
'escrutínio não ter acusado uma única lista em' que quem' quer, pelo de outrem, 
:substítuísse 0 seu distinto, ilustre e honrado nome. 

f ) O. conferente, expressou os seus agradecimentos à assistência, pela 
benevolência com que o ouviu e, dirigindo-se à mesa, rogou-lhe fôsse desculpa¬ 
do 0 não haver mantido o tradicional brilho da tribuna, a que fôra chamado, 
por amável convite da Sociedade de Geografia, terminando pelo pedido de. que 
sè visse na ousadia de obediência, a êsse desejo, o melhor testemunho do seu 
jféconhccimento pelahonra recebida, . 

f) — Extraído até 1933 do «Movimento financeiro de Portugal», po.ste- 
'riormente dosí Relatórios das contas,públicas. 

No dia 30 de Junho até 1934 e posteriormente, em 31 de Dezembro. 
A partir dc 1928, abatem-sc os saldos' credores no estrangeiro. 

Não se inclui a dívida de guerra à Inglaterra, que, expressa em libras, 
variou desde 1.815 em 1916 a um máximo de 23.725, em 1927, estando, em 
22.775, quando deixou de ser a'm'ortizada. 
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1917 

1918 

1919 

1920 

1921 

1922 

1923 

1924 

1925 

1926 

1927 


863 
971 
1.084 
1.353 
2.298 
3.112 
5.138 
6.920 
6.388 
6.342 
7.146 


1928 

1929 

1930 

1931 
1952 

1933 

1934 
1955 

1936 

1937 
1933 

1939 

1940 


7.372 

7.221 

7.07.1 

6.567 

6.869 

6.910 

7.010 

6.391 

6.581 

6.572 

6.354 

6.383 

5,895 


íncargos da dívida pública (tífulos em circulação) por anos económicos (’) 
(arredondados em milhares de contos) 


1909-10 .. 28 

10-11...' 27 

11-12 ...27 

Í2-13 ...... . . ’ ! 28 

13- W. 23 

14- 13 .. 26 

15- 16. 29 

16 - 17 32 

17- 18. 37 

18 - 19 . 50 

19- 20. 41 


(0 —Extraído até 1933 do «Movimento financeiro de Portugal»; pos-' 
tefiormente dos Relatórios das contas públicas. 

Não inclui os encargos da dívida dc guerra que em 1926-27 foram 
24 mil contos e em 30-31 35 mil, não mais onerando as contas. 
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20 - 21 . 76' 

21 - 22 . 102 

22-23 . 163- 

23 - 24 . 169' 

24 - 25 . 203 

25-26.•. 299 

26 - 27 .. 285 

27- 28 . 303 

28- 29 . 294 

29- 30 . 279 

50-51 .. 276 

31- 32 . 299 

32- 33 . 270 

33- 34 . .. 283- 

34 - 35 (3 sem) . 445 

36 .. .■..278 

37 . 283 

38 , . . . .. 285 

■ 59 .. 287 

40 . 284. 


COTAÇÕES DO FUNDO EXTERNO 


Londres ysboa 



l." S, 

3,“ S. 

1.» S. 

3.» S. 

1934 

74 Vs 

79 

1.576$00 

1,596100 

1935 

77 Vi 

, 77 Ví 

1.565to 

1.576100 

1936 

■83 

83 V 2 

I. 730 IOO 

1.745$00 

1937 . 

80 Ví 

83 t'2 

1.758100 

1.7Õ3$00 

1938 

76 V''s 

81 

1.Õ94SOO 

1.703100 

1939 

68 

73 Vi 

1.597$00 

1.624f00 

1940 

59 Vs ' 

59 ‘/2 

1,340|00 

1.430100 


(^) Debalde as tentamos encontrar na mesma fonte e referidas às mes¬ 
mas datas, Ag de Londres são extraídas dos Relatórios das contas públicas 
e referem-se a 31 de Pezembro; as de Lisboa são as médias,, e-ntre as máximas 
e as mínimais anuais, e extraídas dos' Boletins do Banco de Portugal. 


bmprésfimos emifidos depois de 1928, e sua apíicaçao em 31/12/1939 




































íomenclatura constante dos Relatórios 
.eembolsado 101.428; 

LoUlado 14S.97O ; 

Anulado 21,700 ; 

,iiulado 1-548; 
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SALDO DE CONTAS 


Anos 

Bcoiíòmicos 

Saldos 

Apurados 

Soma 

dos suldos 
desde 
192S-29 

Gasto por 
coala 

dos saldos 

Gasto por 
conta 

das saldos 
dosde 
1928-29 

Saldos 

disponíveis 

Diferença 

para 

0 ano anterior 

928 29. . 

252,7 

252,7 



252,7 


29/30. . 

81,2 

533,9 

- 

- 

333,9 

81,2 

30/31. . 

152,1 

•486 

8,8 

8,8 

477,2 

143,3 

31/32. . 

150 

636 

38,8 

47,6 

588,4 

111,2 

32/33. . 

83,6 

719,6 

52,0 

79,6 , 

640,0 

51,6 

o3/04 • • 

129,7 

849,5 

44,1 

173,7 

725,6 

85,6 

34/35 a). 

517,1 

lló6,4 

47,3 

171 

1095.4 

269,8 

56. . 

228,2 

1394,6 

114,5 

285,3 

1109,1 

115,7 

57. . 

212 

1606,6 

129,4 

414,9 

1191,7 

82,6 

38. . 

241,4 

1848 

258,5 

675,2 

1174,8 

- 16,9 

39 . . 

153,8 

1981,8 

306,8 

980 

1001,8 

-173,0 

40. . 

174 

2155,8 

348,5 

1328,5 

827,3 

-174,5 


a) 3 semestres. 




Conta do Fundo de Amortização da dívida púlilica (títulos) 


Coutos 

19?0 / 51.. 28 282 

1931 /32 .•. 32.5Í2 

1932 / 33. .. 38.847 

1933/54 . 42.190 

1934/35(3 semestres). 66.554 

1936. 5Ü.S19 

1937. .. 76.253 

1938. .. 108,047 

1939. 142.570 

1940. . . ........... 148.835 


































A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA NOS ÚLTIMOS CEM ANOS ^191 


Circulação fiduciária referida a 31 de Dezembro de cada ano, até ao do 
contracto vigente 



Coatns 


Cimtns 

1910 

' 78.071 

1926 

1.855.827 

1911 

82,421 

1927 

1.857.411 

1912 

84.605 

1928 

1.989.628 

191Õ 

86.559 

1929 

2.045.536 

1914 

96.459 

1930 

1.994.417 

1915 

115.020 

1931 

2,061.786 

191Ó 

140.578 ■ 

1952 

2.001.445 

1917 

193,131 

1935 

1.989.253 

1918 

273.834 

1934 

2.136.857 

1919 

370.627 

1935 

2.204.603 

1920 

611.002 

1936 

2.256.772 

1921 

736.900 

1937 

2.223.725 

1922 

1.054.113 

1938 

2.278.533 

1923 

1.419.912 

1959 

2.550.411 

1924 

1.762.626 

1940 

2.905.458 

1925 

1,820.899 
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A campa de um "mesfre da carreira da índia" 
no museu da Sociedade de Geografia 

Deu entrada recentemente no museu desta Sociedade, por 
amável oferecimento do Ex.™'' Snr. Álvaro Pedro de Sousa, uma 
lápida quinhentista cuja inscrição se refere a um «mestre da carreira 
da índia», exemplar bastante curioso por não serem vulgares nos. 
nossos museus, e até nos nossos monumentos religiosos, essas refe- 
rências a navegadores do século XVI. 

Nas / nsctições lapidares da índia Piortügmsa, importante colec^ 
tânea organisada pelo Dr. Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, 
nas fortalesas, conventos e igrejas daquela nossa colónia, e publi¬ 
cada pelo falecido consócio Gabriel Pereira nas páginas deste Bo¬ 
letim f), menciona-se apenas um «piloto-mor», mas numa inscrição 
do princípio do século XVII f); no volume Inscrições portuguesas 
de Lisboa, publicado pela Academia Portuguesa da História, e que 
deveria ser o primeiro de uma longa série que viria a constituir o 
Qorpo de Inscrições Piortuguesas, não há qualquer referência a essa 
profissão no século de quinhentos. 

Apenas me recordo de ter encontrado na igreja do antigo con¬ 
vento de Santo António no Estoril, a campa de um outro «mestre 
da carreira da índia» p). 

P) 13." série, n." 8. 1894. 

(^) Vidé índices das «Inscrições lapidares da índia Portuguesa'» de 
Cunha Pivata, por J. M. Cordeiro de Sousa, in «TraibaOios da Associação' 
dos Arqueólogog Portugueses», vol. I. 

(“) Está no pavimento da teia, da banda da Epístola, e tem uma ins- 
crição que reza assim: Esta s" e de i manoel f mestre da careira / da imdía e 

de sua m/.olher ioana roiz e / de sevs erd°\ 
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Seria para desejar que a notícia de outras aparecesse, dada a 
escassez de elementos biográficos dêsses obscuros heróis da nossa 
epopeia marítima, 

A que veio agora enriquecer a colecção lapidar do nosso museu, 
é um fragmento de uma campa, aproximadamente com 0'",38 de 
altura, no sentido da cabeceira-, 0"',52 de largura, e O^.IO de espes¬ 
sura, tendo gravada, com caracteres latinos, a seguinte inscrição! 


DE .MANOEL 
DIAS MESTRE 
DA CARREIRA 
DA INDIA. 

1594 

Na análise paleográfica verifica-se apenas que os n n têm o 
traço diagonal da direita para a esquerda. Não há abreviaturas nem 
geminações, os caracteres medem 0"*,05 de alto, e a falta que se 
nota da 1linha é devida à mutilação da pedra, resultante de qual¬ 
quer aplicação posterior. 

llltimamente fôra a lápida embutida no paramento do muro da 
'Quinta de Santa Ana, na estrada de Telheiras, a cerca de oitenta 
metros, mas do lado oposto, da remoçada igreja do convento de 
Nossa Senhota da Porta Coeli. 

A contemplação desta lápida traz-nos à mente duas interro¬ 
gações; quem terá sido êsse Manuel Dias, e de onde terá vindo 
para ali a sua campa? 

Quanto à primeira pregunta, aguardemos a publicação do meri¬ 
tório Dkbnátb histórico e bbMUográfbo de piMós portugueses 
dós sécühs XV la XVII, que o distinto investigador Snr. Frazão de 
Vasconcelos está preparando H , ou algum esclarecimento que a 
descoberta desta lápida lhe surgira. 

f-^) Frazão de Vasconcelos, pilotos 'das navegações portuguesas dos 
séca/ois XV/e XV//, Llsboia, 1942, pág, VII. ■ 
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Quanto à segunda não é fácil responder, 

A devota fundação de D. João de Cândia, data dos alvores, 
do século XVII. Teria havido por'ali capela primitivamente? Talvez 
até na quinta que o Príncipe Negro destinou para convalescença 
dos seus franciscanos? Trouxeram-na da Luz, de Carnide, do 
Campo-Grande, arrancada pelo zêlo de fabriqueíro renovador, ou 
pela ganância de revolucionário ateu? f). 

Os velhos livros dos registes paroquiais dessas duas freguesias, 
que poderíam dizer-nos alguma coisa, já não existem. 

Talvez o acaso, que tantas vezes resolve estes problemas, nos 
faça um dia alguma revelação. 

Lumiar, Quinta de Nossa Senhora do Carmo, em Novembro 
de 1942. 


J. M, Cordeiro de Scusa 


(^) A visinha igreja de Telheiras- tém sidoi vítima desta segunda espécie- 
de cavalheiros-. Em 1834 venderam tudo o que lhes pareceu que poderia render 
alguns patacos; paramentos, alfaias, a livraria, o edifício do convento, a cerca, 
0 terreiro do adro. Nem o .retógio da torre -escapou. Depois, em 1910, foram, 
os altares, a® pedras das sepulturas, o vigamento do côro, as portas, as janelas. 
Até a pequena- lápida com o epitáfio do fundador, Era o que res-íava!. 

Que devastação, -e que miséria! 












ACTUALIDADES INTERNACIONAIS 

The Aflantic charfer and Aírica írom an American standpoinf A study Ly, 
the commiííee on Aírica, the war, and peace aims! Evení* 
in Aírican history by Edwin W. Smith 

É extremamente interessante a obra que o Gommitee on África the war 
and Peace aims de Nova York elaborou cora o propósito de aplicar a Carta 
do Atlântico a África estudondo-a sob o ponto dc vista americano. 

Trata-se dum bem documentado trabalho em que sc procura demon.strar 
que a doutrina dos oito pontos da carta- do Atlântico é susceptível dc facili¬ 
tar a resolução cios problemas africanos cspecialmcnte o.s relativos ao bem 
estar dos nativos que vivem ao sul do Saara, 

Apreciando as condições de vida do indígena dc África, as suas nece.s- 
.sidades, o Committe on Afríca considera também os factorcs- que. .poderão con- 
tribuir para a elevação do Continente Negro no plano cia civilizaçtão geral. 

Estuda assim as relações dos EstacÍo.s Unidos com a África e a.s razões 
do seu especial interêsse no futuro desta parte do Mundo, abordando então , 
a forma de aplicar pràti-ca-mente os oitos pontos dc Roosevelt-Churchil. Com¬ 
para os vários planos de paz susceptíveis de interessarem África e estabelece 
as .bases dos direitcjg primordiais para a conso-lidação do bem-estar cia.s popu-. 
fações nativas, 

Faz ainda algumas recomendações de carácter técnico, c, cni apendices. 
dâ-nos breve descrição da África física c política- conforme as xiltima-s aquesi- 
ções das ciências geográficas, estudando também finalmente os termos dos 
mandatos aplicados é aplicáveis àquele continente, 

Êste Oipusculo vem acompanhado de um suplemento «Events in African . 
History» --- Efemérides de História Africana —- de autoria cie Eclwin W. 
Smith, dc que não discutimos as- boas intenções, mas onde sc encontra-m^ pelo ^ 
menos dois erros de facto que passamos a apontar: 

A pág. 5 apreciando o período moderno designado pelo autor como a 
-época de escravatura s-em restrições afirma que a tomada de Ceuta sc.rea- , 
Hzou em: 1451. Está perfeitamente -averiguado que a conquista daquela praça 
.marroquina teve lugar em 1415. 

A pág, 6 dá D, João 11 como irmão do Infante D. Henrique. 

D, Henrique era tio avô de D. João II. 

Duma maneira geral é, todavia, um instriraiento útil dc consulta que os. 
-estudiosos portugueses deverão -compulsar, que mais não seja para poderem 
apreciar as homenagens que mesmo em duas ou três curtas linhas de quando 
em vez 0 autor se acha obrigado a fazer-no-s. 


Alves de Azevedo 



"Q impért© Português no Século XIX”, pelo Dr. Caelano 
Gonçalves — Lisboa, 1942 


O insigne jurisconsulto Dr, Caetano Gonçalves acaba- de publicar mais 
um valioso trabalho em que mostra as suas já conhecidas qualidades de inves¬ 
tigador e escritor. 

Escolheu para estudo um ponto de história ainda pouco conhecido e que 
por isso m-esmo -0 torna bastante interessante, tanto mais que indica um certo 
número de elementos que poderão contribuir para quem o quiser desenvolver- 
No Império Português do século XIX, descreveu e focou o Autor, as 
transiormações que se operararam na sociedade política das Colónias, como 
conseqúência -da implantação do Demo-liberalismo, 

Analisando ainda que sudnitamente a Revolução de 1820. base de tôda a 
modificação política que se seguiu, aponta as causas que a originaram dc diversa 
' .espécie, de que resultou a heteroginidade dos elementos que a compuzeram. 
Hemogenidade de causas diz o ilustre escritor* mas também influência 
das doutrinas e correntes, que em tôda a Europa transformaram c alteraram 

,as organizações sociais, até então vigentes. 

As nossas Colónias, não escaparam também a essa influência, como com 
ra-ão de mestre o descreve o Dr. Caetano Gonçalves. , , ., 

A acção de alguns elementos de .proponderância poliüca é deKnvolvida 
e apresentada com bastantes detalbes, como seja a dc Manuel António Martm 
em Cabo Verde, Bernardo de .Lima na índia, e a Coronel Pereira Ma»ho 
que no nosso fraco entender iradur e representa a miciaçao do parlidansmo 

político nas Colónias, de tão funestas'consequências. _ 

Pereira Marinho sem lie negar grandes qualidades de administrador 
invulgares da época, origincu grandes contendas de carácter pohtico nas Co- 

lonias OT com várias individualidades políticas 

e com 0 seu sucessor Arouca, a quem: Marinho não queria entregar o Governo, 

enWncheitandi.se com os seus partidários nas montanhas do Fogo, levou 
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abitantes a uma contenda de tristes conseqüências, que ainda não há muito 
tempo, era falada nessa ilha e Praia; na Guiné pa-ra onde teve de se retirar-: 
igualmente provocou Marinho perturbações políticas em Bissau; era Moçam 
bique e índia, narra-ais o ilustre Autor com tôda a minuciosidade. 

Desenvolve e analisa o digno maigistrado, a parte económica e orça¬ 
mental dos Governadores, nesse período, ou seja, o inicial do regime liberal,, 
em que grandes medidas se tomaram, que contribuiram para o desenvolvimento- 
das nossas Colónias, apesar de tôdas as perturbações provenientes das trans¬ 
formações sociais que se acabavam' de operar, 

O Autor demonstra a eficácia do regime liberal nas seguintes palavras: 
«U regime liberal no tumulto de intermináveis debates criou uma obra discreta- 
e per urável^e que se não poderá ser apontadoi como impecável' modelo de 
virtude, estará com tudo longe de merecer os afrontosos apôdos que hoje lhes 
sao desferidos». • 

Mais uma vez o ilustre jurisconsulto apresentou um trabalho de mérito, 
a acrescentar aos que já ;se lhes conhecem e que o tem tornado um escritor- 
notável e brilhante. 

A Sociedade de Geografia, agradece o exemplar oferecido. 

27/X/m, 

Pedroso de Lima 


^Infanfe D. Henrique”, por Ufa'BrocUdo-Lisboa, 1942 

O Autor do «D. Sebastião o Desejado», apresenta-nos uma nova bio¬ 
grafia, mostrando mais uma vez as suas qualidades de historiador e inves¬ 
tigador. 

O Infante navegador foi o tema escolhido, e embora muito se tenha 
esento sôbre esta grande figura da nossa história, -qualquer novo estudo^ 
descobre sempre factos novos que vêm enriquecer a sua já grande bibliografia. 

^ Costa Brochado ifoca uma ,tese interessante para justificar as grandes 
acções e feitos de D, Henrique. 

No seu entender, os descotrimentos portugueses são, como de resto tida 
a nossa Wstóiia, um. corpo geral da História da Igrej-a, e as suas heróicas 
acções contriiuitam paia a formação da última fase do Mundo Cristão, sendo 
por assim dizer, os pilares da sua expansão. 

Embora es-ta opinião possa ser sujeita a críticas, não deixa de mostrar 
conhecimento e estudo, e ainda uma. grande isenção e franqueza na apresen- 
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taçao dos; seus pontos de vista, qué se vão juntar aos outros elementos exis¬ 
tentes para o estudo da .personalidade do fundador da Escola de Sagres. , 

A Sociedade de Geografia agradece 0 exemplar oferecido, 

27/X/942. 

Pedroso de Lima 

''Mas Tei-rss dojmpério", pelo Tenenle Manuel Anfónio Fer¬ 
reira - Basforá, índia Porfuguesa, 1942 

Com- êste título, o Sr. Tenente Manuel António Ferreira, descreve vários 
episódios, a que assistiu ou que tomou parte no período da Grande Guerra, 
nc norte de Moçambique, entre 1915 e 1919. 

Análises c observações especiais focou o Autor, nesses vinte capítulos; 
desenvolvendo com- critério- e censo a forma como se desenrolaram, mo.strando 
um espirito recto e imparcial, na descrição de assuntos ingratos c até a certo 
ponto, melindr-osos, por abrangeram pessoas e entidades. 

Mostrou isenção e firmeza de opiniões, bastante difícil nos tempos 
actuais. 

A Sociedade de Geografia agradece o exemplar oferecido, 

29/X/942. 

Pedroso de Lima 

"Na feira dos Mííos” por António SardinLa 

A crítica da colectânea de idéias e factos que êste volume de António 
Sardinha encerra está de há muito feita. A mentalidade forte c vigorosa dêsfe 
doutrinador ultrapassa as nossas fronteiras, enfileirando ao lado daquele.s que 
lá fora também visionam e se batem por uma estruetura -política amoldada üs 
suas idéias. 

A -decisão dos Editores das Edições Gama. de fazerem a reiraprc.s.são 
desta obra, comprova- o bom acolhimento e a influência que ela tem exercido 
no nosso meio social. Os nossos agradecimentos pela gentil oferta. 

AG. 


2/XII/942. 
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Ájrica” por Elspetli Huxiey ’ 

À casai editora de Londres Williiain Collms tem publicado sob a rubrica 
«The British Commonwelth in Pictures» um:a série de obras notáveis sôbre 
0 Império Britânico. São dessa colecçãoi já necessiária ao estudioso que queira 
actualizar os seus conhecimentos sôbre a expansão marítima e colonial de 
Inglaterra. Os volumes consagrados ao Canadá, South África, East Afrka, 
de que nos ocupamos agora, índia e Austrália, 

Nas páginas do Boletim nos referimos com o necessário relêvo a obra 
de Sarah G. Millin sôbre a África do Sul. Cabe agora a vez à África Orien¬ 
tal de que a pena não menos brilhante dé Elspeth Huxiey traça rigorosa e 
preciosa evocação. . . : 

O presente trabalho desta apreciada autora, por muitos considerada uma 
das melhores autoridades em tudo o que diz respeito à África Orientai bri¬ 
tânica é umai minuciosa descrição desses, países sob a tutela inglesa englobando 
os mais variados elementos de estudo desde a etnografia âs produções. Por 
êle se pode apreciar fàcilmente todo o imenso trabalho civilizador que a In¬ 
glaterra tem levado a cabo em Tanganica, Kenia e Uganda. 

O livro é excelentemente ilustrado destacando-se as aguarelas da Du¬ 
quesa de Gloucester das melhores que temos visto desta autora. 


Alves de Azevedo 


actividade da s. g. l. 

Colónias portuguesas em países estrangeiros 

(INQUÉRITO) 

BRASIL — Manaus; Segundo o último recenseamento dos portugueses 
residentes no Amazonas apurou-se que, em número aproximado, vivem neste 
-Estado brasileiro OS'seguintes: 


Sexo — masculino..... 2.341 

» — feffl'inino ..... ; 'L707 

Com menos de 40 anos de idade .. ■ 2.787 

» mais de 40 anos deidade .. L261 

Nascidos ~ Portugal..... LS72 

» —Brasil...... 2.151 

»■ — nouitrO'S países ..... ^25 

, Sabendo ler....... 

Casados .....-.... 

Solteiros .......... 

Vtavos.......-.. 

Desquitado® .....« 

Divorciados...... 


13 de Novembro 

Comemoração do 482.° aniversário da morte do Infante D. Henrique 

Realizou-se na sala «Portugal». uma gra-ndiosa soledade, promovida 
npla Comissão Infante D. Henrique, em honra do seu Patrono. _ ^ 

^ A sala apresentava um linl aspecto decorativo e numerosa assistência 
abranoendo altas patentes da Armada e do Exército, professores e^ alunos da 
iLtituto dos Púpdf do 

outros estabelecimentos de ensino, filiados da «M. P.», da Brigada Waval, 
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comandante Álvaro Valente Araújo, director da Escola Central de Pesca e 
João Afonso Corte Reail, secretário da Comissão. Em lugar de honra, tomou, 
assento Sua Ex.‘‘ Rev.‘"'‘ o sí. Bispo de Helenópole. 

O sr, coronel Mimoso Guerra abriu a sessão e deu a palavra ao sr. dr. 
Gomes dos Santos, vice-presidente da Comissão, que agradeceu à Direcção da 
S. G. L. as facilidades concedidas, a Sua Ex." Rev.“'‘, peloi brilhantismo e altO’ 
significado que a sua presença veio imprimir à solenidade, aos srs, coronel San¬ 
tos Nogueira, coronel Cardoso dos Santos, e Prob Lobo de Campos, por tor- 
narem possível a representação, por briosos Pupilos' do Exército, do quadro 
histórico «O' Sonho do Infante», ao sr. capitão Afonso dos Santos e aos Es¬ 
cuteiros de Portugal, pelo desempenho do episódio «A Lição de Sagre.s», do 
dr, Baltazar Ferreira Jor„ à Ex.“ Majoria da Armada e ao distinto maestrO' 
da banda da Marinha, pelo valioso concurso desta banda, ao jovem artista Cas¬ 
tro e Solla e aos que o coadjuvaram na elaboração do cenário simulando o- 
Promontório de Sagres, e o todas as pessoas que assi.stiram à .sessão. 

E, seguidamente, afirmou: 

^ NO RUMO DO INFANTE — assim se poderá designar o pâfriótico 
movimento que a Comissão Infante D, Henrique vem sistemàicamente promo¬ 
vendo, com 0 fim de estudar el exaltar a Figura e a Obra do Solitário de Sagres, 
Foi precisamente em 1442 - há 5 séculos — que o Infante D, Henrique, 
ao cabo de dezenas de anos de trabalhos infrutíferos segundo as palavras 
de Costa Brochado — ouviu da boca do fidalgo Adhu, que Antao Gonçalves 
trouxera do Rio do Oiro, notícias pormenorizadas sobre os mistérios do deserto 
africano por onde as caravanas arrastavam o oiro, com que os Árabes domi- 
navani a Cristandade, Qual não seria a sua emoção ao verificar, de maneira 
insofismável, que todos os seus estudos, cálculos e planos estavam certos e 
poderiam realizar-se inteiramentel 

E assim, o Infante principiou a colher os frutos da sementeira de tantos 
anos e redobrou^ de esforços para assegurar a vitoria do seu gigantesca em¬ 
preendimento, não só mandando os seus homens continuar as descobretas e con¬ 
quistas pelo continente africano, mas tratando de garantir o seu exclusivo por 
meio de Bula do Papa Eugênio VI, 

Mas não é só este facto histórico que se pretende assinalar. 

As homenagens ao Infante D, Henrique, iniciadas pelo Núcleo de Pro¬ 
paganda Educativa — que se fundou em 13 de Novembro de 1931 — e logo 
sancionadas peta direcção da S, G. L e por outras altas indmdualidaées, es-: 
pecialinente, por Sua Ex, o Ministro da Marinha, traduzem os mais nobres e 

belos propósitos, de, revigoramento espiritual da Nação, 

O saüdosQ Conde de Penha Garcia, então presidente da S. G, L. deixou- 
-nos em. testamento estas-palavras: — «Estudai a vida do. Infante de Sagres, 
inspirai-vos no seu exémplo, realizai mais, uma vez o milagre que da Morte sabe 
fazer ,surgir a Vida, Assim se mantém êsse espírito nacionalista que do Passa¬ 
do fará a grandeza do Futuro!» . 

_ Agor^ é o presHente da Comissão Infante D,. Henrique, o prestigioso 
Almirante Gago Coutinho, que nos dá incentivo para prosseguirmos neste mo¬ 
vimento, Aindamuma das últimas miniõels da Comissão, Sua apresentou 
um proposta mo sentido de ser adquirida pelo Estado a Casa onde a tradição 
díz^ ter nascido o Infante, no Pôsto, para nela ser instalado um Museu Henri- 
quino e uma Escola de Náutica, Iconfkmando o voto emitido m 4 de Março de 


1936 pelo N. P, E„ numa sessão realizada na S, G, L, e noutra que se realizou 
no Centro Comercial do Pôrto, por ocasião do aniversário do nascimento do 

Infante, _ ^ - d 

E assim se explica o convite d^ Comissão ao sr, dr, Magalhães Basto, 
director dos Serviços Culturais da C, M, do Pôrto, para, com a sua palavra 
erudita e brilhante, nos trazer, como a mais eloquente mensagem da Cidade 
dnvicta», preciosos ensinamentos sobre o «Portuense» Infante D. Henrique, 
Por meio de mniões de estudo, sessões solenes e romagens patrióticas' 
.aos Jerónimos, à Torre de Belém, à Capela do Alto doRestelo, à estátua do 
Infante no Pôrto, etc,, nesres últimos anos, tem sido intensificada esta propa¬ 
ganda 0 que vai dando motivo ao aparecimento de várias obras literárias e cien¬ 
tíficas, E as últimas gerações portuguesas não deverão ser acusadas de ingra¬ 
tidão, pois, foi espontaneamente que os Novos de Portugal — abrangendo 
..nesta expressão todos os Portugueses idealistas que trabalham com fé e perse¬ 
verança na Obra da dignificação nacional — escolheram para seu Patrono o 
ínclito Infante NAVEGADOR, significando que â sua volta se tornava indis¬ 
pensável fazer a completa mobilização de todos os recursos e fàctildades morais 
da nossa gente, procurando construir um baluarte inexpugnável de caracteres, 
Íntegros e fortes, prontos a defender o património espiritual da nossa Raça e 
os sagrados territórios onde ainda se afirma o valor e a grandeza de Portugali 
Trata-se dum Apostolado profundamente educativo, cristão, e patriótico, 
com 0 fim de despertar os sentimentos que formam a estrutura heróica e gene¬ 
rosa da Nacionalidade e de promover 0 florescimento das qualidades que o 
Infante revelou em si próprio e desenvolveu na alma dos navegadores, 

E esta magnífica sementeira dos Ideais com que a nossa Pátria se fundou, 
■engrandeceu e glorificou, há-de produzir ■— à semelhança dos resultados posi¬ 
tivos que há 5 séculos o Infante conseguiu — os frutos do Trabalho, da Dis¬ 
ciplina, da Honra e da Justiça, que . Portugal novamente apresentará no banque- 
te da confraternização dos Povos, 

A comemoração do «DIA DO INFANTE'» é uma afirmação impressio¬ 
nante das promessas e dedicações que surgir ata e se vão robustecendo em redor 
da Figura excelsa que escolhemos para Patrôno .e cujas virtudes temos de es¬ 
culpir nas almas dos Portugueses, principalmente dos jovens, , q 

É uma nona Cruzada que tem em vista projectar no Futuro as maravilhas 
da nossa História, contribuindo para que as caravelas que sulcam o azul infi¬ 
nito dos Céus se transformem pum Arçp-írjs de Aliança, numa .Via-Láctea de 
bêtiçáos & ãf^ctos, pãtã (juQ wu Sol doshwibtãuto s^' QPffà w horizouts; dã Hiu 
manidade, fazendo derreter o gêlo de tantos ódios e sofrimentos e resplandecer 
de novo a Cruz de Cristo — símbolo da comunhão fraterna 4os. homens e das 
Nações, ée que Portugal foi o País mais intrépido e fidelíssimo, 

«DADO AO MUNDO POR DEUS QUE TODO O MANDE 
PARA DO MUNDO A DEUS DAR PARTE GRANDE»! 

Em seguida, o -sr. coronel Mimoso Guerra fez a apresentação, em termos 
elogiosos, do sr. dr. A, Magalhães Basto, director dos Serviços Culturais da 
C, M. do Pôrto e autor de numerosos trabalhos de investigação histórica e va¬ 
lor literário. 





504 


SOCIEDADE OE GEOGRAFIA DE LíSBOA 


Recebido com uma. grande salva de palmas, o sr. dr. Maigalhães Basta 
proferiu a sua notável conferência, subordinada ao título O «Portuense» Infan¬ 
te D, Henrique, que vai ser publicada. 

A banda da Marinha, sob a regênCia do maestro Artur Fão, executou 
um escolhido repertório de trechos musicais, Em seguida, foi primorosamente 
desempenhado por alunos do Instituto dos Pupilos do Exército o quadro histó¬ 
rico (em versoi) «O Sonho do Infante», da autoria do sr. coronel Cardoso dos 
Santos, que havia sido ensaiado pelo prof. Lobo de Campos, sendo algumas 
das suas passagens acompanhaídas por uma sinfonia musical do maestro Pavia 
de Magalhães, gentilmente executada a piano pela professora D. Beatriz Bar- 
ros, e os coros cantados por Pupilos-do Exército. 

O cenário adequado foi realizado pelo distinto artista José Luiz de Castro- 
e, Solla, 

Em apoteose, como encerramento desta memorável solenidade, houve um- 
episódio simulando um acampiamento no Sacro Promontório — «Lição de Sa. 
gres» — belamente interpretado por Escuteiros de Portugal, que terminou por 
um «viva» à Marinha e pelo Hino Nacional, cantado por toda a Juventude e- 
acompanhado pela banda da Armada, 


14 de Novembro 

Homenagem a Miranda do Douro 

Revestiu-se de grande imponência, pela presença do venerando Chefe do 
Estado, Ministro do Interior, Sub-Secretárioi de Estado das Corporações e outras 
entidades de relevo e pela numerosíssima assistência, a sessão dedicada à Terra 
de Miranda, realizada na Sala «Portugal» da Sociedade, por feliz iniciativa da- 
Casa de Trás-os-Montes t Alto Douro. 

A abrir o programa, o sr. dr. Ferreira Deusdado, explicando a razão da 
festa, a qual era o cumprimento da promessa- de trazer a Lisboa os represen¬ 
tantes da Terrai Mirandesa, onde não puderam chega-r os membros do último 
congresso trasmontano, agradeceu a comparência dos Srs, General Carmona, 
Ministro -e Sub-Sécretário, e a colaboração de -todos os que tornaram pos.síveI 
■a realização do: sarau, espe-cia-lizando-o rev. padre Mousinho-, pároco da fre¬ 
guesia, de^ Duas Igrejas, de Miranda do Douro. 

Seguiu-se-lhe no u,so da palavra o sr, dr. Duarte Figueira, presidente da 
■Câmara Municipal de Miranda, que, numa interes,9antc palestra, falou das, ri¬ 
quezas e necessidades da Região Mirandesa, e discorreu sôbre os costüm-es, . 
produções, dima ,e história da terra trasmontana. 

Depois ò rev. António Mousinho, recitou em dialecto mirandês a poes-ia 
patriótica de sua autoria «La Nossa Tierra». 

Na segunda parte do programa os famosos pauliteiros, com seus írajo-s- 
garridois,^exibiram-se ao som da gaita.de,foles, tambores e bombos nas suas 
danças tí|picas, sendo as várias marcas entremeadas com populares canções' 
mírandesas e, dinâmicos bailados por um rancho folclórico, todos . entusiàs- 
ticamente ap'laud,idos, : , : 

A significação dos passos de dança foi elucidada pelo dr. Luiz Chaves,. 



Presídidai pelo ,sr. coronel Mimoso Guerra, secretariado pêlos srs. 

Lopes Galvão c capitão Afonso dos Santos, realizou-se na sala «Algarve» a 
sessão mensal da nossa Sociedade, 

Foram aprovados sócios efectivos, entre outros, os srs, general Manuel 
Latino e major Ricardo Vaz Monteiro, governador da colónia da Guiné; ,e cor- 
iiespondentes, os srs. D, Afonso^ Pena Boeuf, ministro das Obras Públicas da 
Espanha, e dr. José Vives, director da Bibliotec.a Balmes, de Barcelona. Apro- 
varam-se, também, votois de pesar pelo falecimento, de alguns sócios, entre êles, 
os srs. Henrique Monteiro de Mendonça, vice-presidente da Sociedade e muitos 
anos seu sócio dedicadílssimo, Alfredo da Silva -e dr, Rui Gomes de Carvalho. 
O sr, prof. Ferreira Martins, apresentou uma proposta para' que seja mandado 
executar um busto ao grande colonialista general Joaquim Machado, com des¬ 
tino a uma das salas da colectividade, e para que se façann- diligências junto 
do Município, afim ide ser dado o seu nome a uma- -das ruas da capital. 

Tomou em seguida a palavra o sr, dr. António Ferrão que fez a sua 
anunciada conferência sôbre i«Os ensinamentos da Psicologia e a Colheita do 
Testemunho Judiciário entre nós».- 

Depois de definir o testemunho e de notar a sua importância na 
social e noi progresso dos conhecimentos' humanos e, mórmente, em história 
Ê na prática judiciária, passa a mostrar como o seu estudo científico tem 
interessado os psicologistas, os historiadores, os magistrados, os médicos 
legistas e os alienistas,- citando a evolução da ciência de testemunho desde 
Binet, Sterne, Claparèdie e Otto Lipmann até aos actuais trabalhos de 
Altavilla e Gorphe. Tratou, depois,. das condições subjectivas e objectivas 
do testemunho, e das qualidades dêste: ,-extensão, fidelidade, segurança, 
originalidade, estabilidade e memorabilidade. Nota a necessi-dade de na 
colheita do testemunho judiciário se atender aos ensinamentos da psicologia 
e da psicopatalogia, a-fim-de se prestar boa justiça e de se evitarem os erros 
judiciários, que são de causas complexas, -que o conferente krgamente des¬ 
creveu, e que só poderão desaparecer com o concurso de peritos- psicologistas 
-que acompanhem a investigação criminal, a instrução judicial e os 
auxiliando os juizes de instrução e de decisão., 

O conferente foi no final muito 


que também explicou a Lenda, -em versos do padre Mousinho, expressamente 
interpretada pela sr.“ D. Fernanda Monteiro, 

No final 0 Sr. Presidente da República dirigiu-s-e ao estrado a saudar os 
representantes da Terra Mirandesa, tendo para todos palavras de afabilidade 
e louvor. 


16 de Novembro 


Sessão Mensai e conferência do Snr. Dr. António Ferrão 
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21 de Novembro de 1942 

«Mutualismo e Corporativismo» 

O sr. LeopoWo: Nunes, realizou, na sala «Algarve» da Sociedade, que 
se encontrava repleta, uma brilhante 'conferência sôbre Oi sugestivo tema «Mu.' 
tualismo e Corporativismo», incluída no programa das comemorações do 70/’ 
aniversário da fundação da Associação de Socorros Mútuos na Inhabilidade. 

Em representação do Chefe do Estado presidiu o sr, generail Amilcar 
Mota, ladeado pelos srs, Joaquim Mairia Calçado, presidente da comissão 
administrativa daquela instituição, e coronel Lopes Galvâo, director da Socie¬ 
dade de Geografia, 

O sr, Leopoldo Nunes fez uma rápida resenha do instinto de sociabili-, 
dade entre os .homens desde os tempO'S primitivos, descrevendo, depois, o apa- 
recimento do Mutualismo em' França, 

O orador, numa síntese histórica, focou a actividade mutualista em Portu¬ 
gal, através das corporações religiosas e profanas, e do desenvolvimento que 
a, nova forma de socorro mútuo criada em França alcançou no nosso País, no 
século XIX, Citou númerosí curiosos de insitituições de sócios que agrupavam 
e do capital em movimentO' e definiu os 'obectivos e a orgânica do sistema cor- 
porativista acentuando que as dificuldades, encontradas são as mesmas que já 
fizeram declinar o Mutualismo entre nós: a ignorância, o desinterésse e o egoís¬ 
mo daqueles que, precisamente, maiores benefícios podem ter. 

Por últimio, referiu-se è obra da Associa'çâo de Socorros Mútuos nadnha- 
bilidade cujo 70.“ aniversário passou êste mês, descrevendo os altos serviços 
■que tem prestado às classes pobres e a sua solidez e prestígio que a tcrnam a 
mais importante instituição do seu género na Península. 

. orador — que foi muito aplaudido — concluiu com uma exortação ao ■ 
espírito de solidariedade que os homens devem exprimir, porque existe em' todos., 
os seres a favor .da colectividade. 


7 de Dezembro 

Sessão Mensal e conferência do Sr. Comandante Joaquim Costa 

Sob a presidência do coronel sr. Mimoso Guerra,, secretariado pelos srs. 
coronel Lopes Galvão e comandante Jaime do Luso realizou-se a sessão mensal 
da Soiciedade que aprovou,votos de sentimento pelas mortes dos srs. .drs. Al¬ 
fredo da Cunha e Domingos Pqpulim e elegeu vários sócios, entreêles, o gene¬ 
ral sr. José Vítor Franco, comandante da 2," Região, Militar. 

Foi muito saudado o sócio sr. JohnA^oeterlink, cônsul honorário dc.Ppr-: 
tugal em Amesterdão que se encontráiva presente, 

^0 c^c^andante sr, Joaquim da Costa fez a seguir a sua anunciada comu- 
nicaçãO'; sôbre os «Estados Unidos da Amiérica do ,Norte». 

O conferente começou por fazer uma resenha histórica da descoberta da 
América referindo as viagens dos Côrte-Reais e Álvaro Martins Homem de 
Colombo e Cabrilho. ^ 
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Em seguida tratou do espírito de tolerância e h' 0 'spitalidade americana; 
•aos: milhares de portugueses que ali vivem e làs suas condições de vida. 

Afirmou que n,a América não há ateus nem comunistas. Estes são uma 
percentagem ínfima, apenas lOQ mil numa população de HO milhões, com 22 
milhões de eaitólicos. 

Referiu-se à Impre.nsa, à Ciênda e à Arte americanas, detendo-se no. 'pro¬ 
blema da Educação'que sobreleva a todos nos Estados Unidos, enumerando 
as diversas modalidades de escolas nas classes de Super-normais que existem, 
•como as dos anorma'is. 

Tratando do analfabetismo apresentou o seguinte quadro,: Americanos, 

1 estrangeiros brancos, 10 % negros ,16 %: índios 25 

Definiu os alicerces do carácter do, americano e concluiu por lembrar que 
0. ensino não basta, que é preciso 'educação para formar o carácter e disciplinar 
o povo, tarefa difícil para os que pretendem transiforinar uma mistura' de raças 
numa naição homogénea, mas que será levada a cabo pelas mães que saberão 
transmitir a educação esmerada que receberam às gerações que’se lhes segueni'. 

O conferente foi no final cumprimentado e felicitado 'pela numerosa 
assistência. 


11 de Dezembro 

O Aniversário da Sociedade de Geografia de Lisboa 

A nossa Sociedade comemorou com uma sessão solene na vasta sala 
«Portugal» o 67.“ aniversário da sua fundação, inaugurando ao mesmo tempo 
0 seu novo Ano Cultural, 

Pre.s'idiu o Senhor Coronel Mimoso Guerra, ladeado pelos Srs, general 
Peixoto e Cunha, governador militar de Lisboa, professor Queiroz Veloso, 
dr, Gabriel Pinto Coelho, reitor da Universidade de Lisboa e coronel Lopes 
Galvão, ocuipando o lugar,de honra, em representação do Chefe do Estiado, o 
:sr. general Amilcar Mota. 

Abrindo a sessão, o sr, dr. Queiroz Veloso fez a largos traços, a história 
das actividades da Sociedade de Geografia durante os 67 anos da sua eX'iiS:- 
tência, as explorações científica® que auxiliou, as comemorações e congressos 
em que colaborou, etc, Desde D. Luiz até agora, todos os chefes de Estado por¬ 
tugueses têm sido seus protectores ou , presidentes honorários. Evocou a figura 
ilinstre de Lucilano Cordeiro, seu secretário durante 25 anos; recordou as glori¬ 
ficações de Mousinho de Albuquerque, do coronel Galhardo e de Joãoi de Aze¬ 
vedo Coutinho, e 0 voto da Sociedade para a 'Criação de um tribunal' de paz 
para derimir questÕes' entre os vários países, para a uniformização dos po-rtes 
dos correios, a criaíção! de um' Instituto Colonial, etc. Todo'S os grandes proble¬ 
mas: colonia'is a têm interessado como sentinela vigilante que é do Império., Re- 
•cordou,, ainda, a Semana das Co'lónias e outras iniciativas, e, por ,último, dirigiu 
ao sr. dr. Ruy Ulrich justas plalavras de encómio, referindo os áltO'S cargoS' qrte 
tem desempenhado e onde deixou bem vincado o seu valor e a sua vasta cultura. 

. Dada a palavra ao sr, dr, Ruy Ulrich, o ilustre,professor e directO'r da 
Faculdade de Direito, depois de render homeiíagem à ,Sociedade, de Geografia, 
cujos 'exceJ'entes serviçO'S prestados à Nação pôs em relêvo, iniciou a ,sua cõn- 
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ferência sôbre «Alguns aspectos da economia da guerra», princjipiaíido por 
denegar a concepção antiga dc que , para sustentar umia guerra só dinheiro era 
necessário. 

Hoje para fazer a guerra, basta que existaiiii braços e materiais em con¬ 
junto com 0 esforço militar, Assim se vêem alguns países de modesta situação 
financeira poderem sustentar uma guerra, Ludenclorf inventou a^ expressão 
«guerra total», o qqe engloba o esforço geral das populaçõesS. Não era outra, 
coisa, afinal, la concepção do bloqueio continental de Napoleão, Outros exem-., 
pios aponta ,0 orador na guerra da Holanda contra a Inglaterra e na de 19H,. 
e cita a profecia de Bisraárck que previa no vasto campo económico as guerras . 
futuras. Mas a guerra económica de hoje é bem diferente da concepção da 
guerra económica de ontem, Ela tem também a sua estratégia, no seu intuito 
de destruir os recursos do adversário. 

Estudando o problema, pôs em primeiro lugar a questão da agricultura, 
à qqal cabe satisfazer em primacial lugar a alimentação das tropavs e das po¬ 
pulações civis. O consumo aumenta durante a guerra por flactores militares 
que aponta, pois que um exército mal alimentado é ura, exército antecipada¬ 
mente condenaido à derrota, e o mesmo que se dá com os soldados dá-se com os 
operários empregados na indústriia de guerra. Procura-se assim reduzir o con¬ 
sumo da população civil e estabelece-se um regime de classes privilegiadas, não 
citando a baixa dai produção de géneros; os cereais enr primeiro lugar. 

Citou, a propósito, o que na Alemanha se fez 'antes da guerra, a sua 
intenção de cobrir o seu «déficit'» agrícola nos países que fosse ^ ocupando; o 
agravamento da situação pelo desaparecimento da lei da oferta e da procurá 
e analisou minuciosamente a política da fixação legal dos preços dos géneros ^ 
miais necesisârios. cujas dificuldades pôs em relevo, A altavé bem fácil dc ex¬ 
plicar,pelo aumento dos fretes e prémios de .seguros e pela falta dc concorrên¬ 
cia. Na Alemanha são 300 os artigos pura os quais foram fixados preços legais, 
mas para os manter foi nece.ssário conceder subsidios aos produtores e , estabe¬ 
lecer ao mesmo tempo penalidades severas para os contraventores de tais 
medidas. 

Analisou em seguida o problema industrial nos países em guerra. O seu 
primeiro aspecto é torniar o Estado, o único dirigente, começando por naciona¬ 
lizar tudo 0 que respeita ao fabrico de material de guerra, Vai mais longe a 
'sua acção, fazendo paralisar aquelas indústriias cujas matérias primas possam. 
ser indispensáveis àquêle fabrico. Apontou o que se tem feito na América, os 
vários sistemas adoptadois para a súbita interferência do Estado nas fábricas . 
em regime de economia de guerra, para o aproveitamento: dos «stock», a re¬ 
cuperação das matéria® precislas. 

Mas a verdadeira arma da guerra económica é, sem dúvida, o bloqueio, 
que exige 0 domínio do mar,: E nesta guerra tem êle sido feito com o maior 
rigor, reduzindo o comércio mundial e os fornecimentos para o inimigo, com¬ 
pensado até, certo ponto pela® vastas extensões territoriais conquistadas pela 
Alemanha, e limitando os fornecimentos aos países neutros a menos ainda do 
que cm tempo normal piara seu consumo próprio,: 

É forçoso — afirmou — não esiquecer que por, detrás de tudo isto existe,: 
0 maior sQifrimento humano que a história tem de registar. A realidade actual 
desmentiu ã esperança fagueira que o amistício, de que ontem mais um' ani- .. 
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versário passava, fez raiar por todo o Mundo, quando há 24 anos se celebrava 
a conclusão de uma guerra tremenda que muitos supunham seria a última. 
E concluindo disse: 

— Façamos íodo'S votos por que a guerra actual termine em 'breve e 
reine finalm'en,te no Mundo o ,espírito de harmonia, de concórdia e de amizade, 
votada a economia de guerra à poeira dos velhos arquivo:S como coisa de tem¬ 
pos passados. 

Uma calorosa salva de palmas sublinhou a brilhante lição do sr. dr. Ruy 
Ulrich., : 

Assistiu à conferência o sr, Embaixador da Inglaterra. 


18 de Dezembro 

IV centenário da descoberta da Califórnia por João Rodrigues Cabrilho 

Com grande solenidade, realizou-se na sala «Portugal» a sessão come¬ 
morativa do IV Centenário da Descoberta da Califórnia por João Rodrigues 
Cabrilho. 

Uma fôrça de Marinha com banda fez a guarda de honra ao Chefe do: 
Estado, que presidiu à sessão.- 

Na assistência viam-se oficiais da Marinha e do Exército, senhoras e per¬ 
sonalidades de destaque nos nossos meios culturais, 

Era lugares reservados tomaram lugar filiados da «Mocidade Portuguesa».. 

:0 sr. Presidente da República era ladeado pelos srs. Ministro da‘Mari¬ 
nha, Conselheiro João de Azevedo Coutinho, coronel Lopes Galvão e dr, PedrO'. 
Batalha Reis, pelo Secretariado da Propaganda Nacional. 

Abriu a sessão o Presidente da Sociedade sr. Conselheiro Azevedo Cou¬ 
tinho que depois de saudar o Chefe do Estado profriu a seguinte alocução: 

A Sociedade de Geografia comemora hoje o quarto centenário do des-, 
cobrimento da Califórnia pelo português João, Rodrigues Cabrilho. Durante 
muito tempo supôs-se que esse descobrimento fôra devido ao navegador inglês, 
Francisco Drake, mas uma Associação Científica daquele Estado:, depois de 
eruditas investigações, reivindicou para Rodrigues Cabrilho a glória do desco¬ 
brimento, a 28 de Setembro de 1542, 

E êste dia, Cabrilho Daij, loi desde então celebrado, anualmente, em tôda 
a Califórnia. 

Cabrilho não estava ao serviço de Portugal, mas da Espanha. 0 espirito 
de aventura, então tão vulgar entre os portugueses, levara-o áo México, onde- 
se distinguiu nas lutas contra os índios, O vice-rei do M'éxico, D. António de 
Mendoza, resolveu organizar uma expedição destinada a descobrir terras ao 
Norte, até, se fôsse possível, o têrmo do continente americano^. Compunha-se-, 
a expedição de dois navios, San Salvador o. La V/cíorra; e, o- comando foi con¬ 
fiado a Rodrigues Cabrilho. 

Saiu a armada, a 27 de Junho de 1542, . do porto de Naividadi e a 28 de 
Setembro entrava num pôrto fechado e resguardado: do mar, a que, Cabrilho,pôr- 
0 nome dc S. Miguel, por haver' sido descoberto na véspera do dia em que se 
: celebra: aiquêle santo. Ê a baía de San Diego, úm-a , das, mais importantes da, 
costa ocidental do'S Estados Unidos. Aí se demorou Cabrilho alguns dias, con- 
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tinuando de,pois a viagem para o Norte. Em Novembro, era tão rigoroso o frio 
naquelas paragens, que regressou ao Sul; e numa das ilbas, por êl'e descober¬ 
tas, morreu nos primeiros dias de Janeiro de 1543, 

Foi 0 1." piloto, Bartolomeu Ferre-r, que escreveu o «Diárioí da De.scobcrta 
da Califórnia», 

No dia 28 de Setembro passado, cm San Diego, por iniciativa da colónia 
portuguesa e com a efectiva cooperação do governador e todas as autoridades . 
do Estado, realizou-se uma grande festa conuemorativa do quarto centenário 
do descobrimento da Califórnia. E quando se inaugurou a estátua de CabrÜho, 
obra do escultor Álvaro de Brée, oferecida pelo nosso Govêrno, foi impressio¬ 
nante 0 entusiasmo, o patriótico orgulho dos cem mil portugue.ses, que lá vivem. 

A Sociedade de Geografia, que desde o seu inicio teve sempre por timbre 
a consagraição das nossas glórias maritimas, não podia deixar de associar-se à 
comemoração do quadricentésimo ano do descobrimento da Califórnia e à glori¬ 
ficação de João Rodrigues Cabrilho. 

^ Referiu-se, em seguida, em breves palavras, ao feito de João Cabrilho, 
depois do que, apresentou em termos elogiosos, o conferencista da noite, sr. 
clr, Manuel Múrias. 

Saüdado com uma prolongada .salva de palmas, o sr, dr. Manuel Múrias, 
iniciou a sua. conferência intitulada «As exploraições de João Rodrigues Cabrilho 
Português no quadro geral dosi descobrimentos de Castela», 

O orador principiou por dizer que, «no dia 27 de Junho de 1542 saiu do. 
pôrto de Navidad, na costa ocidental de Nueva Galicia, uma pequena armada 
de duas velas, levando «por capiitan delias a Juan Rodrigues Cabrilho Portu¬ 
guês, persona muy platica en las cosa® de la mar» e «por Piloto mayor Bar- 
tolomé Ferrer, y tambien por piloto Bartolomé Fernandez, y por maestros An- 
tonio Carrera, J, S. Remo». Desta expedição havia de re.sultar a primeira explo¬ 
ração da costa da Califórnia. 

Depois, para explicar a presença de um português a comandar uma arma- .' 
da espanhola, o sr, dr, Manuel Múrias referiu-se às combinações de Portugal, 
e Castela resultantes do Tratado de Tordesilhas, apontando o caso de Fernão 
de Magalhães, do qual fez, ràpidamente, a revisão do processo, que muitos 
portugueses lhes instauraram por passar ao serviço de Castela. 

. E —- após várias considerações acerca , dos esforços dos mareantes para. 
encontrar uma passagem, natural entre o Pacifico e o Àtlântico, no hemisfério 
norte — o sr. dr, Manuel Múrias entrou no assunto principal da sua confe¬ 
rência ~ vida e feitos do navegador — dizendo que pouca coisa se sabe da . 
vida de Cabrilho, além da sua naturalidade de Portugal e da sua pericia de / 
navegador,. ... 

, „ Põe p problema de naturalidade portuguesa do navegador em equação 
e acrescenta: \ 

: «Alguma razão haveria para, ser considerado, como de facto o foi, perito ■ . 
da navegação; como quer que seja, ná documentação portuguesa, não’se lhe 
■achou, rasto, podendo, em vista disso, inclinarmo-nos a aceitar que só os ar¬ 
quivos espanhóis ou a correspondência diplomática, entre as duas coroas, nos 
poderão, vir a deitar algumas luzes sôbre o enigma da vida de João Rodrigues 
Ga'brilho, 

. .Naturalmente, em Portugal,-não teria encontrado ensejo de mostrar os ■ 
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seus méritos — circunstância que seria bastante, como o foi com muitos outros, 
para se passar ao serviço de Castela, 

A verdade é que J oao Rodrigues Cabrilho entrou na história pelo comando - 
da armada, que D, António de. Mendonça, Vice-Rei do México, lhe confiou' 
para a reconhecimento da costa americana, para o Norte ao longo da Califórnia,. 

^0 Golfo, como se disse já, fôra explorado por Fernão Cortês; a João- 
Rodrigues Cabrilho coube o encargo de seguir para^ o norte, ao longo da costa- 
ocidental da Península da Califórnia, 

Ficaram-nos da viagem informações muito precisas e seguras; mas tudo- 
leva a crer que se não pretendia, sòmente, efectuar uma, exploração costeira,, 
ou descobrir regiões perliferas, como alguns historiadores pretenderam, 

Pode considerar-se que o objectivo fundamental da viagem consistia em 
achar, se a houvesse, uma passagem entre o Atlântico e o Pacífico, ~ a pas¬ 
sagem que por tanto tempo se buscou, partindo do Atlântico, e’jâ Fernão 
Cortês procurava ao explorar o Golfo da Califórnia, Era sempre-- e nunca 
será demais sublinhá-lo, ~ a preocupação de encontrar o estreito correspon¬ 
dente, no hemisfério-norte, ao Estreito de Magalhães no hemisfério-sul, — para 
facilitar as via.gens da Espanha às Molucas, 

É verdade que pelo tratado de Saragoça, de 22 , de Abril de, 1529, 
D, joao II comprou todos os direitos que El-Rei de Castela pudesse ter para 
navegar, contratar e comerciar nas Molucas e cm suas terras e mares, de qual-: 
quer modo que fôssie; mas, por um: lado, o tratado não 'abrangia as Felipinas 
e outras ilhas do Extremo -Oriente, ricas igualmente das cubiçadas especiárias. 
Por isso se tentaram vencer, como atrás se disse tôdas as dificuldades 
para a navegação, que levava ao Oriente, sem no entanto fugir ao combi¬ 
nado em Tordesilhas, — e sie organizou a armada que D. Antonio de Mendon¬ 
ça confiou a João Rodrigues Cabrilho, 

^ As naus «S, Salvador» e «Vitória»'eram dois navios pequenos e sem 
condições para a am.biciosa navegação projectada. 

' j- j João Rodrigues Cabrilho partiu ao meio 

dia de 27 de Junho de 1542, ficava na baía, que ainda hoje guarda o mesmo 
nome. Na^ manhã seguinte a armada, avistou o Cabo de Cor-rientes e a 2'de 
Julho 0 pôrto «que lhaman dc la Cruz, que es costa de la Califórnia». 

Seguiu a armada rumo ao Norte, ao longo da costa- ocidental da penín¬ 
sula da Califórnia; e, a 19 de Julho.-.faziam aguada no pôrto da Madalena. 

Claro' está que são difíceis, como se calcula,, as identificações de lugares 
pelas descrições .de relação do pilo.to-mór Bartolomeu Ferrer parece, no en¬ 
tanto que, duranteo mês .dc Agosto e Setembro foram tocando nos portos da 
Costa da Califórnia, — S, Quintino, Ensenada, — até que, em, 28 de Setembro 
entràram no pôrto, que se chama agora de S, Diego, onde permaneceram seis 
dias, dura.nte os quais dveram boas relações com os indígenas. 

A 20 milhas da terra avistaram duas ilhas, a -que o Capitão deu o-nom-e 
de S. Salvador e Vitória (nomes dos navios), q .parecem ser as ilhas a que 
chamam hoje dc Santa Catarina e S, Clemente, Cointinuaram as pesquisas cos¬ 
teiras, descobriram as ilhas a que chamam agora de Santa Bárbara e a que 
então Cabrilho chamou «de la Posesion», avistando a 18 de Outubro o «Cabo 
dela Galera», que talvez .seja 0 'Cabo Coinceiçâo, , , 

Seguiram seu caminho: mas levantou-se temporal que obrigou a armada. 
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.a recuar para uma das ilhas de «Posesion», — aquela, ao que parece, que 
tem sido identificado com a ilha de S. Miguel, do arquipélago de Santa Bárbara. 

Conservaram-se na ilha uns oito dias; e íoi então que, numa queda, Ca- 
brilho partiu um braço pelo ombro. A-pesar-disso, prosseguiu a viagem, De 
novo 0 -temporal os açoita e afasta ura do outro os dois navios. Frio..., Avis¬ 
tam-se as serras cobertas de neve. Vão seguindo. Avistam por fim o Cabo 
Mendocino, — assim chamado em homenagem; ao Vice-Rei D. António de. 
Mendonça, — quási no extremo norte da Califórnia. 

O frio, 0 temporal, as necessidades, de. certo a doença de Cabrilho, cuja 
fractura se agravou, obrigaram então a pequena armada a recuar para uma 
das ilhas 4 Posession, onde chegaram a 23 de Novembro, — segundo Hei 
rera, — e onde resolveram invernar, 

A 3 de Janeiro de 1543, das consequências da fractura faleceu na ilha 
de Posession (San Miguel?) o navegador que deixaria, por seu esforço, liga¬ 
do um nome português à história de Espanha, do México e d» Califórnia.. 

Antes de morrer, Cabrilho encarregou do comando o piloto-mór da 
.armada, Bartolomeu Ferrer, ordenando-lhe que pro-sseguisse mais para o Norte, 
— consoante as instruções do Vis-Rei, resultantes, com certeza, de outras 
vindas de mais alto, 

E assim, para cumprir as ordens de Cabrilho, continuou Ferrer a via¬ 
gem de que seria o principal cronista, até chegarem às alturas de 42" 30' de 
lat. norte (ou ,44" segundo alguns). 

Atornientados então pelo temporal, pelo frio e pela falta de mantimerf- 
tos, iniciaram o regresso ao porto da partida chegando a Navidad a 14 de 
Abril: 

«...y sabado a catorze de Abril llegaran al puerto de Navidad de .torna- ^ 
viage, tristes por aver muerto en el su Capiton Juan Rodrigues Cabrillo de 
enfermidad, hombre bueno y mui platico de la navegacion..,», . 

O seu nome, esquecido durante séculos, volta a viver na lembrança dos 
homens, graças ao estudo de eruditos mexicano.s e norte-americanos, — mas 
onde mal se tem notado a curiosidade de um só investigador português». 

O sr. dr, Manuel Múrias terminou: 

«João Rodrigues Cabrilho é matéria quási nova parai a investigação por¬ 
tuguesa; mas os portugueses obscuros que na Califórnia se ilustrara pelo tra¬ 
balho e pelas virtudes, já lhe tomaram o nome para o recolher no coração, 
guiados a tempo pelos representantes consulares, que souberam espevitar a 
lembrança do primeiro português que desembarcou nas longinquas paragens 
.que descobrira, 

, Esta casa, que não ficou estranha nunca, desde a sua fundação, a ne¬ 
nhum fa.cto que possa animar 0 espírito português dos emigrantes, saüdosos 
da terra-mãe, não poderia, também^ alhear-se dêste nascer em Portugal dos 
estudos referentes à vida e às obras do explorador da Califórnia», 

O importante trabalho do nosso ilustre colaborador foi premiado com 
uma calorosa salva de palmas. 
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20 de Dezembro 

IX Aniversário da União dos Inválidos de Guerra 

, Sob a presidência do sx, major Silva Costa, que representava o Chefe do 
Estado, realizou-se na saia Portuga.l uma sessão seguida de sarau de arte, 
comemorativa do 9." aniversário da fundação da União dos Inválidos da Guer¬ 
ra, que estava representada pelos srs. coronel Oliveira Duarte, major Costa 
Cabral e rev. Correia da Cunha; 

Abriu a sessão o sr. tenente Eduardo Faria, que falou sobre o sacrifício 
.dos combatentes portugueses na guerra. A seguir, o sr, dr, José Pontes, com 
a vivacidade e o brilho que lhe são habituais, teceu uma vibrante epopeia aos 
anónimos e humildes soldaídos portugueses que sempre, souberam engrandecer 
a Pátria, No final da sua brilhainte oração a assistência tributou-lhe uma gran¬ 
de salva dç palmas. A sessão terminou com a entrega ao sr, tenente Eduardo 
Faria do diploma, de sócio honorário da União dos Inválidos da Guerra, 

No sarau de arte participaram ais bandas da G, N. R. e da Polícia, a 
caintora sr.“ D. Herm.ínia Alagarim e a recitadora sr," D. Lili Toledano, 


22 de Dezembro 

.9 vice-ipresidentc da Sociedade de Geografia de 

Madrid que esteve em Portugal acompanhando o sr, general Jordana visitou 
a Sociedade tendo feito uma rápida visita à Biblioteca e ao Museu admirando ag 
nossas colecções e alguns dos objectos expostos, Acompanharam-no na visita o 
sr, vice-presidente da Sociedade coronel Mimoso Guerra e o sr, secretário 
geral coronel Lopes Galvão. 









Relação das obras recebidas na Biblioteca 


Novembro 


Cabo Verde, libas Adjacentes, pelo dr. Júlio Monteiro Jimior. 1912, 
Praia. OP do A, 

-«Glima Português» {0) de Martonne e a classificação de Hôppen. 

pelo Prof, dr, Amorim Ferreira. 1942. Lisboa. 01 do A. 

-Cooperação (A) Anglo-Portugues-aí na Grande Guerra de 1914- 

-1918, pelo general Ferreira Martins, 1942, Lisboa, Of, da Embaixada Britânica, 

— Discurso proferido pelo general Teixeira Botelho por ocasião da 
sessão de abertura do Congresso Colonial do Mundo Português, 1932, Lis¬ 
boa. 01 do A. 

- Esteias Indianas em Sintra no quarto centenário da sua existência 

em Portugal, por Joio Afonso Gôrte-Real, 1942. Lisbo-a, Of. do A. 

——Fauna malacológica de Portugal, 11 — Moluscos terrestres e flu¬ 
viais, pelo Prof, dr. Augusto Nobre, 1941, Coimbra. Of. do A. 

-Feirai (Nai) dos Mitos, — Idéias e factos, por António Sardinha,' 

2,“ edição. 1942, Lisboai, Edições Gaiina. Of. dos Editores. 

'—Grandes JOs) Chefes da. África Austral e alguns usos e costumes 
dos indígenas do Sul do Save, por Francisco Toscano. 1941. Lourenço Mar¬ 
ques. 01 do A. 

--História da Marinha Portuguesa, Vol, I. 1940, Lisboa. Edição do 

Club Militar Naval, Of, do. Editor. 

-Jairdins Escolas «João de Deus». — Documentário da. sua activl- 

dade. 1942, Lisboa, Of, . 

——Legislação relativa là Província — 1922 (Alto Comissariado da 
República) 1923. Luanda. Of, do Ex.™" sx, José F, Ferreira Martins. 

—- Lisboa na numismática e na medalhística, pelo dr. Eduardo da Silva 
Neves, 1942. Lisboa, Of, do A. 

—-Mestre Acácio Lino (0 pintor e a sua obra), por Motta Ferreira. 
1942. Pôrto, 01 do A. 

——Obra (A) científica do dr. José Ccellio, por Júlio Lemos. 1942. 
Viseu. Of. do A. 

-—-Oração,,— Poemas, por Motta Ferreira. 1942, Pôrto. 01 do A. 

-Pelo têrmo de Leiria e Arredores. — Terras de turismo, pelo dr. 

Pedro de Aguiar. 1942, Leiria, 01 do A. 

-—Plan general de Obras Públicas, Tomo I — Caminos. Tomo 11. — 
Obras hidráulicas. Tomo III — Puertos e senales marítimos. Tomo IV — Car- 
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tografia (Ministério de Obras PúbliCas, de Espanha). 1940. Alcalá. Of. de S. 
Ex.'^ 0 Ministro das Obras Públicast de Espanha, Don Alfonso Pena Boeuf. 

^-Sobre a distribuição dos diversos tipos de figuras papilaxes digitais 

da mão dos negros de Angola pelo dr. Alexandre Sarmento. 1942, Lisboa, 
Of. do A. 

-Subsídios para a história da antropologia portuguesa, pelos drs. E. 

Tamagnini e J, A. Serra. 1942. Coimbra. 01 do A. 


Oferta do Instituto de Antropologia da Faculdade 
de Ciências do Pôrto 

Pelo Dr. Sr. Alfredo Ataíde: 

-Applicazione di una scala, centesimale. Bologna, 1939, 

— Ensaio sobre a determinação de tipos constitucionais e de fórmulas 
endocrinicas nos portugueses. 1940'. PôrtO', 

Novos esqueletos humanos dos concheiros mesolíticos de Muge. 
1940. Lisboa, s 

-Valorização (A) da máquina humana, 1942, Pôrto. 

Viriato na realidade histórica e na ficção literária. 1937. Pôrto. 

Pelo Prof. Dr. Sr, António A. Mendes Corrêa! 

-Antigos escravos africanos em Portugal e no Brasil. 1938,, Pôrto. 

-Congresso Nacional de Ciências da População. — Discurso na ses¬ 
são inaugural, pelo Presidente /.../. 1940. Pôrto. 

-- Contribuição portuguesa para o estudo da pre-história geral. 1940. 

Lisboa. 

— Discurso no Centenário do Real Gabinete Português de Leitura do 
Rio de Janeiro, 1937, Pôrto, 

-Elemiento (0) português na demograifia do Brasil. 1940, Lisboa. 

-Escola (A) Antropológica Portuense. 1941, Lisboa. 

-—-Estudo (O) do povo português. 1938, Lisboa. 

-^Factores degenerativos na população portuguesa e seu combate. 

1940. Pôrto. 

-Fontes Antiquitatum Portucalensium. 1940. Pôrto. 

-Mestiçamento (O) nas colónias portuguesas. 1940. Lisboa. 

— Nota sôbre a fotografia aplírada â Antropologia em Portugal, 1940, 
Lisboa, 

, —- Novas estações liticas em; Muge. 1940. Lisboa. 

-—Pré-História e gente do Ribatejo. 1941, Lisboa, 

■-Pré-História (Da) à história portuguesa. 1940. Pôrto. 

-—«Profils!» (Les) en Anthroipolgie, Biotypologie et Ciiminologie. 
1939. Bolognai. 

-Zoogéographie, (Lá) 'des «Lusíades». 1937. Lisboa, 
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Pelo Pfof. Dr. Sr. A. Lis Ferreira! 

-Un cas de Jésions déformantes polyarticulaiires chez un «Gorilla 

Gina» d’Angola. 1938. Porto, 


Peio Prof. Dr, Sr. Carlos Teixeira: 

-Estação romania de Canelas (Poiares-da-Régua). 1939, Pôrto. 

-- Molde de fundição para machados de bronze de duplo anel, 1940, 

Pôrto. 

-- Notas arqueológicas siôbre o castro de; Lamhoso, 1940, Pôrto. 

-Periodicidade (A) das funções genésicas humanas. 1936. Pôrto, 

-Torques (Os) do Castro de Lahhoso (Póvoa-de-Lanhoso). 1939 

Pôrto. 


Pelo prof. Dr. Sr. Hugo de Magalhães! 

-Novo (Um) processo de repreaentação morfolóigica e métrica de crâ¬ 
nios. 1942. Pôrto. 


Pelo prof. Dr. Sr. Joaquim R. dos Santos Júnior s 

Alguns «muzimos» da Zambéziai e o culto dos mortos. 1940. Lisboa, 
-Arte rupestre, 1942. Pôrto, 

— «Careto» (0) de Valverde, o «Chocalheiro'» de Vale de Porco e as 
suas máscaras de pau. 1940. Pôrto. 

- Duais’ notas de etnografia trasmonitana. (Separata da revista «Las 
Ciências», de Madrid, ano VI, n," 3. 

—“Museu Colonial, 1940. Lisboa. 

-Nova estação asturiense dai foz do Cávado i|Gandra). 1940. Lisboa. 

—-Pré-história de Moçambique, 1940, Lisboa. 

"—Preteriso (O) rejuvenescimento do asturiense de la Guardia. 1941, 
Pôrto. 

'—- Sobrevivência; folclórica !dos berrões da Vilariça, 1940. Pôrto. 


Pela Ex.“> Sr.“ Dr.» D. Leopoldina F, Paulos 

Pôrto~~ P^ra 0 estudo da ipigmentação dls portugueses, 1940. 

— Restos humanos pré-históricos do Monte do Pedrogal. 1940. Lisboa. 

Pela Ex.'"» Sr.* D. Maria Irene Leite da Costa! 

—^Três casos de albinisíno total, 1940, Pôrtol , b' 
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Em colaboração: 

-Contribuição 'paia o estudo antropológico do Minhoto, pelos profs, 

drs. Alfredo Ataíde e Fernando de Castro Pires de Lima. 1937. Pôrto. 

-Necrópole (A) e o esqueleto de S. Paio de Antas e o problema dos 

vasos de largo bôrdo horizontal, pelos pro'fs. drs, Alfredo Ataiíde e Carlos Tei¬ 
xeira. 1940. Lisboa. ■ 

_—Menhir (O) de Luzim (Penafiel), .pelos profs. drs, }, Monteiro de 
Aguiar e J. R, Santos Júnior. 1940. Lisboa. 


Por compra: 

-Carta dirigida às Câmaras Municipais' da Província de Cabo Verde 

pelo major do Exército de Portugal, Carlos Leite Pereira de Mello Vergolino. 
1839. Rio de Janeiro. 

— Conde (0‘) de Vila Franca e a Inquisição, por Anselmo Braiam- 
camp Freire. 1899. Lisboa, 

--— Demonstração documental das principais mentiras do coronel Ma¬ 
nuel António Martins, pelo brigadeiro Joaquim Pereira Marinho. 1840. 
Bombaim. 

-Dom João.I e a Aliança; Inglesa, pelo conde de Vila Franca, 1884. 

Lisboa. 

Dom Miguel e Dom Pedro (Miscelânea). 1828, Lisboa. 

- Histoire de la Civilisation Indienne, por Paul Radin. 1935, Paris. 

-Histoire de lai Gréce Ancienne, por Jean Haitzfeld, 1931. Paris. 

-Histoire de Tlran Antique, por Georg G. Cameron. 1937. Paris. 

- Lista geral de antiguidades dos oficiais do Exército Metropolitano, 
referida a 1 de Janeiro de 1942. 1942. Lisboa. 

-Memória de combinação sôbre as ordens de Sua Magestade a Se¬ 
nhora D, Maria II [...] ao brigadeiro Joaquim Pereira Marinho como gover¬ 
nador geral de Moçambique. 1842. LiS’boa. 

-Memioria offidal em resposta ás accusações dirigidas' a Sua Mages- 

tade contra o Governador' Geral da Província; de Cabo Verde, o brigadeiro Joa¬ 
quim Pereira Marinho. 1839, Lisboa. 

-Naipoléon, por J. Lucas Dubreton, 1942. Paris,' 

' Regências (As;) da Monarquia Portuguesa, por Angelo Pereira. 
1942. Lisboa. 


Dezembro 

-Águas de Portugal em 1940 pelo engenheiro Luiz Acdaiuoli,'(Di¬ 
recção Geral de Minas e Serviços Geológicos),. 1942, Lisbo'a, Of, do Ã, 

—-Almia Algairvia, —- Contos e narrativas simples, por José Ribeiro 
Alves Júnior, 1942. Pôrto-, OI. do A. 

-Anuário de la Biblioteca Central y de las Populares y Especia'les 

de la Ex,®^ Diputación Provincial de Barcelona, 1942, Barcelona. 'Of, 
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—— Associação de Socorros Mútuos de Empregados no Comércio de 
Lisboa. ~ Setenta anos de vida activa, — Monografia. 1942. Lisboa, Of. ' 
-- Apontamentos para a 'história da artilheria portuguesa, pelo gene¬ 
ral, João Manuel Cordeiro. 1895, Lisboa. OL da Ex.""‘ Direcção da «Revista 
Militar». 

-Arquivo Nacional. — Elenco. — Fase. 1." Universidade de Coim¬ 
bra. 1941. Rio de Janeiro (*), 

-Boletim bibliográfico, n.“ 9. Rio de Janeiro (*), 

-Brasil. — Terra Lusíaida, por Júlio Cayolla. 1942. Lisboa. Oí, do A. 

-Crescimento (0) das crianças brancas e mestiças no Planalto do 

Bié (Apontamentos para o seu estudo), pelo dr. Alexandre Sarmento. 1942, 
Lisboa, Of, do A. 

-- Exposição (I) de Arte Naturalista Portuguesa, Lisboa, 6 a 15 de 

Junho de 1941, ™ Catálogo. — Iniciativa da Sociedade Portuguesa de Ciências 
Naturais, s/d, Lisboa. Of, 

-Glossário dos tempos, por António Sardinha, 1942. Lisboa, Edições 

Gama, Of, dos Editores. 

-Iceland, By the Duke Amédée Astrando, Adapted from the french 

by dr. Gaston Benedict. 1941, Los Angelo, s. Calif, Of. do A. 

—-Imprensa Nacional. — l.“ Amostra de livros, Comemoração do 134,“ 
aniversário da Fundação do Estabelecimento. 1942. Rio de Janeiro (*). 

—-Instituto Nacional de Estatística. - VIII Recenseamento da Popu¬ 
lação, no Continente e ilha® adjacentes em 12 de Dezembro de 1940. Vol. ÍI — 
Distrito de Aveiro. 1942, Lisboa. Of. 

-- Itália e Portogallo. 1941. Firenze. Of. do Instituto de Cultura Ita¬ 
liana, em Portugal, 

-Junta (A) de Província do Douro-Litoral em 1942. 1942, Pôrto. Of. 

r , —Juventude e explendor do Brasil, pelo dr, Augusto de Castro, 1942. 
Lisboa (*). 

Mestre e Precursor, por A. Luiz Vaz, 1942. Lisboa. Edições Gama. 
Uf. dos Editores. 

j ^ por Rolão Pretoi 1942, Lisboia. Ediições Gama. 

Of. dos Editores. 

-Pecado, por Pedro Homem de Mello, 1942, Lisboa. Edições Gama. 
Of, dos Editores. 

Revista Militar, Ano de 1858, Of, da Ex,™ Direcção da «Revista 

Mihtar». 

—- Sugestões, por António Romão dos Passos. 1942. Lisboa. Of. do A. 


Pof compra.* 

Públicas da Câmara, dos Dignos Pares do Reino. 
Anos de 1926, 1927 e 1928. Lisboa. 3 vols. 

(* ) Oferta do Secretamado da Propaganda Nacional — Secção Brasileira. 
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-Actas das sessões Públicas da Câmara dos Deputados. Anos de 

1926, 1927 e 1928. Lisboa, 3 vols. 

-Gazeta de Lisboa. Anos de 1791, 1792, 179.4 a 1799, 1805 e 1806. 

Lisboa. 10 vols. 

- 1640, Richelieu e 0 Duque de Bragança, por Rodrigues Cavalheiro, 

1942. Lisboa. 

Novo Atlas Escolar Português, por João Soares. 

—- Produits (Les.) Coloniaux dbrigine animale, par H. Jacob Cordemoy. 
1903. Paris. ^ 










EOONOMIE ET CUÍTURE 


• pa-r le dr. CAETANO GONÇALVES 

Dans la recherclie des solubions réclamées par le problème économíque 
fondamental de la vie huma-ine esit iníervenue la culture de rintelligence inté- 
ressé à la íois à sçrvir les exigencesi de rindividu et celles de la, vie sociale. 
En Ce qui a, trait au premier objccttf, la culture s’est aicheminée vers les Solu¬ 
tions techniques, et quaní au second elle s’est concentrée daus le soin d evíter 
que les appétits personnels et naturels nc rendissent impossible la vie collec- 
tive. On a convenu dappeler ce soin la Morale (de mores — moers), en tra-' 
duisant le besoin de subordonner ces aippétits aux exigences de la vie commune, 
cest-à-dire à Tbarmonie aociale. Cest plus particuluèrement dans ce sens que 
TEglise a déveloippé son action, réunissant Taction légale et religieuse dans ce 
que Idn a appelé le droit canon. Avec Fautorité que sa grande culture lui a ■ 
acquise, le docteur Caetano Gonçalves développe ce thème émotíonnant: jusqu a 
ses ultimes conséquences, et aborde avec clarté les problèmes éconómiques et 
culturaux qui s'y rattachent, 

UNE CONTRIBUTION À LHISTOIRE DE TIMOR-LISTE DES GOUVERHEURS 
DE 1701 À 1859-ACTION MÉRITOlRlE DU SÉNÉRAL íDE DIVISIO<N FREDERICO 
LEAO CABREIRA ET IDU COMiMANiDANT IDUARTE LEAO CABREIRA 

par le dr. ANTÓNIO CABREIRA 

Les événements de Timor ont rendu opportune la présentaíion de beau- 
coup de docüments inédits relatilfs-à une période interessante de Fliistoire de 
cette possessioin portugaise. 

Profitant de cette occasion, le docteur António Cabreira presente un 
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document inédit fort curieux du faít qu’il comporte la liste des personnes qui 
ont gouverné les‘ iles de Timor et de Solor de 1701 à 1859, II cite deux de ses 
aíeux qui se sont distingués dans cette qualité. 

UiÉVOLUTION DE iLA DETTE PUBLIQUE AU COURS 
DES CENT DERNIÈRES ANNÉES 

Par le cobnel CRAVEIRO LOPES DE OLIVEIRA 

Dans cette dernière partie de son travail—de 1928 à 1940—IA, étudie 
les vasíes modifications par lesquelles est passié le pays depuis FEtat nouveau. 
II affirme que même certaiines figures du passé ne lui contestaient point sa 
correction politique, financière et diplom'atique. 

■ En particulier, il affirme encore, en ce qui concerne la dette publique, 
que dune façon généraile ces opéraitions étaient destinées: les unes, à une 
simple régularisation de la dette, les autres à uns diminution des chargesi 
celles-ci ont dü attendre la possibilié d'abaissem'ent des taux, mais une fora 
ceci obtenu elles se sont faites, quelques-une d une façon sans précédent dans 
Fhistoire de nos finances, par leur mode humanitaire ou par leur signification 
politique. 

LE TOMBEAU D'UN «MAÍTRE DE LA NAVIGATIOiN DES INDES» , 

AU MUSÉE DE iLA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE 

par }. M. iCORDEIRO DE SOUSA 

II y a quelque itemps. M, Álvaro Pedro de Sousa a aimableraent offert 
au musee de noíre Sodété une pierre tombale dont Finscription se réfère á un 
«maítre de la navigation des Indes», exemplaire assez curieux, car ces râfé- 
rences à des navigateurs du XVP siècle ne sont pas vulgaires, dans nos 
mnsées, et même danst noa .monuments religieux. Cest là le thème de Finté- 
ressant article de .Férudit chercheur M.). iM, Cordeiro de Sousa publié dans 

le présent Bulleíin de nptre Spçiété. 


















